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Inquérito aos professores de Português 
Este inquérito foi elaborado no âmbito da minha Dissertação de Mestrado em Língua e 
Cultura Portuguesa: Metodologia de Ensino de Português LE/L2, pela Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa, na área de Multiculturalismo e Dinâmicas 
Interculturais, subordinada ao tema “A integração de alunos estrangeiros na escola 
portuguesa: um estudo de caso”. 
A sua contribuição no preenchimento do mesmo é indispensável. 




<25 anos □ 
26– 35 anos □  
36 – 45 anos □ 
46 – 55 anos □ 
>55 anos □ 
 
2. Sexo: 





5. Qualificação Pedagógica: 
______________________________________________________________________ 
 
6.Tempo de serviço: 
<5 anos □ 
6 – 10 anos □ 
11 – 15 anos □ 
16 – 20 anos □ 
21 – 25 anos □ 
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>25 anos □ 
 
7. Nas suas turmas há alunos de origem estrangeira? 
Sim □          Não □ 
 
8. Como tem sido a reacção dos seus alunos perante a existência  de alunos de origem 
estrangeira na escola/ turma? 
Boa □          Má □          Indiferente □ 
 
9. Na sua experiência acha que os alunos de origem estrangeira apresentam maiores 
dificuldades de inserção na vida escolar? 






9.1. Acha que  a língua materna influência a aprendizagem dos alunos de origem 
estrangeira? 
10. Como é que tem sido o desempenho dos alunos de origem estrangeira na disciplina 
de Português, tendo em conta os seguintes aspectos? 
 
Compreensão oral: 
Insuficiente □………. Suficiente □          Bom □          Muito Bom □ 
 
Compreensão escrita: 
Insuficiente □………. Suficiente □          Bom □          Muito Bom □ 
 
Produção oral: 
Insuficiente □………. Suficiente □          Bom □          Muito Bom □ 
 
Produção escrita: 










11. Acha que a origem cultural condiciona o aproveitamento dos alunos de origem 
estrangeira?  
Sim □           Não □ 






11.1.O que é que tem feito para ultrapassar este problema? (responder esta pergunta 






12. O plano curricular da disciplina de Português respeita as diferenças culturais dos 
alunos? 
Sim □           Não □ 
 






13. Produz materiais didácticos de carácter intercultural nas aulas de Português?  
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Sim □          Não □           Às vezes □ 
 






14.Costuma implementar actividades de carácter intercultural nas aulas de Português? 
Sim □           Não □          Às vezes □ 
 






14.2. Essas actividades são geralmente de carácter individual ou em grupo? 
______________________________________________________________________ 
 
14.2.1. Se forem em grupo, que critérios são usados para a formação dos grupos? 
Aleatoriamente □  
Por afinidades □ 
Por competências □ 
Por proposta sua □  













14.4. Como é que tem sido o comportamento dos alunos de origem estrangeira perante 






14.5. Acha que essas actividades têm contribuído para uma melhor integração dos 
alunos de origem estrangeira na sua escola? 
Sim □          Não □ 











15. Acha que é vantajoso ter uma turma com alunos de diferentes origens culturais?  














17. Já frequentou algum curso ou acção de formação sobre a educação intercultural? 
Sim □          Não □  
 
17.1. Que tipo de formação? 
_____________________________________________________________________ 
17.2. Que entidade promoveu essa acção de formação? 
______________________________________________________________________ 
 
17.3. Acha que foi útil? 







17.4. Tem aplicado os conhecimentos adquiridos na formação? 
Sim □          Não □ 












18. Acha que a formação na área da educação intercultural deve ser frequente? 
















20. A nível da Língua Portuguesa, o que pensa fazer para melhorar/ favorecer a 





















Inquérito aos alunos de origem estrangeira 
Este inquérito foi elaborado no âmbito da minha Dissertação de Mestrado em Língua e 
Cultura Portuguesa: Metodologia de Ensino de Português LE/L2, pela Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa, na área de Multiculturalismo e Dinâmicas 
Interculturais, subordinada ao tema “A integração de alunos estrangeiros na escola 
portuguesa: um estudo de caso”. 
A tua contribuição no preenchimento do mesmo é indispensável. 
É de referir que este inquérito é anónimo e os dados fornecidos só se destinam a esse 
fim. 
 
1. Sexo:  
M □          F □ 
 
2. Idade: ____anos 
 




Portuguesa □          Outra □ 
Qual__________________________________________________________________ 
 
5. País onde nasceste: 
Portugal □          Outro □ 
Qual__________________________________________________________________ 
 
6. Língua Materna: 
Português □          Outro □ 
Qual_________________________________________________________________ 





8. Gostarias de estar numa outra escola? 






9. Como é que tem sido o teu desempenho na disciplina de Português? 
Insuficiente □          Suficiente □          Bom □          Muito Bom □ 
 





9.2. Achas que a tua origem afecta o teu aproveitamento na disciplina de Português? 






10. A tua Língua Materna intervém na tua aprendizagem na disciplina de Português? 







11. Achas que a tua origem afecta o teu relacionamento com os colegas? 
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13. Achas que as actividades realizadas na tua escola respeitam as diferenças culturais 
dos alunos de origem estrangeira? 






13.1. Essas actividades são de carácter individual ou em grupo? 
______________________________________________________________________ 
 
13.1.1. Se forem em grupo, que critérios os professores normalmente usam para a 
formação dos grupos? 
Aleatoriamente □  
Por afinidades □ 
Por competências □ 
Por proposta tua □  




13.2. Aprendeste alguma coisa nova no teu grupo de trabalho? 
Sim □           Não □ 
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14. O Que é que achas que a tua escola deve fazer para uma melhor integração de 































Inquérito aos alunos portugueses 
Este inquérito foi elaborado no âmbito da minha Dissertação de Mestrado em Língua e 
Cultura Portuguesa: Metodologia de Ensino de Português LE/L2, pela Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa, na área de Multiculturalismo e Dinâmicas 
Interculturais, subordinada ao tema “A integração de alunos estrangeiros na escola 
portuguesa: um estudo de caso”. 
A tua contribuição no preenchimento do mesmo é indispensável. 
É de referir que este inquérito é anónimo e os dados fornecidos só se destinam a esse 
fim. 
1. Sexo:  
M □          F □ 
 
2. Idade: ____anos 
 




4. Na tua escola há alunos de origem estrangeira? 
Sim □         Não □ 
 
 





6. Gostarias de estar numa outra escola? 







7. Como é que vês o desempenho na disciplina de Português dos alunos de origem 
estrangeira? 
Insuficiente □          Suficiente □          Bom □          Muito Bom □ 
 





8.2. Achas que isso tem a ver com a origem dos teus colegas? 






9. Na tua opinião a Língua Materna dos teus colegas de origem estrangeira intervém na 
aprendizagem deles, na disciplina de Português? 







10. Achas que a origem dos teus colegas afecta o vosso relacionamento? 












12. Achas que essas actividades realizadas na escola respeitam as diferenças culturais 
dos teus colegas de origem estrangeira? 






12.1. Essas actividades são de carácter individual ou em grupo? 
______________________________________________________________________ 
 
12.1.1. Se forem em grupo, que critérios os professores normalmente usam para a 
formação dos grupos? 
Aleatoriamente □  
Por afinidades □ 
Por competências □ 
Por proposta tua □  




12.2. Aprendeste alguma coisa nova no teu grupo de trabalho? 
Sim □           Não □ 










13. O Que é que achas que a tua escola deve fazer para uma melhor integração dos teus 


























Anexo VI- Quadro referente as respostas  dos inquiridos 
A- Professores de Português 
 
Quadro I- Distribuição por idade 
   Idade 
   <25 26-35 36-45 46-55 >55 
Nº de professores     5 7   
 
 
Quadro II-  Distribuição por sexo 
   Sexo 
   M F 
Nº de professores 1 11 
 
 
Quadro III-  Distribuição por qualificação Pedagógica 
   Qualificação pedagógica 
   Prof. Serviço Prof. Estágio n/r 
Nº de professores 10 1 1 
 
 
Quadro IV- Distribuição por tempo de serviço 
   Tempo de Serviço 
   16-20 21-25 >25 




Quadro V- Reacção dos alunos portugueses  perante a existência de alunos de origem 
estrangeira na escola 
 Boa  Má Indiferente 
Nº de professores 7 0 5 
 
Quadro VI- Os alunos de origem estrangeira e a inserção na vida escolar experiência  
Porquê? 
 
  Sim Não 
Nº de professores 4 5 
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Quadro VII- A língua materna dos alunos de origem estrangeira e a influência na 
aprendizagem do Português 
  Sim Não 
Nº de professores 9 3 
 
 
Quadro VIII. A avaliação das competências por parte  do professores de Português 
  Insuficiente Suficiente Bom Muito Bom 
Compreensão Oral   8 4   
Compreensão 
Escrita   4 7 1 
Produção Oral 2 4 6   
Produção Escrita 2 6 4   
 
 
Quadro IX-A origem dos alunos de origem estrangeira e o aproveitamento na 
disciplina de Português 
  Sim Não n/r 
Nº de professores 1 8 3 
 
 
Quadro X- O plano curricular da disciplina de Português e  as diferenças culturais dos 
alunos 
  Sim Não n/r 
Nº de professores 7 3 2 
 
 
Quadro XI- Os professores de Português e a produção de materiais didácticos de 
carácter intercultural  
  Sim Não Às vezes n/r 
Nº de professores   7 4 1 
 
 
Quadro XII- Os professores de Português e a implementação das actividades de 
carácter intercultural na aula de Português 
  Sim Não Às vezes n/r 




Quadro XIII- As actividades  realizadas na sala e a integração dos alunos de origem 
estrangeira na  escola 
  Sim Não Às vezes n/r 
Nº de professores 6     6 
 
 
Quadro XIV-  Opinião  dos professores acerca de se é vantajoso ou não ter uma turma  
com alunos de diferentes origens culturais  
  Sim Não n/r 
Nº de professores 7 1 4 
 
 
Quadro XV- Os professores e frequência  de cursos  ou acção de formação  sobre a 
educação intercultural 
  Sim Não n/r 
Nº de professores 1 10 1 
 
 
Quadro XVI- Opinião dos professores  sobre a utilidade da formação  
  Sim Não n/r 
Nº de professores 1 11   
 
 
Quadro XVII- Os professores  e aplicação dos conhecimentos adquiridos na formação 
  Sim Não n/r 
Nº de professores 1 11   
 
 
Quadro XVIII- Opinião dos professores acerca  da formação frequente  na área da 
educação intercultural  
  Sim Não n/r 










B- Alunos de  origem estrangeira 




Cabo Verde 6 8 
Guiné Bissau 1 3 
São Tomé 2 2 
Angola 3 5 
Moçambique   3 
Brasil 3 5 
Ucrânia 2 2 
China 1 5 
Moldávia 1 2 
Noruega   1 
USA   1 
Alemanha   1 
Total 19 38 
 












Cabo Verde 5 3 5   1 
Guiné Bissau   3 1     
São Tomé     2 1 1 
Angola 1 1 4 2   
Moçambique     2 1   
Brasil 2 2 4     
Ucrânia     4     
China   2 4     
Moldávia 1 2       
Noruega     1     
USA   1       
Alemanha     1     











Cabo Verde 11 3 
Guiné Bissau 4   
São Tomé 3 1 
Angola 7 1 
Moçambique 2 1 
Brasil 8   
Ucrânia 4   
China 6   
Moldávia 3   
Noruega 1   
USA 1   
Alemanha 1   
Total 51 6 
 




Cabo Verde   14 
Guiné Bissau   4 
São Tomé   4 
Angola   8 
Moçambique   3 
Brasil   8 
Ucrânia   4 
China   6 
Moldávia   3 
Noruega   1 
USA   1 
Alemanha 1   





Quadro V- distribuição por país de nascimento  
País de nascimento 
 
Portugal outro 
Cabo Verde 4 10 
Guiné Bissau 4   
São Tomé   4 
Angola 3 5 
Moçambique 2 1 
Brasil   8 
Ucrânia   4 
China   6 
Moldávia   3 
Noruega   1 
USA   1 
Alemanha   1 
Total 13 44 
 
 




Cabo Verde 4 10 
Guiné Bissau 2 2 
São Tomé 4   
Angola 8   
Moçambique 3   
Brasil 8   
Ucrânia   4 
China   6 
Moldávia   3 
Noruega   1 
USA   1 
Alemanha   1 





Quadro VII- satisfação dos alunos de origem estrangeira em relação a escola 
 
País Sim  Não 
Cabo Verde 6 8 
Guiné-
Bissau   4 
São Tomé 1 3 
Angola   8 
Moçambique   3 
Brasil   8 
Ucrânia   4 
China   6 
Moldávia   3 
Noruega 1   
USA   1 
Alemanha   1 
Total 8 49 
 
Quadro VIII auto-avaliação das competências por parte dos alunos de origem 
estrangeira 
 
País Insuficiente Suficiente Bom 
Muito 
Bom 
Cabo Verde 3 2 8 1 
Guiné-
Bissau 2   2   
São Tomé 1 1 2   
Angola   1 6 1 
Moçambique     3   
Brasil   2 6   
Ucrânia   3 1   
China 2 3 1   
Moldávia 2 1     
Noruega   1     
USA   1     
Alemanha   1     









Quadro IX- A origem dos alunos de origem estrangeira e o aproveitamento na 
disciplina de Português? 
 
País Sim  Não 
Cabo Verde 1 13 
Guiné-
Bissau   4 
São Tomé   4 
Angola   8 
Moçambique   3 
Brasil   8 
Ucrânia   4 
China   6 
Moldávia   3 
Noruega   1 
USA   1 
Alemanha   1 
Total 1 56 
 
Quadro X- Influência da língua materna no desempenho  da disciplina de Português  
País Sim  Não 
Cabo Verde 1 13 
Guiné-
Bissau   4 
São Tomé   4 
Angola 8   
Moçambique 3   
Brasil   8 
Ucrânia 2 2 
China 6   
Moldávia 1 2 
Noruega   1 
USA   1 
Alemanha 1   







Quadro XI- A origem dos alunos de origem estrangeira  e a sua influência   no 
relacionamento com os alunos portugueses 
País Sim  Não 
Cabo Verde 2 12 
Guiné-Bissau   4 
São Tomé   4 
Angola   8 
Moçambique   3 
Brasil   8 
Ucrânia 4   
China 3 3 
Moldávia 1 2 
Noruega 1   
USA   1 
Alemanha   1 
Total 11 46 
 
 
Quadro XII- As actividades da escola e as diferenças culturais dos alunos 
País Sim  Não 
Cabo Verde 10 4 
Guiné-Bissau 1 3 
São Tomé 2 2 
Angola 5 3 
Moçambique 2 1 
Brasil 6 2 
Ucrânia   4 
China 1 5 
Moldávia 2 1 
Noruega 1   
USA 1   
Alemanha 1   


























Cabo Verde 3 1 1 1 
Guiné-
Bissau 3 1     
São Tomé 4       
Angola 5 3     
Moçambique 3 2     
Brasil 4 2     
Ucrânia 2 1     
China 3 3     
Moldávia 1   2   
Noruega         
USA 1       
Alemanha   1     
Total     
 
Quadro XIII- Opinião acerca do grupo de trabalho 
 
País Sim  Não 
Cabo Verde 10 4 
Guiné-
Bissau 4   
São Tomé 4   
Angola 6 2 
Moçambique 3   
Brasil 6 2 
Ucrânia 1 3 
China 6   
Moldávia 3   
Noruega 1   
USA   1 
Alemanha 1   







C- Alunos Portugueses 
Quadro I – Distribuição por sexo 





Quadro II- Distribuição por idade 
Idade Nº de alunos 
16 anos 8 
17 anos 8 
18 anos 2 
Total 18 
 
Quadro III- Distribuição por  escolaridade 
Escolaridade Nº de alunos 
11º ano 17 
12º ano 1 
Total 2 
 
Quadro IV- Os alunos portugueses e a existência ou não dos alunos de origem 
estrangeira na escola 
  Sim Não 
Nº de alunos 18 0 
Total 18 0 
 
Quadro V- Satisfação dos alunos  portugueses em relação a escola 
 Sim Não 
Nº  de 
alunos 1 17 
Total 1 17 
 
Quadro VI- Avaliação das competências por parte dos alunos portugueses 
 Nº de alunos 
Insuficiente   
Suficiente 8 
Bom 8 







Quadro VII-  A origem dos alunos de origem estrangeira e o desempenho na disciplina 
de Português 





Quadro VIII- Influência da língua materna no desempenho  da disciplina de Português  





Quadro IX- A origem dos alunos de origem estrangeira  e a sua influencia   no 
relacionamento com os alunos portugueses 





Quadro X- 15. Actividades realizadas na e as diferenças culturais dos alunos  de 
origem estrangeira? 
Sim □           Não □ 





Quadro XI- Critérios usado pelos  professores para a formação dos grupos de trabalhos 









Nº de alunos 4   3 2 12   
 
Quadro XII- Opinião acerca do grupo de trabalho  









A integração dos alunos estrangeiros na escola portuguesa é o tema da nossa 
investigação ao concluir o mestrado em Língua e Cultura Portuguesa: Metodologia do 
Ensino do Português-PLE/PL2. 
O interesse pela cadeira do seminário, Língua e Interculturalidade, despertou 
também em nós o interesse pela questão da multiculturalidade na Escola portuguesa. O 
nosso interesse foi aumentando à medida que começamos a pesquisar sobre os alunos 
estrangeiros na escola portuguesa. Pudemos constatar que cada vez mais a Escola 
portuguesa recebe alunos de origem estrangeira devido ao fenómeno da imigração. Daí 
o nosso interesse em tentar perceber como se processa a integração dos alunos de 
origem estrangeiros na escola portuguesa.  
Os movimentos migratórios das últimas décadas, originaram nas escolas 
portuguesas a presença de milhares de crianças pertencentes a comunidades e grupos 
sociais caracterizados por uma grande diversidade cultural e linguística. A partir das 
últimas décadas do século vinte, a sociedade portuguesa tem testemunhado o 
crescimento da população e a vinda de pessoas de diferentes origens culturais. 
Consoante esta mudança surge a seguinte questão: como integrar essas pessoas na 
sociedade portuguesa? É preciso ter em conta que não é só a sociedade que sofre com 
essas mudanças, mas também a educação. Na sequência dessa mesma questão surge 
uma outra: como integrar os alunos de origem estrangeira na escola portuguesa? 
A Escola é um dos principais elementos que muito sente com essas mudanças 
sociais, porque, se estamos a viver numa sociedade cada vez mais multicultural, as 
escolas estão igualmente a ter uma população de diferentes origens culturais, o que tem 
reflexos em abordagens do ensino da língua portuguesa. Neste caso a escola 
desempenha um papel importante na integração dessa população reconhecendo a 
diversidade existente. 
Tendo como referência as duas questões que levantámos anteriormente 
pretendemos com este trabalho:  
i) perceber como se processa  a comunicação intercultural na escola portuguesa; 
ii) verificar se existe nos professores consciência  da riqueza da diversidade 
cultural na aula  da língua portuguesa; 
iii) evitar, através da disciplina  de língua portuguesa, abandono e  o insucesso 
escolar; 
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iv) compreender a situação das minorias1    em contexto escolar ; 
v) valorizar a diversidade como fonte  de riqueza e criatividade. 
 
1. Pressupostos metodológicos e teóricos 
 Para dar cumprimento aos objectivos propostos neste trabalho de investigação, a 
que se pretende dotar, é imprescindível a adopção de uma postura metodológica. Nesta 
óptica, para a fundamentação teórica desta pesquisa apoiámo-nos em pesquisas 
bibliográficas e documentais de referência, incluindo livros e revistas especializadas e, 
ainda, consultas de sítios da Internet.   
 A metodologia seguida para orientar a pesquisa recorre-se ao uso de abordagens 
qualitativas e quantitativas de investigação. Nesta perspectiva, elaborámos um inquérito, 
com questões abertas, com o objectivo de recolher informação para descrever com rigor 
actores, contextos e processos envolvidos e acontecimentos (Blaxter et. al., 2000). Este 
levantamento levou-nos à constituição do corpus textual. 
Sabemos, à partida, que quer a abordagem quantitativa quer a abordagem 
qualitativa têm natureza completamente diferente, não se verificando contradição ou 
continuidade. Importará, então, ao iniciar o processo de investigação, inquirir sobre a 
natureza do objecto e dos problemas a investigar de forma a podermos escolher melhor 
os caminhos metodológicos a seguir. Não quer isto dizer que devemos optar por 
determinado método, negando as hipóteses de complementaridade. 
O método científico, normalmente, é definido como quantitativa ou qualitativa 
em função do tipo de dados recolhidos (sejam eles quantitativos ou qualitativos). 
A investigação quantitativa caracteriza-se pela actuação nos níveis de realidade e 
apresenta como objectivos a identificação e apresentação de dados, indicadores e 
tendências observáveis. Este tipo de investigação mostra-se geralmente apropriado 
quando existe a possibilidade de recolha de medidas quantificáveis de variáveis e 
inferências a partir de amostras de uma população. Usa medidas numéricas para testar 
                                  
1  Um grupo constitui uma minoria quando os seus membros possuem uma identidade socialmente 
inferiorizada ou desvalorizada – uma situação de desvantagem relativa, seja demográfica, política, 
económica ou cultural. (Retirado do site www.acidi.gov.pt ) 
Segundo Vermeulen (2001), “há três tipos elementos que têm de estar  de estar presentes para falar de 
uma minoria. Em primeiro lugar, é necessário que haja uma colectividade com existência continuada 
dentro  da sociedade, e em seguida que  essa colectividade seja , em termos numéricos, uma minoria  e 
veja  dificuldade, por essa razão, a sua  efectiva participação nas decisões políticas, por último, a 
minoria  ocupa  efectivamente, um aposição social baixa,”(Vermeulen, 2001:16-17). 
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hipóteses, mediante uma rigorosa recolha de dados, ou procura padrões numéricos 
relacionados com conceitos quotidianos.  
Uma das principais características dos métodos quantitativos é tornarem-se 
fracos ou debilitados em termos de validade interna (medirão o que queriam medir?), 
muito embora sejam fortes em termos de validade externa, uma vez que os resultados 
obtidos são generalizáveis para o conjunto da comunidade. Pode-se afirmar que se 
estabelece então uma relação causa-efeito e se procede a uma previsão dos fenómenos. 
Graças à sua natureza rigorosa e meticulosa, este método implica o 
aprofundamento na revisão da bibliografia e a elaboração pormenorizada de um plano 
de investigação bem gizado em termos de objectivos e devidamente estruturado.   
A investigação qualitativa, ao inverso da investigação quantitativa, trabalha com 
valores, crenças, representações, hábitos, atitudes e opiniões. Este tipo de investigação é 
indutivo e descritivo, na medida em que o investigador desenvolve conceitos, ideias e 
entendimentos a partir de padrões encontrados nos dados, em vez de recolher dados para 
comprovar modelos, teorias ou verificar hipóteses. Embora estes métodos sejam menos 
estruturados, eles proporcionam todavia, um relacionamento mais extenso e flexível 
entre o investigador e os entrevistados. O investigador é, portanto, mais sensível ao 
contexto. Isto significa que, ao contrário do que acontece quando se recorre aos métodos 
quantitativos, os investigadores trabalham, com a subjectividade, com as possibilidades 
quase infinitas de exploração que a riqueza dos detalhes pode proporcionar. 
Por isso, para o que pretendemos o método que melhor se adequa parece ser o 
método qualitativo, tendo em conta que o método quantitativo é demasiado limitado, 
com instrumentos de recolha que não são capazes de captar vários aspectos do 
comportamento dos inquiridos. Mas devido às dificuldades encontradas ao longo da 
nossa pesquisa de campo, tivemos de articular os dois métodos com a predominância do 
método qualitativo. 
Assim sendo, em determinado momento, aplicámos a selecção aleatória da 
população para posteriormente fazermos a recolha e análise dos dados estatísticos. 
Optámos por aplicar um inquérito por questionário como instrumento de recolha de 
dados. Formulámos as perguntas de forma minuciosa uma vez que é difícil o 
esclarecimento de dúvidas no momento da inquirição. No questionário formulámos 
perguntas de identificação, perguntas de informação e perguntas de controlo. O nosso 
questionário colocou um número considerável de questões com  a intenção  de  
atingirmos o nosso objectivo. 
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2. Objecto de estudo  
É sabido que o investigador, ao definir o objecto de estudo, deve ter em conta a 
forma como a sociedade gera o problema em questão. Por outro lado, a subjectividade 
do investigador desempenha um papel importante na definição do objecto de estudo.  
Considerando o tema proposto para a nossa investigação, “A integração dos 
alunos de origem estrangeira na escola portuguesa”, o público-alvo da nossa 
investigação foram alunos portugueses e de origem estrangeira e professores de 
Português. 
 Inquirimos alunos de diversas nacionalidades presentes na escola portuguesa. A 
pesquisa baseou-se em 87 inquéritos efectuados de forma aleatória, distribuídos de 
seguinte forma: 57 alunos de origem estrangeira, 18 alunos portugueses e 12 professores 
de Português.   
 A dissertação encontra-se estruturada em 3 capítulos. No primeiro 
estabelecemos um enquadramento teórico do conceito de integração, abordando a sua 
evolução histórica, as principais teorias, os termos ligados ao seu significado, 
representação na actualidade e politicas actuais de integração. 
 No segundo capítulo falámos da política de integração adoptada por Portugal e 
da integração dos imigrantes em Portugal.  
No último capítulo fizemos uma abordagem sobre os alunos estrangeiros na 
escola portuguesa de seguida, elaborámos e aplicámos um inquérito. Através   da 
análise dos resultados da aplicação dos inquéritos acima mencionados, apresentámos 
um relatório final da pesquisa sobre a integração dos alunos estrangeiros na escola 
portuguesa. Nesta ultima parte sintetizámos as principais conclusões a que chegámos ao 
longo da dissertação e algumas sugestões e recomendações. 
 
3.Limitações encontradas 
 Para levar a cabo este estudo estávamos conscientes de algumas limitações que 
podiam condicionar o nosso trabalho. 
 A obrigatoriedade de concluir este estudo no período de tempo estipulado exigiu 
uma gestão do tempo nem sempre facilitada por condicionalismos de ordem burocrática. 
Ainda assim não foi possível cumprir devido a imprevistos de diversa ordem. 
  As pesquisas bibliográficas foram dificultadas devido à dispersão dos 
documentos. Tivemos de recorrer a bibliotecas de outras faculdades e a instituições à 
procura de documentação que achávamos ser imprescindível para a nossa investigação. 
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 Os entraves do Ministério da Educação foram mais um dos maiores 
constrangimentos que tivemos de contornar. Inicialmente escolhemos a Escola 
Secundária Pedro Alexandrino (em Odivelas) como campo para realizarmos a nossa 
investigação. Esta escola despertou a nossa atenção por ser uma das muitas escolas 
existentes em Portugal que acolhe alunos de diversas nacionalidades. Daí acharmos ser 
um campo ideal para a nossa investigação. Contactámos a direcção da referida escola. A 
directora aceitou a nossa proposta de realizar um trabalho de investigação na Escola 
Secundária Pedro Alexandrino e nos facultou todas as informações e documentações 
necessárias. No momento da aplicação dos inquéritos tínhamos de ter a autorização do 
Ministério da Educação. O Ministério exigiu o envio do plano do trabalho e o inquérito 
a ser aplicado na escola. Assim o fizemos. A estratégia do Mistério foi bloqueante: não 
chegou a recusar que fizéssemos o trabalho de investigação na Escola Secundária Pedro 
Alexandrino, mas também não chegou a autorizar, um processo que nos tirou meses de 
trabalho! Devido a essa situação, optamos por aplicar o inquérito a alunos e professores 
de uma escola sem a autorização do Ministério. 
 Dos inquéritos aplicados conseguimos recolher informações que tornaram 





     
















1.Conceito de Integração 
O termo integração é normalmente usado para descrever e caracterizar a entrada, 
a socialização e a participação dos imigrantes numa sociedade qualquer de acolhimento, 
quer a nível do mercado de trabalho, quer a nível da habitação e de relações sociais. 
A integração dos imigrantes na sociedade de acolhimento é um processo 
complexo e multifacetado. Amélia Hamze (2006) argumenta que o conceito de 
integração se refere à necessidade de modificar a pessoa com necessidades educacionais 
especiais, de maneira que esta possa vir a identificar-se com os demais cidadãos, para 
então poder ser inseridos e associados à convivência igualitária na sociedade. Na 
realidade, quer dizer que as diferenças não se aniquilam, mas devem ser administradas 
no convívio social. 
 Para o sociólogo Émile Durkhein2, o conceito de integração tem sido usado em 
três sentidos: à medida em que o indivíduo vai sentindo membro de um grupo social por 
partilhar as suas normas, valores, crenças etc; à medida que as suas actividades ou 
funções das diferentes instituições da sociedade se complementam ou se contrariam; a 
integração pode também referir-se a instituições específicas que coordenam as 
actividades de subsistemas da sociedade e promovem a sua complementaridade. Na 
perspectiva desse mesmo autor, a palavra integração é usada muitas vezes como 
sinónimo de coesão, unidade, equilíbrio e harmonia. Mas não é sinónimo de 
homogeneidade na sociedade e na cultura, já que a diferenciação é uma qualidade 
essencial das relações sociais. Assim sendo, a integração social não apaga as diferenças, 
antes as coordena e as orienta. 
 Por seu turno, Demetrios Papademetriou (2003) define integração como o 
processo de interacção, ajustamento e adaptação mútua entre imigrantes e a sociedade 
de acolhimento, processo pelo qual, ao longo do tempo, as comunidades recém-
chegadas e a população dos territórios de chegada formam um todo integrado. Na 
mesma linha de pensamento, Rinus Penninx (2003) considera a integração como o 
processo de aceitação dos imigrantes pela sociedade receptora, como indivíduos e como 
                                  
2 Cem anos de Emile Durkein do Suicídio, um  Estudo em Sociologia, Austrian and New Zealand Journal 
of Psychiatry, volume 32, Issue, 1998 – consultado em www.informewold.com/index/78996485.pdf 
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grupos. Tanto Papademetriou como Penninx enfatizam a diversidade de intervenientes 
no processo de integração: imigrantes, governos, instituições e comunidades locais. 
Segundo Alina Esteves (2004), o termo integração pressupõe habitualmente uma 
relação biunívoca entre o (s) imigrante (s) e a sociedade de acolhimento envolvendo 
uma adaptação e alteração de valores, normas e comportamentos não só dos recém-
chegados, mas também dos membros da sociedade que os recebe. A mesma autora 
ainda refere que: 
(…) é  possível encontrar expressões como integração, inclusão, 
inserção ou ainda incorporação que para além das nuances de 
interpretação associadas a cada língua, enceram? Para alguns autores 
significados distintos consoante a sua formação académica e 
profissional (…) e o enquadramento político dos respectivos países. 
(Alina Esteves, 2004:69) 
Na mesma linha de pensamento de Alina Esteves, Maria Lucinda Fonseca e 
Jorge Malheiros (2005) afirmam que o processo de integração de imigrantes na 
sociedade de acolhimento é um complexo e interactivo, que envolve imigrantes, os seus 
descendentes, os membros da sociedade de acolhimento, bem como os grupos e 
instituições da sociedade de acolhimento. As mudanças verificadas não se manifestam 
apenas nos imigrantes mas atingem também os membros da sociedade que os recebe. 
 Flip Lindo (2005) defende a entrada no mercado de habitação ou adesão 
(joining) ao mercado de habitação para expressar a ideia de que os imigrantes passam a 
fazer parte de determinados sectores da sociedade de recepção. 
Partindo dos pressupostos definidos por Flip Lindo (2005), Maria Lucinda 
Fonseca e Jorge Malheiros (2005) e Alina Esteves (2004), há que entender que o 
conceito integração de imigrantes tem âmbitos distintos de país para país de acordo com 
as políticas de integração adoptadas pelos Estados dos referidos países. 
Actualmente, o vocabulário integração tem vindo a ser substituído por inserção. 
Os dois termos à primeira vista parecem sinónimos, mas traduzem preocupações 
diferentes. 
Segundo Isabel Guerra (2002), a inserção remete para a inclusão no conjunto do 
que se encontra à margem. A diferença é que enquanto que a integração é identificada 
com uma visão moralista de colocar no bom caminho os desviados, a inserção designa 
mais a preocupação de os fazer emergir da sua condição de excluídos. Inserir, para 
Guerra é devolver uma margem de escolha a indivíduos que pensam nada ter a esperar 
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da integração, confrontando as instituições com as formas de expressão desses grupos 
sociais criando mediações entre os recursos das instituições e as necessidades dos 
indivíduos e grupos. Assim sendo, o termo inserção implica a participação mais activa e 
uma maior margem de escolha do próprio indivíduo. 
 
2. Modelos de integração dos imigrantes nas sociedades de acolhimento: 
assimilacionismo, multiculturalismo e exclusão diferencial 
   Algumas políticas de integração foram adoptadas ao longo dos tempos pelos 
países escolhidos como destino de imigração. Essas políticas têm como objectivo 
principal conduzir a adaptação das minorias étnicas, imigrantes e seus descendentes à 
nova sociedade e cultura nas sociedades de acolhimento. 
  
2.1. O assimilacionismo 
 O assimilacionismo traduz um processo social adequado à eliminação das 
barreiras culturais entre grupos (minorias e maioria), através da qual as minorias 
adquirem traços culturais da maioria ao mesmo tempo que perdem valores culturais 
próprios. 
A teoria assimilacionista encara a sociedade como um conjunto de grupos em 
competição pela defesa dos próprios interesses, pelo que as diferenças culturais, 
funcionariam como um motor da desestabilização social Stephen Castle (1995). 
Segundo a teoria assimilacionista, a eliminação de minorias enquanto entidades 
culturalmente distintas, e sociedades isoladas era indispensável à valorização social dos 
indivíduos e ao progresso da sociedade. 
  O conceito assimilação foi primeiramente apresentado nos anos vinte por Park 
e Burgers, sociólogos ligados à Escola de Chicago. Para estes investigadores; 
(…) o processo de assimilação era inicialmente marcado por uma 
competição institucionalizada pelos recursos (emprego, habitação, 
espaço), e passava numa fase posterior, pela adopção de elementos de 
ordem social e cultural (língua, costumes, valores, alimentação) 
culminando com o abandono de práticas e usos originais, em favor dos 
valores e normas da maioria. (Rocha – Trindade, 1995:97) 
Este modelo era gradativo, isto é, com o tempo os imigrantes adquiriam as 
competências linguísticas e profissionais que conduziriam à sua ascensão económica e 
social que, por sua vez, conduziria à adopção progressiva das características culturais da 
população maioritária. 
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 Este conceito foi posteriormente desenvolvido por Milton Gordon em 
Assimilation in American life (1994), que chamou a atenção para a complexidade do 
processo e individualiza diversos tipos de assimilação nomeadamente: 
a) Assimilação cultural – adopção dos traços culturais do grupo dominante, 
como sejam língua, alimentação, crenças, valores e atitudes etc; 
b) Assimilação marital ou racial – gradual atenuação das características físicas 
das comunidades através de sucessivos cruzamentos genéticos, resultando na perda dos 
aspectos físicos; 
c) Assimilação estrutural – grau de acesso das minorias étnicas às principais 
instituições sociais, especialmente ao nível dos grupos primários.  
Tendo em conta o exemplo de França, predomina uma atitude que reconhece o 
imigrante como um cidadão com direito às suas práticas culturais enquanto indivíduo, 
mas não reconhece a existência de minorias étnicas enquanto grupos organizados, nem 
incentiva as suas manifestações políticas e culturais. Neste caso, a integração do 
imigrante é feita individualmente e este torna-se um cidadão francês usufruindo de 
direitos políticos como os restantes cidadãos nacionais.  
Nos anos sessenta e setenta, a política assimilacionista foi adoptada como 
política de integração de minorias étnicas em outros países desenvolvidos como os 
Estados Unidos da América e o Reino Unido. Essa política dava prioridade à cultura e  a 
valores históricos nacionais e aos valores da classe média branca. A cultura das 
minorias era tolerada desde que não afectasse as bases sociais e ideológicas da cultura 
branca. Partia-se do princípio que as minorias não tinham conhecimentos e nem 
competências necessárias para a sua integração social, consequentemente estavam 
impossibilitados de melhorar as suas condições de vida. Por isso, o Estado achava 
desnecessário promover a manutenção da cultura de origem das minorias.                                   
Na perspectiva Edithe Gaudent, o assimilacionismo é entendido como uma 
ideologia que favorece a aprendizagem rápida, pelos imigrantes, da cultura maioritária 
na sociedade de acolhimento. O assimilacionismo visa assegurar a integração dos 
recém-chegados no grupo dominante, favorecendo a aprendizagem da língua e da 
cultura do país de acolhimento, sem ter em consideração sua pertença cultural, étnica, 
religiosa e linguística. 
 Flip Lindo (2005) afirma que os defensores da teoria assimilacionista 
compreendem que a assimilação mesmo, aparentemente progressivo e irreversível, 
prosseguiria melhor se os imigrantes pudessem manter-se seu próprio ritmo à adaptação 
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à vida no novo país, construindo em atitudes e em memórias existentes. O mesmo autor 
defende que a assimilação em todos os domínios da vida acontecerá somente se os 
imigrantes e seus descendentes forem aceites e disporem a juntar aos grupos 
preliminares dentro da sociedade do anfitrião.  
Na óptica de Maria Manuela Guilherme 3 , o assimilacionismo, como a sua 
designação sugere, propõe uma hegemonia político-cultural, apresentada como condição 
necessária para a solidez política, a paz social e o desenvolvimento económico. O 
assimilacionismo assim sendo, dá preponderância absoluta ao elo nacional sobre as 
ligações étnicas, e considerando o multilinguismo e o multiculturalismo como fases 
temporárias no processo de aculturação, cuja rapidez favorece ascensão social e 
económica. Por outro lado, este processo acentua ainda, a privacidade dos laços éticos 
cuja presença fora desse círculo, que de outro modo seria disfuncional, limita-se a ser 
iconográfica e informal. 
 Teoricamente, a política assimilacionista implica uma completa submissão dos 
indivíduos pertencentes à minoria étnica e à cultura do grupo dominante, excluindo 
assim, qualquer possibilidade de aceitação da sua própria cultura. 
  
2.2.O multiculturalismo 
 Em 2001, a UNESCO, através da sua Declaração Universal da Diversidade 
Cultural, sublinhava que: 
(…) em sociedades cada vez mais diversificadas, torna-se indispensável 
garantir uma interacção harmoniosa entre pessoas e grupos com 
identidades culturais a um só tempo plurais, variadas e dinâmicas, assim 
como a sua vontade de conviver. As políticas que favorecem a inclusão e 
a participação de todos os cidadãos garantem a coesão social, a 
vitalidade da sociedade civil e paz4. 
  Tendo em conta o artigo da UNESCO supracitado, aposta-se no 
multiculturalismo como uma opção viável par gerir a diversidade cultural. Porque este 
modelo dá às minorias étnicas a oportunidade de expressarem e de manterem a sua 
cultura de origem, acreditando que os indivíduos e grupos podem estar integrados numa 
sociedade maioritária sem perderem a sua identidade cultural. 
O multiculturalismo apresenta-se como uma antítese ao modelo assimilacionista 
de integração. No seu livro Diásporas: identidades e mediações culturais, Stuart Hall 
                                  
3  GUILHERME, Maria Manuela Guilherme, A outra fronteira da nacionalidade, etnicidade no sistema 
educativo Norte Americano, in: Europa América: Mitos e Confrontos uma Iniciativa Oportuna, 
University of Newcastle Upon Tyre , sd, www.univ-ab.pt/investigacao/guilherme.htm - 
4  Art. 2º da Declaração Universal  sobre a Diversidade Cultural. 
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(2003) faz a distinção entre o “multicultural” e “multiculturalismo”. Ele argumenta que 
o termo multicultural “descreve as características sociais e os problemas de 
governabilidade apresentada por qualquer sociedade na qual diferentes comunidades 
culturais convivem e tentam construir uma vida em comum, ao mesmo tempo que retém 
algo da sua identidade original” (Hall, 2003:52). O multiculturalismo refere-se, 
portanto “às estratégias políticas adoptadas para governar ou administrar problemas 
de diversidade e multiplicidade geradas pelas sociedades multiculturais” (Hall, 
2003:52). O autor lembra que não existe um, mas muitos multiculturalismos, cuja 
significação é heterogénea e que, como fenómeno, já existe desde os primeiros 
deslocamentos de povos, anteriores à expansão europeia. 
  No Canadá o modelo multiculturalista foi adoptado, apesar das reformas de 
1993. No sentido de reduzir a ênfase dada ao multiculturalismo, são reconhecidos os 
direitos dos imigrantes e das minorias étnicas enquanto grupos. (Esteves, 2004). Nesta 
perspectiva, estar integrado não implica abdicar dos costumes tradicionais do país de 
origem ou de manifestações públicas da sua cultura. O que pode colocar em causa o 
sucesso deste modelo é um sentimento de falta de coesão social e de sentido de 
comunidade, na medida em que é incentivada a manutenção da cultura dos vários 
grupos étnicos que compõem a sociedade (Esteves, 2004) 
Luiz Gonçalves define o multiculturalismo como jogo das diferenças, cujas 
regras são definidas nas lutas sociais por actores que, por uma razão ou outra, 
experimentam o gosto amargo da discriminação e do preconceito no interior das 
sociedades em que vivem. Isto significa dizer que é muito difícil, se não impossível, 
compreender as regras desse jogo sem explicitar os contextos sócio-históricos nos quais 
os sujeitos agem. 
Acerca deste modelo de integração, há defensores e opositores. Mas não há um 
consenso nem entre os defensores nem entre os opositores.  
Entre os opositores, uns consideram o multiculturalismo como uma proposta 
ingénua e leviana, porque parte de uma falsa consciência acerca dos reais problemas 
culturais. Outros discordam desta ideia considerando o multiculturalismo como um 
estímulo à fragmentação da coesão social que leva, consequentemente, à desintegração 
nacional.  
Entre os defensores, uns defendem a ideia de que o multiculturalismo deve ser 
entendido como uma estratégia política de integração social. No entanto, outros 
discordam porque consideram essa posição muito etnocentrista. 
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O multiculturalismo reconhece o direito à manutenção cultural e à formação de 
comunidades, ao mesmo tempo que liga estes direitos à equidade social e à protecção 
face à discriminação. Recusa uma expectativa de assimilação e aculturação a cultura do 
país de acolhimento e reconhece o direito à diferença e à diversidade cultural dos 
imigrantes:  
Vários países, mesmo os mais liberais, têm optado pelo endurecimento 
das suas políticas de integração caminhando para uma tendência de 
assimilação dos imigrantes. As tensões entre culturas (…) agudizadas 
após os ataques terroristas de 11 de Setembro de 2001 nos EUA; de 11 
de Março de 2004 em Espanha fizeram renascer medos antigos sobre um 
possível domínio islâmico nos países ocidentais. Por outro lado, há um 
sentimento crescente de que a formação de minorias entre a população 
imigrante conduz e reforça a estratificação étnica associada a maiores 
taxas de desemprego e elevado insucesso escolar. (Alina Esteves, 
2004:75).  
Devido a esses acontecimentos a crítica ao multiculturalismo passou a fazer 
parte da ordem do dia nesses países como que se nele recai a culpa como causador do 
novo terrorismo internacional ou das tensões étnicas e culturais no mundo. 
Friedrich Heckmann (2004) observa que a formação da minoria entre imigrantes 
esteja a conduzir e a reforçar a estratificação étnica que empresta sustentação às 
posições e às políticas que são críticas da formação do multiculturalismo e da minoria e. 
Heckmann ainda defende o sentimento crescente de que a formação de minorias entre a 
população conduz a maiores taxas de desemprego e elevado insucesso escolar, dando 
exemplos dos Países Baixos, da Grã-bretanha e da Alemanha onde as manifestações do 
pensamento do multiculturalismo têm levado a políticas da assimilação. Há um 
crescimento da consciência que a incorporação em termos iguais necessita da aquisição 
de competências culturais para participar nas instituições do núcleo da sociedade. A 
melhor forma de integração é a assimilação.5 
 Steven Vertovec (2001) refere que a aplicação da teoria multiculturalista tende a 
originar o desenvolvimento de políticas, procedimentos, regras, representações e 
materiais nas mais diversas áreas de actuação, sobretudo, educação, saúde, segurança 
social, policiamento, artes e actividades de recreação. O autor defende que o 
multiculturalismo define um conjunto de regras a ser definido e aplicado pelas 
autoridades locais. 
                                  
5 Flip Lindo,  2005, The concept of integration: Theoretical concerns and practical meaning, in social 
integration and mobility: Education, Housing and Health, EPRU nº 68, CEG. 
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Ralph Grillo (2000) divide as políticas de aplicação do multiculturalismo em 
duas categorias: o fraco e o forte. Na aplicação fraca do multiculturalismo, a diversidade 
cultural é reconhecida no campo privado do indivíduo, porém ao mesmo tempo, é 
esperado que os imigrantes e as minorias étnicas existentes no país de acolhimento 
assimilem as políticas do Estado, do mercado, da educação e do trabalho. No que diz 
respeito a aplicação forte do multiculturalismo, há um reconhecimento institucional da 
diversidade cultural, incluindo a representação política. 
 
2.3. A exclusão diferencial 
Uma outra política de integração dos imigrantes adoptada nos anos sessenta é a 
exclusão diferencial. 
Nos modelos multiculturalista e assimilacionista apesar de encontrarmos duas 
políticas bem distintas de integração de imigrantes, ambas têm como finalidade tornar 
os imigrantes e os seus descendentes em membros efectivos da sociedade.  
O modelo de exclusão diferencial contrapõe-se à finalidade dos modelos 
multiculturalistas e assimilacionistas. Este modelo baseia-se numa política que visa 
prevenir uma instalação definitiva dos imigrantes, considerando essa instalação como 
uma ameaça para a sociedade de acolhimento. A exclusão diferencial pressupõe mais 
uma admissão temporária do que uma integração dos imigrantes. Como medida de 
prevenção, o emigrante é agregado em certas áreas da sociedade, normalmente o 
mercado de trabalho, mas é-lhe negado acesso à cidadania, participação política e outros 
benefícios. Os governos, com a implementação dessas medidas, têm como objectivo 
tornar temporária a presença do imigrante no seu território. A permanência ou não do 
imigrante depende da necessidade de mão-de-obra. Para que essa política seja eficaz o 
Estado adopta algumas estratégias tais como restrições de residências, prevenção de 
reunificação familiar e de impedimento de acesso à nacionalidade do país de 
acolhimento.  
Alguns países da Europa Ocidental, nomeadamente a Alemanha, a Suíça, a 
Áustria e a Bélgica adoptaram a política de exclusão diferencial como modelo de 
integração de imigrantes nos anos sessenta. Mas recentemente todos os países de 
acolhimento de imigrantes resolveram adoptar o modelo multiculturalista como política 
de integração inclusive os países da Europa Ocidental. De entre os países da Europa 
ocidental que mudaram a sua política de integração de imigrantes do modelo de 
exclusão diferencial para multiculturalista. No entanto, a Alemanha é ainda hoje 
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considerado um país onde ainda vigora a política de exclusão diferencial. Isso porque o 
Estado defende e privilegia a distinção cultural. Procurando construir uma sociedade 
etnicamente homogénea, encarando a imigração como provisória, descartando a 
possibilidade de uma integração total dos imigrantes.  
 A prática provou que este é um modelo muito difícil de manter. As restrições 
aos direitos dos imigrantes e os entraves à residência a longo termo, reunificação 
familiar e participação política não impediram a fixação permanente, mas, em 
contrapartida, acabaram por contribuir para o aparecimento de situações de forte tensão 
social, com marginalização social e política de grandes franjas da população imigrada e 
com fortes reacções racistas resultantes das expectativas de homogeneidade cultural 
criadas, mas impossíveis de manter. 
Deste modo, as formas de inserção dos imigrantes nas sociedades receptoras são 
processos dinâmicos, em permanente mudança, resultantes de influências bastante 
diversas ao nível da macro-estrutura económica, social, política e institucional, dos 
países de destino no momento da migração e das especificidades dos contextos locais 
dos territórios de destino. Neste contexto, as formas de incorporação dos imigrantes nas 
sociedades de acolhimento são bastante mais complexas e variadas do que a simples 
oposição entre regimes nacionais assimilacionistas. 
 
2.4. Implicações dos modelos 
 Parece claro que uma das mais básicas conclusões que se podem retirar da 
análise social e cultural da integração dos imigrantes é a que os imigrantes tenderão a 
ter um maior grau de sucesso no seio de uma sociedade de acolhimento que se encontre 
disposta a recebê-los e que, ao mesmo tempo, esteja disposta a deixá-los mudar as suas 
tradições culturais ao seu próprio ritmo, ao mesmo tempo que se adaptam e aprendem as 
práticas comunitárias da sociedade que os acolhe.  
A ênfase dada à assimilação dos emigrantes, ou a uma adopção baseada num 
sentido, isto é, no sentido da sociedade de acolhimento, tende a actuar mais como uma 
barreira do que um facilitador de integração dos imigrantes na sociedade de acolhimento, 
podendo colocar em causa as relações sociais entre os diversos grupos étnicos. Muitos 
dos imigrantes poderão percepcionar uma política assimilacionista de integração como 
uma hostilidade perpetrada pela sociedade dominante, podendo retardar a sua integração 
e perpetrar sentimentos de injustiça. 
 15 
Por sua vez, a política multiculturalista pode colocar em choque a coesão e o 
sentido de comunidade. Como refere Yasmin Alibhai-Brown (2000), o 
multiculturalismo parece conservar a diversidade numa caixa de pandora que pode 
acabar por causar mais mal do que bem. O multiculturalismo acima de tudo parece ser 
feito para minorias e para a manutenção dessas mesmas minorias. 
Cada modelo de integração que acabámos de apresentar, reflecte o contexto e 
época em que foi desenvolvido. Nos nossos dias, podemos constatar que quase todos os 
países europeus de imigração têm adoptado políticas multiculturalistas, encontrando-se, 
no entanto, diferentes aplicações, graus de intensidade deste mesmo modelo e de 
influência dos outros.   
É de salientar que todos esses modelos de integração têm como objectivo 
principal assegurar uma melhor integração das comunidades imigradas nas sociedades 
de acolhimento, embora na prática nem sempre se verifique. O sucesso de cada um 
desses modelos depende não só da comunidade imigrada e das suas necessidades como 






















 Política de integração adoptada por Portugal 
1. Presença imigrante em Portugal: breve panorâmica 
 Tradicionalmente Portugal passou a ser, desde os anos sessenta, um país de 
imigração. Com efeito, na década de sessenta com a adesão de Portugal a EFTA 
(Associação Livre do Comércio da Europa), a qual veio implicar a abertura da economia 
portuguesa ao investimento estrangeiro, naturalmente apelando à fixação de estrangeiros 
em território nacional, acontecimento que marcou a segunda metade da década de 
sessenta.  
  É a partir daqui que se começa a conceber Portugal como um país com uma 
posição específica, que passa a ser tanto o ponto de partida como o de chegada de fluxos 
migratórios. 
As primeiras vagas de imigrantes originários das antigas colónias portuguesas 
chegaram no início dos anos 70, quando escasseou em Portugal a mão-de-obra na 
construção civil. Essa imigração foi promovida pelo próprio Estado português, com o 
objectivo de reparar a falta de mão-de-obra resultantes da emigração. Após o 25 de 
Abril esse número foi aumentando, principalmente na década de oitenta.  
Os imigrantes africanos com situação legalizada aumentaram nos finais da 
década de 2002 para 120.000. Destes números cerca de 97% são oriundos dos Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP). Calcula-se que o número de 
imigrantes ilegais seja o dobro dos legalizados. Esses imigrantes vivem em condições 
precárias, aglomerando-se em bairros ao redor de Lisboa, nomeadamente Almada, 
Loures, Amadora, Sintra. Estes lugares são, simultaneamente, locais de eleição das 
migrações internas, o que no conjunto gera diversidade sócio-cultural, heterogeneidade 
da população estrangeira em diversos planos: sócio-demográfico e cultural, religioso e 
comportamental. 
A imigração africana em Portugal não se limitou apenas a oriundos dos PALOP. 
Chegaram também a Portugal imigrantes africanos de países muçulmanos, o que não é 
nenhuma novidade, porque a maioria dos imigrantes provenientes da Guiné-Bissau é de 
origem muçulmana.  
 Por outro lado, devido à crescente dificuldade de encontrarem emprego em 
Espanha, os marroquinos começaram a chegar a Portugal. Esses marroquinos 
conseguiram autorização de permanência. Pouco tempo depois os egípcios, os argelinos 
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e os tunisinos também escolheram Portugal como país de destino. Esses imigrantes 
também conseguiram a autorização de permanência assim como os marroquinos. 
Encontramos também outras nacionalidades africanas em Portugal, só que não têm 
praticamente qualquer expressão. 
 No final da década de oitenta começaram a chegar os imigrantes brasileiros. 
Esses imigrantes começaram a chegar com maior intensidade beneficiando da isenção 
de visto para sua entrada como turistas.  
 Chegados a Portugal, esses brasileiros dedicaram-se sobretudo a actividades no 
sector da construção civil, restauração e comércio. Também destacaram-se em 
actividades qualificadas, como medicina (especificamente medicina dentária). É de 
salientar, também, a existência de redes clandestinas de imigração ilegal que alimentam 
o mercado da prostituição. Essa conduta é muito repudiada pelos portugueses, 
principalmente os mais conservadores. Os imigrantes brasileiros actualmente estão 
espalhados por todo o país, apesar de a sua maior concentração se dar na região de 
Grande Lisboa. Eles constituem, actualmente, a maior comunidade estrangeira que 
continuam a chegar, espalhando-se não só no continente como nas regiões autónomas. 
 Nos finais dos anos noventa chega a última vaga de imigrantes, provenientes da 
Europa do Leste, com destaque para a Ucrânia, a Moldávia, a Rússia e a Roménia. 
Esses imigrantes possuem um elevado grau de instrução, muito superior à média 
portuguesa, constituindo uma mão-de-obra altamente qualificada. Mas devido  às 
dificuldades linguísticas sentiram-se obrigados a inserirem-se na construção civil, 
trabalhos de limpeza, e recentemente na agricultura.  
 Os imigrantes do Leste Europeu apresentam um padrão de implementação 
territorial com características distintas dos africanos e dos brasileiros. Concentram-se na 
área metropolitana de Lisboa e do Algarve à semelhança dos cidadãos comunitários. 
Contudo, estão bem mais dispersos pelo território nacional. 
 Ainda nos anos noventa chegaram imigrantes de alguns países asiáticos, tais 
como a Índia, a China e o Paquistão. Esses dedicaram-se também a actividades de 
restauração e comércio. 
  Com esses fluxos de entrada de imigrantes de diferentes origens, os portugueses 
começaram a sentir-se ameaçados a nível da segurança, da economia e da identidade 
cultural. Esta última ameaça que mencionámos constitui uma importante preocupação, 
por parte do Governo.   
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No ano 2005 Portugal teve um aumento de 3,7 por cento da população 
estrangeira em relação a 2006. Em Portugal pela primeira vez, desde que o Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras (SEF) possui registos de dados sobre a população estrangeira, 
a nacionalidade brasileira passa a ser a mais representativa em detrimento da cabo-
verdiana. Depois de Cabo Verde, segue-se a Ucrânia, a Angola e a Guiné-Bissau como 
países mais expressivos em termos de valores globais da população estrangeira. 
Cerca de 43% do total de imigrantes em Portugal provêm do Brasil e de Cabo 
Verde; Angola 8 %; Guiné-Bissau 5 %; Ucrânia 9 %. Esses grupos integram as 
comunidades mais representativas em Portugal.    
Podemos concluir que Portugal passa então a ser palco da fixação de diversas 
comunidades africanas, que decorreram de migrações laborais que se foram 
sucessivamente estendendo aos países que foram colónias. O fenómeno alargou-se às 
populações dos países do Leste.    
 
1.1. Política de imigração adoptada por Portugal 
O ano de 2007 fica marcado, em matéria de políticas de imigração, pela entrada 
em vigor da nova Lei da Nacionalidade (em 15 de Dezembro de 2006) e da nova Lei da 
Imigração (em 3 de Agosto de 2007).  
         Nas últimas décadas, como referimos anteriormente, Portugal deixou de ser 
apenas um país de emigração para passar também a ser um país de imigração. Sem que 
tenham cessado os fluxos migratórios de portugueses que procuram oportunidades de 
trabalho em outras paragens, Portugal passou a ser país de acolhimento de muitos 
imigrantes que procuram em Portugal condições de subsistência que não encontram nos 
seus países. As primeiras comunidades a atingir proporções significativas foram as de 
origem africana, vindas de países de língua oficial portuguesa, mas mais recentemente 
chegaram em número expressivo imigrantes vindos do Brasil e de Países do Leste. 
         Os maiores fluxos migratórios coincidiram, como é natural, com períodos de 
crescimento económico registados nos anos oitenta e noventa, associados a grandes 
projectos de obras públicas financiados em larga medida pelo recurso a fundos 
comunitários e que permitiram absorver grandes fluxos de mão-de-obra.  
         Porém, enquanto a procura e a oferta de oportunidades de trabalho para os 
imigrantes convergiam, as leis da imigração tornavam-se mais restritivas. Apesar de 
todos os estudos reconhecerem a mais-valia do trabalho imigrante para a 
sustentabilidade das economias europeias, os países europeus, cedendo a concepções 
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xenófobas, tornaram mais restritivas as respectivas leis da imigração. Portugal, a partir 
do início dos anos noventa, afinou por esse diapasão. O resultado foi o aumento da 
imigração ilegal.  
         Condenada à clandestinidade pelas leis restritivas, a imigração tornou-se um grave 
problema social. Em primeiro lugar para os imigrantes ilegais, sujeitos a uma total 
precariedade e a uma total ausência de direitos laborais por parte de um patronato e 
privados de direitos sociais e de cidadania por uma legislação destinada a marginalizá-
los. Mas, consequentemente, para a generalidade dos trabalhadores e para o conjunto da 
sociedade, a braços com as disfunções sociais de todo o tipo geradas pelo aumento do 
número de ilegais, os únicos beneficiários destas políticas foram os patrões e as redes 
criminosas ligadas à imigração ilegal.  
Toda a legislação aprovada em matéria de imigração desde o início dos anos 
noventa, pelo Governo de 1993 a 2003, foi claramente negativa e redundou num 
fracasso indesmentível, minorado aqui e ali por medidas paliativas do tipo 
regularizações extraordinárias ou autorizações de permanência.  
        Na Lei da Nacionalidade, persistiu uma legislação restritiva quanto à admissão do 
jus soli (direito do solo), que negava às crianças nascidas em Portugal, cujos 
progenitores fossem estrangeiros, a aquisição da nacionalidade portuguesa. Muitos 
cidadãos nascidos em Portugal, que sempre viveram em Portugal, que não conhecem 
outro país e que têm o português como língua materna, mas a quem a lei negou a 
nacionalidade portuguesa. Para agravar a situação, o Governo, em 1994, tornou mais 
difícil a aquisição da nacionalidade portuguesa por naturalização, deixando as decisões 
sobre essa matéria à responsabilidade do SEF. 
O reconhecido fracasso das políticas de imigração das últimas décadas e a luta 
persistente dos imigrantes e de todos os defensores de políticas de imigração mais justas, 
tais como a Lei da Nacionalidade que entrou em vigor em 15 de Dezembro de 2006.  
        A nova lei constitui inegavelmente um importante passo em frente na consagração 
desse princípio e contém em geral soluções mais justas e adequadas do que as que 
vigoravam em resultado da legislação negativa aprovada em 1994. 
A nova lei consagrou a atribuição da nacionalidade portuguesa de origem aos 
nascidos em território português, filhos de estrangeiros, desde que, no momento do 
nascimento, um dos progenitores aqui residisse legalmente há pelo menos cinco anos. 
Foi consagrada a possibilidade de obtenção da nacionalidade portuguesa por quem viva 
em união de facto com cidadã(o) português(a), após acção de reconhecimento dessa 
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situação por tribunal cível. Foi possibilitada a concessão da nacionalidade portuguesa 
por naturalização aos menores nascidos em território português, filhos de estrangeiros, 
desde que no momento do pedido os progenitores vivam em Portugal há mais de cinco 
anos, ou em qualquer caso, desde que tenham concluído em Portugal o primeiro ciclo 
do ensino básico. 
Foram eliminados obstáculos injustificados à aquisição da nacionalidade 
portuguesa por naturalização, não apenas pela retirada dos processos do âmbito da 
Administração Interna através do SEF para o Ministério da Justiça, retirando-lhes o 
carácter policial, mas sobretudo pela inversão do ónus da prova quanto aos requisitos 
para a obtenção da nacionalidade, cuja falta constitui motivo de oposição a deduzir pelo 
Ministério Público. Finalmente, foi estabelecido que as regras para a aquisição 
originária da nacionalidade se aplicam aos nascidos em território português em data 
anterior à entrada em vigor da nova lei. 
No primeiro semestre de aplicação da nova lei deram entrada mais de 20 mil 
processos de aquisição da nacionalidade portuguesa, o que é demonstrativo do real 
impacto das alterações introduzidas.  
Mais recentemente foi aprovada uma nova lei da imigração que importa avaliar 
com objectividade. Trata-se de uma lei que inverte um ciclo legislativo iniciado em 
1993, marcado por sucessivas tentativas de fechar as portas à imigração legal e por 
restrições drásticas aos direitos dos estrangeiros.  
 É certo que na nova lei permanecem aspectos negativos. Por exemplo, mantém-
se um sistema de quotas no acesso dos imigrantes ao emprego; a maior parte dos 
recursos de decisões desfavoráveis aos cidadãos não tem efeito suspensivo; o SEF 
mantém amplos poderes discricionários na aplicação da lei; são mantidos os chamados 
centros de instalação temporária para cidadãos estrangeiros em situação ilegal ou em 
situação indefinida.  
       Importa entretanto apontar que a nova lei acolheu um conjunto significativo de 
medidas, de que se salientam, por exemplo, a atribuição de autorização de residência 
aos titulares de vistos ou autorizações de permanência com carácter precário, contando 
todo o tempo de permanência em Portugal para efeitos de obtenção de autorização de 
residência permanente; o reforço dos poderes do Conselho Consultivo para os Assuntos 
da Imigração; a substituição dos diversos vistos de trabalho e dos vistos de estudo por 
autorizações de residência; o reforço significativo do direito ao reagrupamento familiar; 
o alargamento do direito à autorização de residência permanente; ou ainda, o dever de 
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comunicação por parte do SEF, aos serviços da administração fiscal, da Segurança 
Social e do emprego dos dados necessários à inscrição dos cidadãos que tenham 
regularizado a sua situação em Portugal. Para além destes pontos, existem outros 
aspectos positivos na nova lei, como sejam: a possibilidade de prorrogação de 
permanência, a fim de viabilizar a necessária obtenção de contrato de trabalho ou a 
comprovação da existência de uma relação laboral por sindicato, por associação com 
assento no Conselho Consultivo ou pela Inspecção-Geral do Trabalho, para efeitos de 
concessão de autorização de residência; a concessão de autorização de residência ao 
cidadão estrangeiro que seja ou tenha sido vítima de tráfico de pessoas, mesmo que 
tenha entrado ilegalmente no País ou não preencha as condições de concessão de 
autorização de residência; o facto de se permitir a um conjunto muito alargado de 
cidadãos a possibilidade de obtenção de autorização de residência temporária sem 
necessidade de visto; a possibilidade de concessão de autorização de residência com 
dispensa de visto aos pais das crianças estrangeiras nascidas em Portugal, que aqui 
tenham permanecido e se encontrem a frequentar a educação pré-escolar ou o ensino 
básico, secundário ou profissional; a criação do estatuto de residente de longa duração, a 
atribuir aos estrangeiros residentes há mais de cinco anos, com um grau elevado de 
equiparação de direitos em relação aos nacionais.  
O dia-a-dia dos imigrantes continuará a ser marcado por dificuldades e alguns 
imigrantes continuarão a não ter possibilidades de legalizar a sua situação. Mas seria 
profundamente errado desvalorizar os progressos obtidos em resultado de muita luta e 
persistência. A nova lei da imigração abre novas possibilidades de legalização que 
devem ser aproveitadas e abre novas perspectivas. 
 
1.2. O fenómeno da multiculturalidade: o caso português 
 No mundo globalizado em que vivemos, é necessária e urgente a integração de 
todas as culturas e civilizações.  
Como referimos anteriormente, nas últimas décadas Portugal tem vivido alterações 
importantes, passando de um país de emigração para um país de imigrantes.  
Os descendentes dos imigrantes da segunda e terceira geração constituem uma 
realidade socialmente muito distinta do país, órfãos de uma identidade clara, que não 
encontram nem no país de acolhimento, nem no país dos seus antepassados. Este é um 
dos maiores desafios a uma política de gestão da diversidade étnico-cultural em 
Portugal, com particular destaque para a questão da aquisição de nacionalidade 
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portuguesa que se rege por princípios muito restritivos, deixando de fora muitos destes 
jovens.  
Nos anos oitenta e noventa, Portugal continuou a receber imigrantes, embora se 
tenham diversificado as origens, chegando a 400.000 imigrantes legais em 2002 (4% da 
população). Assim, ao ciclo africano, seguiu-se um ciclo brasileiro, que não colocou 
grandes questões em termos de choque cultural e, finalmente, entre 95 e 2002 o ciclo de 
imigração de Leste. Esta última coloca, ao nível cultural, questões novas, como o facto 
de não terem com Portugal qualquer laços histórico-culturais, não partilharem da mesma 
língua e serem portadores, em média, de um nível cultural elevado se compararmos ao 
da sociedade de acolhimento.  
Em trinta anos, Portugal passou a ter que gerir uma diversidade étnico-cultural 
dentro das suas fronteiras “metropolitanas” e precisou de se adaptar a esta nova 
configuração. Ao nível das políticas públicas da gestão da diversidade étnico-cultural, 
se ao nível normativo existe um corpo legislativo suficiente, quer por iniciativa nacional, 
quer por ratificação de convenções internacionais ou de directivas comunitárias, ao 
nível pragmático muito falta fazer. De mais saliente, na história recente, a constituição, 
em 1991, do Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Multicultural, que 
representou um importante avanço e que visava “coordenar, incentivar e promover, no 
âmbito do sistema educativo, os programas e as acções que visem a educação para os 
valores da tolerância, do diálogo e da solidariedade entre diferentes povos, etnias e 
culturas”.6 
Mais tarde, em 1996, foi criado o cargo de Alto Comissariado para a Imigração e 
Minorias Étnicas (ACIME), com “a missão de acompanhar a nível interministerial o 
apoio à integração dos imigrantes, cuja presença constitui um factor de enriquecimento 
da sociedade portuguesa” e tendo, entre os seus objectivos principais: 
(…) Contribuir para a melhoria das condições de vida dos imigrantes 
em Portugal, de forma a proporcionar a sua integração na sociedade, no 
respeito pela sua identidade e cultura de origem; contribuir para que 
todos os cidadãos legalmente residentes em Portugal gozem de 
dignidade e oportunidades idênticas, de forma a eliminar as 
discriminações e a combater o racismo e a xenofobia 7 
  Na sua esfera foram também criados o Conselho Consultivo para os Assuntos da 
Imigração e a Comissão para a igualdade e Contra a Discriminação Racial. De sublinhar 
ainda, neste domínio, o acesso destes grupos étnico-culturais aos instrumentos de apoio 
                                  
6 Despacho Normativo nº 63/91, de 13 de Março. 
7 Decreto-Lei nº3 –A / 96 de 26 de Janeiro. 
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social, quer no domínio dos Planos Especiais de Realojamento (PER), quer no 
“Rendimento Mínimo Garantido”, ou ainda noutras prestações sociais. Importa salientar, 
porque resultante da novidade da última vaga de imigração, o lançamento, em 2001 do 
“Programa Portugal Acolhe”, dinamizado pelo Instituto de Emprego e Formação 
Profissional, visando o ensino da Língua Portuguesa e a introdução à cidadania, 
instituto claramente desenhado a pensar nos imigrantes de Leste.  
Como primeira e essencial conclusão, a certeza de que a gestão da diversidade 
étnico-cultural não tem encontrado, ainda, a solução perfeita que corresponda: i) por um 
lado, aos critérios da defesa da dignidade da pessoa e do grupo étnico-cultural em que se 
insere, referenciada a diferentes culturas de origem, porventura divergentes e 
conflituantes com a da sociedade de acolhimento; ii) e, por outro, à necessidade de 
coesão social, em torno de um código de valores comuns que constituem uma sociedade 
e um País e mesmo uma civilização, consolidada em redor da Carta dos Direitos 
Humanos.  
Provavelmente, na gestão da diversidade étnico-cultural, o caminho menos 
imperfeito é o proposto pelo multiculturalismo, se assumido como um projecto em 
permanente construção, na consolidação do diálogo aberto e mutuamente respeitador, 
entre diferentes culturas presentes numa sociedade.  
Para as minorias étnicas resultará encorajador ter um pleno acesso a uma 
participação social sem ter que abdicar da sua identidade e para a população nativa é 
importante sublinhar não só a dimensão da tolerância perante a diversidade étnico-
cultural, mas também as vantagens evidentes de uma sociedade multicultural.  
Nesse caminho há que ter presente que o efeito real do modelo político do 
multiculturalismo depende não tanto de uma política isolada, mas muito mais do efeito 
acumulado de várias políticas. E que a construção da uma vontade colectiva que 
sustente e estimule o seu desenvolvimento não é espontânea, sofrendo fortes 
resistências, particularmente em tempos de crise económica. Como Anthony Giddens 
refere na sua obra, Modernidade e identidade pessoal, que:  
(…)o objectivo das políticas multiculturalistas – contrariar a exploração 
dos grupos oprimidos – é inteiramente louvável. Mas não pode ser 
alcançado sem o apoio alargado de uma comunidade nacional ou sem 
um sentimento de justiça social que tem que estar para além das 
pretensões e dos agravos de qualquer grupo específico. (Giddens, 1999: 
118) 
 Posto isto, está claro que em Portugal predomina a política multiculturalista, 
tendo sido adoptado um conjunto de medidas de apoio à inserção que se enquadram 
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nesta óptica. Apesar disso, segundo Rocha-Trindade (1995), nota-se uma certa timidez 
das medidas concretas correspondentes e uma tendência legislativa algo incaracterística. 
Mantêm-se igualmente algumas contradições a estes princípios, de que um dos 
exemplos mais marcantes é a valorização da mão-de-obra na nova lei de estrangeiros.  
 
1.3. A identidade cultural como um factor de integração 
1.3.1. A cultura 
 Não podemos falar da identidade cultural sem antes fazer uma breve reflexão 
sobre a origem do termo cultura. 
 O termo cultura provém da palavra latina cultura, que significa os cuidados 
prestados aos campos ou aos gados.  
 Em França, na Idade Média, o termo cultura aparece também para designar uma 
parcela de terra cultivada. Neste sentido, os filósofos franceses destacaram a oposição 
entre natureza e cultura e conceberam a cultura como um carácter distintivo da espécie 
humana. Para eles, a cultura é a soma dos saberes acumulados e transmitidos pela 
humanidade, considerada na sua universalidade. 
  No vocabulário francês do século XVIII, o termo cultura aparece muito próximo 
do termo civilização. As duas palavras pertencem ao mesmo campo semântico, 
reflectindo as mesmas concepções fundamentais. E isto apesar de a cultura evocar mais 
progressos individuais e a civilização os progressos colectivos. 
  Na Alemanha, o termo cultura surge no século XVIII, no sentido figurado. 
Houve uma tradução exacta do termo francês para a língua alemã, devendo-se ao 
prestígio que a língua francesa tinha na época em Alemanha e a influência do 
pensamento das Luzes. 
 É de salientar que o termo cultura evoluiu mais rapidamente em Alemanha do 
que em França, porque os franceses preferiram o termo civilização ao de cultura. A 
concepção alemã da cultura é, no entanto, mais particularista que opõe a concepção 
francesa, mais universalista. 
 Segundo Manuela Ferreira (2003), a ideia alemã de cultura evoluiu ao longo do 
século XIX sob a influência do nacionalismo. Ligando-se cada vez mais ao conceito de 
nação. A mesma autora salienta ainda que a cultura revela a alma do desígnio do povo. 
Já em França, segundo Ferreira, a evolução do termo no século XIX foi muito diferente. 
A autora realça que a noção de cultura enriquece-se com uma dimensão colectiva e 
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deixa de se referir apenas ao desenvolvimento intelectual do indivíduo. Designa um 
conjunto de caracteres próprios de uma comunidade, mas num sentido mais amplo. 
 Edward Tylor8 apresenta uma concepção universalista da cultura argumentando 
que a cultura ou civilização, no sentido mais amplo, é todo o complexo que compreende 
o conhecimento, as crenças, a arte, a moral, o direito, os costumes e as outras 
capacidades ou hábitos adquiridos pelo homem enquanto membro de uma sociedade.  
 Para Tylor a cultura é a expressão da vida social do homem. Caracteriza-se pela 
sua dimensão colectiva. A cultura é adquirida e não releva por isso a hereditariedade 
biológica. 
 Por sua vez, Franz Boas 9, defende uma concepção particularista da cultura. Ele 
tinha como principal objectivo estudar as culturas de diferentes povos e não de estudar o 
carácter universal da cultura. Para Boas a cultura é única. Ele procurou estudar as 
formas como o ambiente natural e o ambiente social condicionam e são condicionados 
pela interacção da cultura numa dada sociedade. Acrescenta ainda que cada cultura se 
exprime através da língua, das crenças, dos costumes, da arte, etc., que lhes são 
particulares e que exercem influência sobre o comportamento do indivíduo. 
 Manuela Ferreira cita Edward Sapir (1884-1939), antropólogo americano, que 
estudou as relações entre a cultura e a linguagem. Que definiu a cultura como m 
conjunto de significações mobilizadas nas interacções individuais. Para Sapir a cultura é, 
fundamentalmente um sistema de comunicação. 
  Levis-Strauss assim como Sapir fala dessa relação entre a linguagem e a cultura. 
Para Levis-Strauss essa relação é muito complexa. Que podemos tomar a linguagem 
como um produto da cultura, como uma parte da cultura e como condição da cultura. 
Linguagem como produto da cultura: “uma língua usada numa sociedade reflecte a 
cultura geral da população”, (Levis-Strauss, 1958:78). Como parte da cultura: 
“constitui um, entre outros, dos seus elementos (…)”, (Levis-Strauss, 1958:78). A 
linguagem como condição da cultura: “no plano diacrónico, uma vez que é sobretudo 
por meio da linguagem que o indivíduo adquire a cultura do seu grupo”, (Levis-Strauss, 
1958:79). Para o autor a linguagem é uma condição da cultura, tendo em conta que a 
cultura apresenta uma arquitectura semelhante a linguagem.   
                                  
8 Edward Tylor (1832-1917), antropólogo britânico que deu a primeira definição do conceito etnográfico 
da cultura. 
9 MELANDER, Eduardo, A Cultura Segundo Edward B. Tylor e Franz Boas, Gazeta de Interlagos, São 
Paulo, 13 mar 2009 a 26 mar 2009. P. 2. 
Disponível em www.gazetadeinterlagos.com.br/colunadoleitor.html 
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 O conceito cultura varia de acordo com o contexto político, social, económico e 
civilizacional. Existem centenas de definições do termo cultura, não é fácil chegar a um 
consenso. Mas para a nossa investigação é importante considerarmos essa definição do 
dicionário da Academia Francesa: “o conjunto dos aspecto intelectuais, morais, 
materiais, dos sistemas de valores, dos estilos de vida que caracterizam uma 
civilização”   ( Valade, 1993:450).   
 
1.3.2. A identidade  
O termo identidade é derivado da língua latina idem que significa igualdade e 
continuidade. Este termo segundo a filosofia é entendida como “a permanência em meio 
à mudança e a unidade em meio à diversidade” (Ken Plummer, 1996:369). Para este 
autor, o percurso de significados do termo identidade atingiu o ponto mais alto no 
século XX com a sua entrada no uso comum, provocada pelas mudanças sociais, 
principalmente com a crescente perda de identidade na sociedade. Assim sendo, o autor 
explica que para determinar quem realmente a pessoa é, foram necessárias respostas 
vindas das crises e tensões sociais enfrentadas por minorias sociais e religiosas. O termo 
identidade, na perspectiva do mesmo autor, assume duas formas teóricas bem distintas: 
a psicodinâmica e a sociológica. 
 A teoria psicodinâmica entende a estrutura psíquica como uma identidade 
contínua, ainda que seja conflituante. Daí surgem os termos crise de identidade e crise 
pessoal que entram no uso comum. A teoria sociológica tem na identidade uma ligação 
com o interacionismo simbólico discutido por alguns autores no período de 1892 e 1934. 
Em ambos os estudos, a identidade é associada ao eu como uma capacidade humana que 
permite às pessoas ponderar de forma reflexiva sobre sua natureza e sobre o mundo 
social através da comunicação e da linguagem. Dessa forma Plummer argumenta que 
“as pessoas constroem suas identidades pessoais a partir da cultura em que vivem” 
(Plummer, 1996:370) 
 Para este autor, ambas as abordagens ligam o mundo exterior com o interior, 
mas com enfoques diferentes. No entanto, ambas têm a identidade como algo ligado ao 
mundo como uma comunidade constrói concepções das pessoas e da vida.     
 Stuart Hall, no seu livro Identidade cultural na pós-modernidade, explora a 
questão da identidade que, actualmente, é um conceito bastante discutido pelas teorias 
sociais, as quais procuram demonstrar, basicamente, que as velhas identidades, a 
responsável pela estabilidade do mundo social, estão em declínio e substituídas pelas 
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novas identidades, caracterizadas, entre outras coisas, pela fragmentação do indivíduo 
moderno, facto que, segundo as suas palavras, tem promovido grande mudança 
estrutural nas sociedades. Surge assim a chamada crise de identidades. 
Ante este facto, o autor propõe três concepções de identidade: a do sujeito 
iluminismo, baseado no indivíduo totalmente centrado, unificado e dotado da razão; a 
do sujeito sociológico, reflectindo a ideia de que o núcleo interior do sujeito não era 
autónomo e auto-suficiente, mas formado na relação com outras pessoas; e a do sujeito 
pós-moderno, resultado de mudanças estruturais e institucionais que tornam o processo 
de identificação instável e provisório 
Assim sendo, Hall apresenta as principais mudanças ocorridas no sujeito e na 
identidade modernas tendo em conta que antes  da Era Moderna o indivíduo encontrava 
sua identidade apoiada em bases estáveis, o que não acontece com a modernidade, 
surgindo então uma concepção mais social do sujeito. Já na modernidade tardia, a 
concepção de identidade passa por transformações: o sujeito passa por um profundo 
processo de descentramento, que tem origem, por exemplo, nas teorias revolucionárias 
de Marx, Freud, Saussure, Foucault e outros. O autor salienta ainda que não são apenas 
as identidades individuais que passam, na modernidade tardia, por um processo de 
transformação, o mesmo ocorre com as identidades culturais/nacionais. Argumenta 
ainda que é preciso considerar que:  
(…) as identidades nacionais não são coisas com as quais nós nascemos, 
mas são formadas e transformadas no interior da representação. (…) 
Segue-se que a nação não é apenas uma entidade política mas algo que 
produz sentidos. As pessoas não são apenas cidadãos legais de uma 
nação, elas participam da ideia da nação tal como representada em sua 
cultura nacional. (Hall,2003:49) 
 
 
1.3.3. A identidade cultural 
  Vimos que tanto o conceito identidade como o conceito cultura é difícil de 
definir. Tanto na percepção individual como colectiva da identidade, a cultura 
desempenha um papel principal para delimitar as diversas personalidades, os padrões de 
conduta e ainda as características próprias de cada grupo humano. No passado as 
identidades eram mais conservadas devido à falta de contacto entre culturas diferentes, 
porém, com a globalização, houve mudanças fazendo com que as pessoas interagissem 
mais, entre si. 
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 Denys Cuche (1999) afirma que a questão da identidade cultural remete para 
uma questão mais ampla da identidade social. Argumenta que a identidade social de um 
indivíduo caracteriza-se pelo conjunto das suas pertenças no sistema social: pertença a 
uma classe sexual, a uma classe etária, a uma classe social, a uma nação, etc. A 
identidade permite ao indivíduo localizar-se no sistema social e ser ele próprio 
localizado socialmente. Mas o autor põe em evidência que a identidade social não se 
refere apenas aos indivíduos. Qualquer grupo é dotado de uma identidade que 
corresponde à sua definição social e que permite situá-lo no conjunto social. A 
identidade social pode ser ao mesmo tempo inclusão e exclusão porque, identifica o 
grupo e distingue-o dos outros grupos. Nesta óptica, a identidade cultural constitui uma 
modalidade de categorização da distinção nós/eles, assente na diferença cultural.  
Actualmente a identidade é tida como multidimensional. Os jovens filhos de 
imigrantes possuem uma identidade mista e não duas identidades que se confrontam. 
Manuela Ferreira (2003) afirma que o indivíduo que participa em mais de uma cultura 
tende a construir a partir de cada uma delas, uma identidade mista, e não a dupla 
identidade. Por exemplo, um indivíduo que nasceu e viveu em Cabo Verde, Angola ou 
em qualquer outro país, absorve todas as características deste lugar. Entretanto, se entrar 
em contacto com uma outra cultura, e se submeter a essa cultura diferente por muito 
tempo, acaba por adquirir as características do novo ambiente onde está inserido. O 
indivíduo em questão acaba por adquirir mas uma identidade fruto da sua interacção 
com o meio onde está inserido. 
É de salientar que ainda que as relações de carácter contínuo entre dois  grupos 
culturalmente diferenciados não conduzem obrigatoriamente ao apagar gradual das 
diferenças culturais, pelo contrário,  as relações entre os grupos  processam-se  de forma 
a manterem as diferenças culturais ou mesmo suscitam  uma acentuação das diferenças 
culturais. 
 
2.Integração dos imigrantes em Portugal 
2.1. Integração cultural e linguística dos imigrantes em Portugal 
No processo de integração, é importante sublinhar a importância da integração 
cultural e linguística. Dominar suficientemente a língua do país de acolhimento é 
condição essencial para que haja uma integração com sucesso. Por isso, é extremamente 
importante proporcionar aos imigrantes a aprendizagem da língua do país do 
acolhimento, neste caso, o Português. 
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Portugal tem acolhido imigrantes, na maioria de países de expressão portuguesa. 
Os restantes imigrantes, apesar de não terem o Português como língua materna, não 
apresentam dificuldade na aprendizagem do Português. Mas mesmo assim é necessário 
agilizar este processo de aprendizagem do Português e chegar a comunidades que, por 
se manterem muito fechadas, são pouco permeáveis à aprendizagem da língua, como é 
caso das comunidades asiáticas. 
O Manual de Integração da União Europeia diz o seguinte: “ As medidas 
selectivas, como cursos de línguas para recém-chegados (…) podem desempenhar um 
papel importante na política para os imigrantes e refugiados… ”10. Com esta medida, é 
notória a preocupação de tornar obrigatória a frequência de acções de formação na 
língua do país de acolhimento. Assim sendo, esta é uma condição necessária à 
atribuição de renovações de títulos de longa duração.  
A integração cultural e linguística não se limita apenas a uma imposição por 
parte do país de acolhimento aos imigrantes para aprenderem a língua de acolhimento 
ou adaptarem-se aos traços culturais da sociedade que os acolhe. Porque se assim for a 
sociedade de acolhimento acaba por se tornar uma sociedade etnocentrista, 
desvalorizando assim a diversidade que poderia até ser uma mais valia para a sociedade 
anfitriã. O imigrante recém-chegado não deve ser obrigado a renunciar a sua língua 
materna, os seus costumes só pelo facto de se encontrar fora do seu país. Antes, pelo 
contrário, o imigrante deve ser incentivado a conciliar a sua origem com a cultura do 
país de acolhimento.  
 Sobre a questão de integração cultural e linguística Anna Zlobina afirma que: 
 (…) A pessoa ao abandonar a sua cultura de origem tem que adaptar-se 
ao novo contexto cultural que implica três aspectos: (i) a adaptação 
psicológica; (ii) a aprendizagem cultural (os conhecimentos e as 
competências sociais que permitem movimentar-se na nova cultura) e (iii) 
a realização das condutas adequadas para a resolução com sucesso das 
tarefas sociais” (Zoblina, 2004:46). 
 
Normalmente o grau choque cultural entre a cultura de origem do imigrante e a 
cultura do país de acolhimento é proporcional, ou seja, quanto maior a for a diferença 
entre as duas culturas, maior é a dificuldade que o imigrante encontra para se adaptar a 
uma nova língua e cultura. 
                                  
10 Manual  de integração da União Europeia, 2007, 2ª edição, p. 22 
 30 
 Para compreender melhor alguns dos eixos deste choque cultural é útil trazer a 
leitura de Inkeles e Levison (1969:48) que consideram as seguintes dimensões: i) 
distância hierárquica ou índice de distância hierárquica, define a medida como o grau 
de aceitação por aqueles que têm menos poder nas instituições e organizações de um 
país; ii) individualismo/colectivismo-  designa o grau em que a sociedade ou 
organização encoraja e recompensa comportamentos individuais em controle de 
incerteza e colectivismo e baixos índices de masculinidade e de distância hierárquica; iii) 
masculinidade/feminilidade- refere-se ao grau em que a sociedade ou organização 
valoriza comportamentos caracterizados por adjectivos masculinos ou femininos, 
dividindo os papéis por género; iv) o índice de controlo de incerteza-  envolve as  
acções sociais ou organizacionais para reduzir a incerteza e é definido como “o grau de 
inquietude dos seus  membros face às situações desconhecidas ou incertas; Essas 
dimensões podem-se correlacionar, identificando-se então o perfil cultural de cada país.  
Facilmente identificamos a partir desta grelha vários exemplos choque de entre 
culturas que se dão na vivência do imigrante, particularmente no recém-chegado. É 
fundamental numa política de acolhimento e integração ter presente esta problemática, 
descodificando junto, tanto da sociedade de acolhimento como o imigrante, os 
significados das atitudes e das expressões do outro e estimulando a uma mútua 
adaptação. Formar funcionários da Administração é, neste contexto, muito importante. 
Esta formação deve ser extensiva e deve prever não só abordagens de problemáticas 
específicas da sua área profissional, como providenciar formação em domínios da 
interculturalidade, da gestão do choque cultural ou ainda da do ciclo de vida do 
imigrante. Os enquadramentos legais genéricos de combate à discriminação devem estar 
desdobrados em códigos de conduta explícitos e claros, formalmente adoptados pelos 
Serviços. 
 
2.2 A importância do domínio da língua portuguesa 
Como referimos anteriormente, um dos maiores problemas que os imigrantes 
enfrentam em qualquer parte do mundo é o desconhecimento da língua do país de 
acolhimento. O desconhecimento da língua do país de acolhimento leva muitas vezes 
que o imigrante seja explorado devido à dificuldade de comunicação. 
Os imigrantes que se encontram nessa situação desconhecem os seus direitos, 
não sabem aquém recorrer ou pedir ajuda. 
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Devido a essa situação, muitas vezes são criadas as associações de imigrantes 
das respectivas comunidades, que desempenham um papel muito importante. Com essas 
associações, os imigrantes normalmente inter ajudam-se. 
No caso de Portugal, o ensino do Português no seu nível mais elementar 
constitui um imprescindível instrumento de sobrevivência. Entretanto, a maioria dos 
imigrantes quando conseguem obter um mínimo de conhecimento do Português, acaba 
por abandonar os estudos, porque procura outro meio para sobreviver. É devido a esta 
situação que os imigrantes do Leste da Europa têm dificuldade na sua inserção no 
mercado de trabalho mais qualificados. 
Algumas escolas públicas e diversas instituições têm despertado para o problema 
de ensino do Português para estrangeiros, provendo vários cursos gratuitos. Estas 
entidades estão seguras de que o ensino do Português pode ser um excelente meio no 
combate à exclusão social e às redes de imigração clandestinas. 
 
3. Imigração e retorno como um problema de integração escolar 
Os portugueses que emigraram, na sua maioria, fizeram-no por razões de 
natureza económica. Esses imigrantes tinham em vista um possível retorno caso 
estabilizassem a situação económica. De facto, para alguns houve um regresso 
definitivo.11  
O regresso definitivo destes emigrantes colocou problemas de varia ordem, no 
que diz respeito à sua reinserção na sociedade portuguesa, mas são sobretudo os seus 
descendentes que maiores problemas enfrentam no momento da sua instalação entre os 
portugueses residentes. Para estes é, de facto, uma verdadeira imigração, tendo em conta 
que um número considerável nasceu e viveu, sempre, no estrangeiro. Trata-se de 
crianças e adolescentes que se reconhecem como urbanos, mas que devem integrar-se 
nos meios rurais de onde os pais partiram. 
Estas dificuldades de integração são ainda mais acentuadas no caso dos 
imigrantes, particularmente os africanos. Frequentemente vítimas de atitudes racistas e 
xenófobas, o seu desenraizamento é muito grande. No momento da sua instalação na 
sociedade de acolhimento, pois têm de aprender uma nova cultura e, por vezes, de uma 
nova língua, adaptar-se a um habitat, em muitos casos, degradante, suportar ritmos de 
trabalho intensos. Além disso, são maioritariamente originários de meios rurais e devem 
                                  
11  Não há dados estatísticos rigorosos sobre os regressos definitivos.   
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fazer a sua integração nas grandes cidades ou na periferia destas, onde as probabilidades 
de encontrar trabalho são maiores. Esta conjugação de factores torna a integração uma 
tarefa difícil. Os filhos desses imigrantes serão, consequentemente, portadores de 
dificuldades acrescidas à entrada para a escola. 
Estes alunos enfrentam, em primeiro lugar, problemas de natureza institucional: 
a equivalência de diplomas, por exemplo, coloca grandes entraves à sua integração, a 
atribuição de notas inferiores às dos diplomas obtidos, ou mesmo a colocação num nível 
inferior àquele que o aluno frequentava no estrangeiro.12 Além disso, os professores 
estão, de um modo geral, pouco preparados para acompanhar este tipo de alunos tendem 
a os classificar como incapacitados. As insuficiências linguísticas, os diferentes 
modelos culturais e o estado de desorientação e de conflito os caracterizam (Yves 
Charbit, 1988). 
Se é certo que estes alunos não se encontram concentrados numa escola, ou 
numa região, mas disseminados um pouco por todo o país (Rocha Trindade, 1988), é 
inegável que há escolas que vivem esta problemática com maior acuidade; em alguns 
estabelecimentos de ensino eles representam mesmo a maioria da população escolar.13 
A escola, por seu lado, desempenha um papel insubstituível na integração social 
destes alunos. Compete-lhe, essencialmente, evitar situações de marginalização destas 












                                  
12 Oriol (1988) alerta para o facto de, apesar de Portugal ter assinado a Convenção de Haia, reinar a total 
arbitrariedade na atribuição de equivalências. 
13 Na Damaia, assim como em algumas escolas da margem sul do Tejo estes alunos de origem estrangeira 




A integração dos alunos estrangeiros na escola portuguesa 
1.Educação multicultural e educação intercultural 
A educação multicultural e a educação intercultural, segundo Carlinda Leite 
(2002) têm significações diferentes e são usadas com diferentes sentidos por diversos 
autores. A autora realça ainda que “a expressão educação multicultural é usada para 
referir a aceitação passiva da diversidade, recorrendo-se à designação de educação 
intercultural quando se quer realçar a interacção e o intercâmbio entre as culturas ou 
subculturas”  ( Leite, 2002:147 citando Cortesão & Pacheco, 1991; Leite & Pacheco, 
1992; Stoer, 1994).   
             Camilleri (1993) também utiliza diferentes sentidos para distinguir essas duas 
expressões. Ele usa a expressão educação multicultural para “referir a simples 
pluralidade dos elementos em jogo, as situações de coexistência de facto entre culturas 
ou subculturas diversas”. E a expressão intercultural ela utiliza “a partir  do momento 
em que se preocupa com os obstáculos à comunicação entre os portadores destas 
culturas”. (Camilleri, 1993:44). 
              A educação multicultural muitas vezes foi usada como sendo um conjunto de 
estratégias baseadas em programas curriculares que expressam a diversidade cultural 
visando promover a mudança de atitudes que facilitem a compreensão e a tolerância 
entre indivíduos. No sentido de promover a igualdade  e o respeito por cada indivíduo. 
Por sua vez a educação intercultural implica uma dinâmica entre grupos. 
             Tanto o termo educação multicultural como educação intercultural nos interessa 
par a nossa pesquisa, tendo em conta o nosso tema, “ A integração de os alunos de 
origem estrangeira na escola portuguesa”. Para que haja uma melhor integração dos 
alunos de origem estrangeira é necessário que haja uma educação multicultural que 
identifica e reconhece a diversidade cultural existente na escola. E a educação 
intercultural para fazer com que haja interacção entre as diversas culturas existentes. Por 
tanto temos duas expressões diferentes que se complementam. Apenas o 
reconhecimento da diferença não integra ninguém, mas quando se trata de interagir 
essas diferenças podemos estar certo que a integração é possível. 




2. A educação Inter/multicultural 
A existência de diversidade cultural na escola carece de uma atenção especial 
que obriga a escola a adaptar o seu currículo às diferentes culturas. O currículo escolar 
deve integrar e dar espaço para o conhecimento dessas culturas, da sua história, bem 
como a elaboração de estratégias para combater os preconceitos. 
O conceito de educação multicultural tem variado ao longo das últimas décadas. 
Anabela Pereira, citando alguns autores (Cardoso, 1996; May, 1999; Banks e Banks, 
2003), afirma que a expressão educação multicultural é predominantemente usado por 
autores de língua inglesa e pode ser definido, num sentido restrito, como o conjunto de 
estratégias organizacionais, curriculares e pedagógicas a nível do sistema, da escola e da 
turma, cujo objectivo é promover a compreensão e a tolerância entre indivíduos de 
origens étnicas diversas, através da mudança de percepções e atitudes, com base em 
programas curriculares que expressam a diversidade de culturas e de estilos de vida. 
Outros autores (Merry-Field et al, 1997; May, 1999; Stoer e Cortesão, 1999; 
Pacheco, 1996e 2000), também citados por Pereira, contradizem os autores anteriores 
argumentando que não se pode promover uma verdadeira educação para a igualdade e a 
tolerância recorrendo apenas a prática baseadas em currículos que expressem as 
diversidades culturais e os estilos de vida de grupos constituintes da sociedade. Anabela 
Pereira salienta ainda que esses autores consideram que é fundamental incluir uma 
dimensão de educação anti-racista, de maneira que a anterior definição deveria ser 
alterada. Neste caso, a autora afirma que a educação multicultural pode ser definida 
como conjunto de estratégias organizacionais, curriculares e pedagógicas a nível do 
sistema, da escola e da turma, cujo objectivo é promover a igualdade racial e eliminar 
formas de discriminação e opressão, quer individuais quer institucionais. Desta forma, a 
educação multicultural e a educação anti-racista promovem a partilha, a valorização e o 
respeito pela diversidade cultural representada na turma, na escola e na comunidade, 
assim como combaterem os preconceitos e as discriminações.    
 A diversidade cultural e étnica é uma realidade nas escolas portuguesas, e isso 
requer novas responsabilidades à escola e aos professores. Essa diversidade não 
constitui um obstáculo, antes pelo contrário deve ser encarada como uma riqueza. A 
elaboração de um currículo multicultural não é vantajosa só para os alunos de origem 
estrangeira. Tendo em conta que a sociedade portuguesa está cada vez mais heterogénea, 
em termos étnicos como em termos culturais, a elaboração de um currículo multicultural 
torna-se vantajoso para os alunos pertencentes à maioria, porque ganham 
 35 
conhecimentos sobre outras culturas, cultivam atitudes de respeito e tolerância para com 
as diferenças. 
Face à diversidade cultural cabe ao Estado criar condições para que haja um 
espaço no currículo escolar em que a multiculturalidade tenha expressão. Estas podem 
passar pela promoção de atitude de respeito por essa diversidade e ajudar a combater os 
preconceitos, assegurando e garantindo a igualdade de todos perante a participação na 
vida pública independentemente da origem cultural de cada um. Isto quer dizer que o 
Estado deve oferecer um sistema educativo capaz de assegurar a todos os alunos as 
mesmas possibilidades e oportunidades. Esse direito só será realidade com a 
implantação da educação multicultural. 
Para os alunos de origem estrangeira com problemas de integração e adaptação é 
necessário que a escola crie recursos capazes de transformar essas dificuldades em 
experiências que podem contribuir para a integração de alunos oriundos  das minorias 
éticas e culturais. Para isso, a escola deve pôr em prática a educação multicultural de 
maneira a dar voz aos alunos pertencentes às minorias. Porque a melhor maneira de 
lidar com a diferença é criar programas curriculares de maior exigência e melhor 
qualidade para os alunos que apresentam dificuldades em seguir o programa educativo 
comum. 
Não queremos com isso dizer que o currículo multicultural só deva levar em 
conta os alunos oriundos das minorias, mas sim contribuir para que haja um 
conhecimento da cultura e da língua comuns a maiorias, seja qual for a sua língua 
materna, deste modo, contribuindo para que os alunos se tornem bilingues, ou seja, 
fluentes quer na sua língua e cultura, quer na cultura do outro. 
 Os primeiros estudos sobre a educação multicultural em Portugal surgiram na 
década de oitenta, mas ao longo da última década registou-se um aumento significativo 
dos estudos, graças ao Secretariado Coordenador dos Programas de Educação 
Multicultural que tem apoiado projectos, estudos e publicações nesta área. 
 A educação multicultural em Portugal tem ocupado espaço cada vez mais nos 
cursos de formação de professores. A sua importância é tal que praticamente toda a 
legislação educativa posterior à aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo 
(LBSE), em 1986, revela alguma forma de intencionalidade multiculturalista. O artigo 
73º da Constituição Portuguesa estipula o seguinte:  
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1) Todos têm direito à educação e cultura; 2) O Estado promove a 
democratização da educação e as demais condições para que a 
educação realizada através  da escola e de outros meios formativos 
contribua para a igualdade de oportunidades, a superação das 
desigualdades económicas, sociais e culturais;  
 
Este artigo é reforçado na LBSE, Lei nº46/ 86 de 14 de Outubro, que diz o 
seguinte: (…) a educação promove o desenvolvimento do espírito democrático e 
pluralista, respeitador de outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de 
opiniões (…),( LBSE, Lei nº 46 / 86 de 14 de Outubro, artigo 2, ponto 5). 
Apesar de os discursos multiculturalistas terem influenciado fortemente a 
legislação escolar e as políticas educativas, existe uma enorme lacuna entre a teoria e a 
prática. Essa lacuna deve-se, sobretudo, a um insuficiente e ineficaz sistema de 
formação contínua de professores. 
 
2.1. A Lei de Bases do Sistema Educativo e a educação Inter/multicultural  
A Lei de Bases do Sistema Educativo, como corpus legislador de princípios pelo 
qual o sistema de ensino português se rege, mostra que houve uma evolução em relação 
a uma legislação que reconhece a variedade cultural nas escolas. A LBSE de 1986 não 
surge ainda com uma referência explícita, abordando e reconhecendo apenas claramente 
três exemplos de minorias: os indivíduos com deficiências físicas e mentais (artigo 17ª e 
18º);  os jovens filhos de ex-emigrantes portugueses (ponto 4 do artigo 63); filhos de 
imigrantes. Já nos princípios orientadores que se encontram no texto Organização 
Curricular e Programas do Ensino Básico, de 1991, encontramos um posicionamento 
mais adaptado às novas realidades, defendendo os seguintes objectivos para o aluno: 
Conhecer a língua portuguesa como instrumento de transmissão e criação de cultura 
nacional, aberta a outras culturas.14 No mesmo sentido, encontra-se no Programa de 
Português (3º ciclo) o seguinte: contribuir para a identificação crítica do aluno com a 
literatura e outras manifestações da cultura nacional e universal; propiciar a 
valorização da língua portuguesa como património nacional e factor de ligação entre 
povos distintos.15 
De uma forma geral, e tendo em conta estes princípios encontrados, quer na 
LBSE, quer no Programa de Português, existe uma maior sensibilização perante as 
                                  
14  Artigo retirado do site www.multiculturas.com  
15 Idem 
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questões relacionadas com a educação multicultural. Para além da legislação, encontra-
se uma série de programas educativos no âmbito do projecto SOCRATES, projectos de 
investigação e programas de formação contínua a professores para os sensibilizar face à 
realidade escolar multicultural de hoje.  
Apesar dos esforços, muitos consideram que a Escola tem mantido um papel 
normativo, direccionado apenas para programas e planificações monoculturais, para 
alunos com referentes linguísticos e culturais comuns. Essa atitude não é a mais 
adequada. O papel da Escola, em geral, e dos professores, em particular, tem que ser 
repensado. Cada vez mais faz sentido em falar do professor enquanto mediador cultural, 
que ajuda o aluno a se preparar para a vida activa e a se tornar num cidadão pleno de 
direitos na sociedade que o acolhe.  
Desta forma, é dada uma maior importância à formação contínua de professores, 
para consciencializá-los e prepará-los para a construção de métodos, pensados na 
heterogeneidade cultural dos seus alunos. 
 
2.2. Objectivos da educação Inter/multicultural 
Um dos objectivos da educação multicultural, segundo James Banks (1986), é 
educar para a liberdade. A educação multicultural deve ajudar os alunos a desenvolver 
conhecimentos, atitudes e as capacidades necessárias a uma participação plena numa 
sociedade livre e democrática. Banks salienta ainda que a educação multicultural deverá 
promover a liberdade, a capacidade de ultrapassar os limites étnicos e culturais e 
proporcionar o envolvimento com outras culturas e grupos diferentes, ou seja, deverá 
proporcionar aos alunos uma abertura para outras culturas que não a sua e a capacidade 
para ultrapassar a fronteira da sua própria cultura. Por sua vez a educação intercultural 
deverá ainda fomentar a capacidade de participar em acções cívicas e sociais de forma a 
poder contribuir para a estruturação de uma nação mais livre e democrática. 
 Tendo em conta que a educação multicultural não se destina apenas ao grupo 
minoritário. James Banks (1986) fala da necessidade de uma educação para todos, para 
a liberdade, para o desenvolvimento de competências de interacção cultural e familiar, 
pretendendo reduzir a distância que existe entre o grupo maioritário e as minorias. 
Essa distância é imposta pelo meio onde o grupo maioritário e as minorias se 
encontram inseridos. Os dois grupos são influenciados culturalmente pelo meio, 
aceitando os pressupostos da comunidade cultural, interiorizando os seus valores, as 
suas ideias, os seus preconceitos e estereótipos. Quando a criança pertencente a uma 
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minoria chega à Escola, ela e confrontada com situações que a levam a pôr em causa a 
sua cultura, enquanto que a criança pertencente ao grupo maioritário raramente enfrenta 
essa situação tendo em conta que a escola reforça os mesmos valores, as mesmas 
crenças e pressupostos adquiridos em casa e na comunidade. Perante esta situação os 
membros do grupo maioritário não percebem que os seus pressupostos tendem a 
menosprezar a cultura do outro. Os educadores, por sua vez, ficam com uma visão 
negativa dos alunos oriundos das minorias étnicas e sua cultura, visto que muitos desses 
alunos não conseguem adquirir as competências necessárias para agirem activamente na 
sociedade. 
Posto isto, a educação multicultural deve destinar-se a todos os alunos, todas as 
Escolas e todas as famílias. 
Um outro objectivo da educação multicultural apresentado pelo mesmo autor é 
ajudar os alunos a desenvolverem competências de interacção cultural. Este objectivo 
visa ajudar os indivíduos a terem uma maior compreensão de si próprio, olhando-se sob 
as perspectivas das outras culturas, levando com que cada grupo étnico e cultural se 
familiarizasse com as culturas próprias e de outros grupos e também que cada membro 
do grupo entenda que as outras culturas são tão desiguais como a sua. 
Sales e Garcia também apresentam algumas propostas como objectivos de 
educação intercultural. 
 Segundo Sales e Garcia (1997), a educação intercultural tem de ter os seguintes 
objectivos: oferecer condições para a igualdade de oportunidades educativas e participar 
activamente na sociedade e na transformação da cultura; valorizar a diversidade e 
respeitar a diferença como elemento dinamizador e enriquecedor na interacção entre 
pessoas e os grupos humanos; desenvolver as competências multiculturais: conhecer, 
entender e valorizar diferentes percepções culturais para superar os etnocentrismos 
paralisantes e discriminadores; favorecer o desenvolvimento de uma identidade cultural 
aberta e flexível. 
O cumprimento de todos esses objectivos apresentados tanto por Banks como 
por Sales e Garcia dependem de vários intervenientes tais como a escola, o professor, os 
alunos e principalmente o currículo. De que adianta objectivar a implementação de uma 




2.3.Integração escolar e língua materna  
2.3.1. Língua materna, língua estrangeira e língua segunda 
Língua materna (LM) é a língua nativa do sujeito que a foi adquirindo de forma 
natural durante a infância da qual possui funções linguísticas na forma e no uso. 
Segundo Clara Tavares (2007), “ a designação da língua materna está ligada ao facto 
de, nas sociedades ocidentais, a mãe transmitir a sua língua à criança. A língua da mãe 
é assim a primeira é a língua da socialização da criança, a língua considerada como 
adquirida de forma natural”, (Tavares, 2007: 26). Por sua vez, Helena Ançã (1999) 
afirma que o conceito de língua materna pode ser ambíguo em contextos monolingues e 
torna-se complexo em contextos plurilingues por abranger três vertentes: a afectiva, a 
ideológica e a de auto-designação.  
A língua materna é adquirida de forma natural no contexto familiar, não 
necessitando de uma verdadeira aprendizagem, num primeiro tempo, a língua materna 
desempenha um papel importante no reforço da identidade e permitindo estabelecer 
laços de pertença a uma determinada comunidade. 
A língua segunda (L2) não é necessariamente uma segunda, no sentido de que 
haverá uma terceira, uma quarta, e assim por diante. Uma língua pode ser classificada 
dependendo da forma como foi adquirida. 
O conceito de língua segunda está ainda em estudo, visto que o desenvolvimento 
das sociedades apresentam realidades linguísticas de países com tendência para o 
multilinguismo ou plurilinguismo, e daí a possibilidade de virem a surgir alterações 
(Grosso 2005: 606). 
Jean-Claude Beacco e Michael Byram (2002) definem a língua segunda como 
uma língua que tem um estatuto especial, oficial, porque é ensinada como língua 
veiculadora numa comunidade onde pode ser exposta aos indivíduos. 
Na tradição de A Didáctica das Línguas Vivas, língua segunda é a língua não 
materna que assume o estatuto de língua oficial e, consequentemente, a língua de ensino 
e de socialização secundária. É também definida como a língua que é melhor dominada 
a seguir à língua materna e que representa o país além fronteiras. Ançã (1999), também 
não se afasta desta opinião quando acrescenta que é a língua das representações 
internacionais nos países plurilingues onde a língua materna não tem expressão escrita, 
por exemplo, nos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP). Essa 
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definição baseia-se nos critérios psicolinguísticos e assenta-se na ordem de 
aprendizagem.  
Diferenciando, porém, do conceito de língua estrangeira, uma segunda língua é 
uma não-primeira-língua que é adquirida sob a necessidade de comunicação e dentro de 
um processo de socialização. A situação tem que ser favorável: um novo meio, um 
contacto mais intensivo com uma nova língua que seja importante para a comunicação e 
para a integração social. Para o domínio de uma segunda língua é exigido que a 
comunicação seja diária e que a língua desempenhe um papel importante na integração 
em sociedade. 
 Não existe, na verdade, uma “receita” para a diferenciação entre primeira língua, 
segunda língua e língua estrangeira. O status de uma língua também pode variar com o 
tempo, é necessário apenas estabelecer uma outra relação com ela. 
 
2.3.2. O Português LNM (língua não materna) 
A primeira questão que neste contexto de integração escolar, se levanta acerca do 
PLNM é: qual o estatuto da língua portuguesa para os alunos filhos de imigrantes? 
Deve ter-se em conta que o Português é, não só, uma das principais disciplinas 
do currículo, mas também a língua de ensino, o meio através do qual todos os 
conhecimentos são transmitidos. Possuir um domínio deficiente da língua afectará, 
seguramente, o conjunto das aprendizagens, bem como todo o processo de integração.  
Segundo Isabel Matos (1991), para a maioria dos alunos de origem estrangeira o 
Português não é a língua materna. Por outro lado, a maioria dos filhos de emigrantes 
que nasceram e viveram no estrangeiro, sobretudo os que foram socializados através da 
escola desses países, ainda que tenham frequentado aulas de Português no sistema de 
ensino e em casa continuem a falar a língua de origem dos pais – o que nem sempre 
acontece - têm da língua portuguesa um conhecimento parcial, quando comparado com 
alunos que sempre viveram em Portugal. 
No caso dos imigrantes provenientes dos Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa (PALOP), o facto de o Português ser língua oficial desses países, não 
significa que as populações sejam falantes do Português, ou que o Português seja a sua 
língua materna. No caso de estes alunos falarem Português à entrada para a escola – o 
que, por vezes, não se verifica – ela é, frequentemente, a sua segunda língua, sendo a 
primeira uma língua africana, ou um crioulo de base lexical portuguesa. 
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O Ministério da Educação tem vindo a integrar um número crescente de alunos 
provenientes de diversos países, muitos deles ainda sem nível de proficiência no 
Português que lhes permita a plena integração no sistema de ensino. 
Os grupos de proficiência linguística são organizados em função dos resultados 
das avaliações diagnósticas na disciplina de Português, realizadas no estabelecimento de 
ensino, com o objectivo de determinar o seu domínio do Português ao nível da 
compreensão oral e escrita, bem como da produção oral e escrita. De acordo com a 
proficiência linguística, os alunos são inseridos num dos três níveis de acordo com o 
QECR. 
Estas medidas são destinadas aos alunos que em casa ainda ouvem ou falam 
outras línguas e alunos cuja primeira língua não é o Português, e que visam adquirir 
competência linguística e comunicativa para se expressarem de forma eficaz nos usos 
corrente da língua, tanto oral como escrita, assim como acompanhar com sucesso as 
disciplinas curriculares. 
O ensino de Português como língua não materna tem como objectivo “Enunciar 
as linhas orientadoras definidas para dar respostas às novas realidades escolares e 
avançar com medidas que possibilitam a eficaz integração dos alunos no sistema 
educativo nacional.” 16  Este objectivo, para além de integrar os alunos na escola, 
comunidade, no país de acolhimento, tem também a finalidade de proporcionar uma 
educação intercultural, valorizar a aprendizagem a partir da diversidade, promover o 
diálogo e a cooperação entre diferentes pessoas e culturas, na perspectiva da redução de 
preconceitos e da oposição ao racismo e a xenofobia. 
 
2.3.3. A educação bilingue  
O conceito de bilinguismo e também de educação bilingue é complexo e pode 
envolver várias dimensões ao se definirem. 
A noção de bilinguismo tornou-se cada vez mais ampla e difícil de considerar, a 
partir do século XIX. De acordo com o dicionário Oxford (2000:117)17, “ser bilingue é 
definido como ser capaz de falar duas línguas igualmente bem”. Bloomfield define 
bilinguismo como o controle nativo de duas línguas (Bloomfield, 1935, apud Harmers e 
Blanc, 2000:6). Contrapondo-se a esta visão, Mac Namara propõe que “um indivíduo 
                                  





bilingue é alguém que possui competência mínima em uma das quatro habilidades 
linguísticas (falar, ouvir, ler e escrever) em uma língua diferente de sua língua nativa” 
(Mac Namara, 1967, apud Harmers e Blanc, 2000:6.). A definição mais corrente de 
bilingue é a do indivíduo que fala duas línguas. 
Quanto à educação bilingue, esta consiste essencialmente em permitir aos alunos 
filhos de imigrantes recentes a aprendizagem das matérias que constituem os programas 
de ensino em vigor nas diferentes zonas ou estados de um país na sua própria língua de 
origem, enquanto simultaneamente vão aprendendo a língua do país de acolhimento, 
com as respectivas componentes culturais.  
Muitos alunos, quando chegam à escola, falam outras línguas que constituem 
minorias linguísticas. O facto de ser linguisticamente diferente implica, mais do que 
falar uma língua diferente, uma ligação ao determinado grupo que tem valores e atitudes 
que podem ou não chocar com os da cultura da Escola. 
Quando falha o sistema de comunicação da Escola, surgem problemas para 
professores e alunos. A falta de comunicação ou erros linguísticos podem levar ao 
afastamento, retraimento e insucesso escolar da parte do aluno. Efectivamente, esses 
alunos podem alhear-se ou mesmo abandonar a escola. 
Para fazer face à situação da diversidade linguística, cada vez mais urgente em 
algumas escolas portuguesas, pondera-se há algum tempo a hipótese de proporcionar a 
este público específico um verdadeiro ensino bilingue como proposta de integração 
(Mesquita, 1986), tendo em conta que o objectivo educativo do ensino bilingue é 
aumentar o sucesso escolar usando a língua materna do aluno como meio de 
comunicação principal. O ensino bilingue utiliza ambas as línguas, em parte ou em 
todas as actividades, dentro da sala de aula. Uma das línguas será a do país de 
acolhimento e a outra será a língua materna. A língua do país de acolhimento é ensinada 
como língua segunda. É preciso não esquecer que, muitas vezes, o primeiro contacto 
importante que o estudante tem com a língua do país de acolhimento é quando entra na 
Escola. 
James Banks apresenta dois métodos para ensinar estes alunos para o ensino 
bilingue: i) Manutenção – manutenção da língua materna; ii) Transição – uso da língua 
de transição como língua segunda.  
No primeiro caso, manutenção da língua materna, utiliza esta língua para ensinar 
todas as áreas de conteúdo. Só depois de o estudante dominar a capacidade de ler, ouvir, 
falar ou escrever na sua língua materna, que é posto em contacto formal com a língua de 
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acolhimento. Quando consegue atingir competência linguística na sua língua materna, 
no caso da realidade portuguesa, quer seja a sua língua o crioulo, o mandarim, o 
ucraniano, o tétum e etc. O aluno não tem dificuldade em transferir os conhecimentos 
para a língua portuguesa. 
Uma das falhas desse método é que demora muito tempo para apresentar 
resultados. Porém, se se pretende um resultado a longo prazo pode ser um método eficaz. 
O método de manutenção da língua materna, enquanto valoriza e desenvolve plena 
alfabetização na primeira língua, proporciona ao aluno a possibilidade de adquirir 
capacidades cognitivas profundamente estruturadas que depois transferirá para a língua 
segunda, isto é, disporá de bilinguismo aditivo18.  
No segundo caso considera o uso da língua de transição como língua segunda. 
Neste método, o aluno é retirado da classe diariamente para o ensino da língua do país 
de acolhimento. Só quando consegue ler é que fica na sala de aula normal. 
O método de transição – ensino da língua do país como segunda língua – encara 
a incapacidade do aluno na utilização da língua da escola como uma deficiência que só 
pode ser compensada pela utilização de uma só língua. Outro dos pressupostos deste 
método é que a língua materna é um problema que interfere com o desenvolvimento da 
segunda língua e, portanto, a língua do aluno deve ser ignorada. Ao ignorar a língua 
materna do aluno, estamos a diminuir o valor desta e podemos criar nos alunos uma 
espécie de bilinguismo subtractivo19, isto é, não se dá ao aluno a possibilidade de 
desenvolver a sua própria língua. 
A curto prazo, o segundo é mais rápido a ensinar os alunos a falar, a ler e 
escrever a segunda língua a um nível funcional. 
 
3. O professor multicultural 
Para que a educação multicultural seja uma realidade é necessário que haja 
participação de todos os intervenientes do sistema educativo, em especial, os 
professores. Daí a importância de uma formação de professores para a educação 
multicultural. É de salientar que não se trata apenas de uma formação de informação, 
mas também de conhecimento e acção. 
                                  
18 No bilinguismo aditivo um indivíduo apropria-se de uma L2 mantendo as capacidades da sua LM. 
Consultado em http://blog.comunidades.net/justo 
19 No bilinguismo subtractivo a competência da LM é influenciada negativamente através da 
aprendizagem de uma L2. (Isso acontece muitas vezes nos filhos dos imigrantes). 
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Não basta um professor ter uma informação ou reconhecer as diferenças 
culturais dos seus alunos, porque agindo assim ele não passa de um professor 
monocultural.   
Stephen Stoer e Luiza Cortesão (1999) apresentam algumas características que 
podem diferenciar um professor monocultural de um professor multicultural. O 
professor monocultural: encara a diversidade cultural como um obstáculo ao processo 
de ensino/aprendizagem; considera a diversidade cultural na sala de aula como deficit 
(preocupação com o que falta nas culturas que se desviam do normal); considera 
importante a homogeneidade cultural na sala de aula, veiculando a cultura nacional na 
escola oficial para todos; proclama a sua identidade cultural como uma herança histórica 
que é fixa e indiscutível; centraliza na Escola, pois a escola deve preparar para a 
modernização; reconhece as diferenças culturais sem contudo as querer conhecer. Por 
seu turno, o professor multicultural: encara a diversidade como fonte de riqueza para o 
processo ensino/aprendizagem; promove a rentabilização de saberes e de culturas; toma 
em conta a diversidade cultural na sala de aula tornando-a a condição da confrontação 
entre culturas; refaz o mapa da sua identidade cultural para ultrapassar o etnocentrismo 
cultural; defende a descentralização da escola, a escola assume-se como parte da 
comunidade local; conhece diferenças culturais através  do desenvolvimento de 
dispositivos pedagógicos na base  da noção de cultura como prática social.  
De acordo com estes autores, o professor que não é sensível à diversidade 
cultural com que trabalha verá os seus alunos como um conjunto de crianças, 
adolescentes, jovens ou adultos com características muito semelhantes. Não estando o 
professor capaz de considerar as diferenças entre os seus alunos, logo não é capaz de 
encarar a diversidade como uma riqueza a rentabilizar. 
Um professor multicultural além de reconhecer as diferenças culturais dos seus 
alunos, deve conhecer essas diferenças. Para que tal seja possível, o professor tem de 
envolver e desenvolver actividades que lhe permita vivenciar experiências e histórias de 
vida dos seus alunos. 
 Uma das características de uma escola multicultural que vimos anteriormente é a 
expectativa e atitudes positivas em relação a todos os alunos. Para a aquisição dessa 
característica é necessária uma educação multicultural ou a actualização da mesma. Os 
professores necessitam de ter um conhecimento básico e sólido sobre a educação 
multicultural, de modo a poderem transmitir imagens, perspectivas e pontos de vista que 
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retratem as realidades sociais e promovam liberdade e a valorização de diferentes 
culturas. 
 Para que um professor consiga ser realmente multicultural, James Banks sugere 
que os currículos de formação proporcionem aos professores o seguinte: i) A aquisição 
de conhecimento em questões das ciências sociais relacionadas com a utilização dos 
objectivos, pressupostos e valores do conhecimento; ii) Oportunidades de clarificação 
das suas identificações culturais; iii) Desenvolvimento de atitudes positivas em relação 
ao relacionamento inter-racial; iv) Desenvolvimento de novas competências 
pedagógicas. 
Partido das exigências acima mencionadas, Banks aponta quatro características 
de um professor multicultural; a primeira, o conhecimento. O conhecimento de ciências 
sociais, relacionadas com o processo de aprendizagem dos objectivos, pressupostos e 
valores do conhecimento; O conhecimento pedagógico, que é o conhecimento das 
características dos estudantes dos diversos grupos étnicos, raciais, culturais e das 
diferentes classes sociais. 
 Banks ainda destaca mais quatro tipos de conhecimentos que para serem 
educadores competentes, os educadores deverão ter: conhecimento dos principais 
paradigmas em educação multicultural (carência cultural e diferença cultural); 
conhecimento de conceitos importantes em educação multicultural, como cultura e 
grupo étnico- cultural; o conhecimento histórico e cultural dos principais grupos étnicos; 
conhecimento pedagógico sobre como de adapta um currículo, e como se adapta o 
ensino às necessidades específicas dos alunos dos diversos grupos culturais, étnicos e 
classes sociais; 
  A segunda característica é a identificação escolar esclarecida. O professor tem 
de ter uma compreensão reflectida e esclarecida da sua herança e vivência cultural e 
conhecimento de como relacionar e interagir com as experiências de outros grupos 
étnicos e culturais. 
 A terceira, atitudes positivas de relacionamento inter-racial. O professor tem de 
ter atitudes esclarecidas e positivas em relação a outros grupos étnicos, culturais e 
raciais e outras classes sociais. 
 A última característica é a competência pedagógica. O professor tem de ter 
competência pedagógica para: tomar decisões pedagógicas eficazes; reduzir os 
preconceitos e conflitos entre os grupos; formular e desenhar uma série de estratégias de 
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ensino e actividades que ajudem a melhorar o desempenho escolar dos alunos dos 
diferentes grupos e classes sociais; 
   
3.1.Multiculturalismo e a formação de professores 
É um facto reconhecido que a sociedade portuguesa tornou-se uma sociedade 
cada vez mais marcada pela multiculturalidade. A necessidade de valorização das 
identidades plurais de género, raça, padrões linguísticos, étnicos, culturais e outros, 
passa a emergir com força em Portugal. Neste contexto, preparar professores para 
actuarem em contextos multiculturais, constituídos na pluralidade, na multiplicidade e 
nas diferenças, é uma necessidade urgente. Em contraposição a modelos de formação 
docente assentes em uma pretensa homogeneidade social, a perspectiva multicultural 
focaliza caminhos teóricos e estratégias pedagógicas para a preparação de professores 
aptos a actuarem em contextos multiculturais e caracterizados por desigualdades em que 
se insere a educação, com o objectivo de valorizar a pluralidade cultural.  
 Um professor deve reflectir constantemente sobre a sua prática pedagógica no 
sentido de construir o seu conhecimento, promovendo a formação de uma pedagogia 
que contribua para sua formação na perspectiva multicultural. Para que ele possa ser não 
só um professor pesquisador como também um professor reflexivo.  
Linda Hoover (1994) designou de redução da reflexão do professor-pesquisador 
aspectos imediatamente relacionados à sua prática imediata, em detrimento de uma 
postura crítica que situe esta prática no contexto social e cultural maior que a informa. 
Neste sentido, o modelo do professor-pesquisador multiculturalmente comprometido 
pode representar uma via pela qual ligações entre o universo social da sala de aula e a 
realidade cultural mais ampla possam se efectuar, com vistas a possibilitar desafios a 
discursos que solidificam identidades e reforçam preconceitos. Desse modo, o modelo 
do professor-pesquisador multiculturalmente comprometido pode representar um 
possível caminho de transformação da desigualdade educacional que atinge, grupos 
culturais e étnicos cujos padrões não estão contemplados nos currículos escolares. 
Entretanto, como tem sido pensada a articulação ensino-pesquisa e 
multiculturalismo na formação de professores? Que significados pode assumir e que 
desafios e potenciais apresenta para esta formação? Ao mesmo tempo, em que medida 
tem sido contemplada nas políticas de formação docente, conforme ilustrado na Lei de 
Bases do Sistema Educativo, documento produzido com a intenção de rever os modelos 
de formação docente, com o objectivo de propor orientações gerais que apontam na 
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direcção da profissionalização do professor e do atendimento à necessidades actuais da 
educação básica na sociedade portuguesa. Essas questões mobilizam o presente texto, 
que está estruturado do seguinte modo: num primeiro momento, discute o 
multiculturalismo e a pesquisa, como componentes da formação de professores, 
levantando tensões e possibilidades em sua articulação; num segundo momento, relata o 
contexto em que emergem as recentes políticas educacionais, dentre as quais aquelas 
referentes à formação de professores, analisando criticamente suas ênfases e silêncios; 
em um terceiro momento, mergulha sobre o discurso das directrizes curriculares 
nacionais de formação de professores, focalizando particularmente o papel da pesquisa e 
do multiculturalismo em suas formulações. 
Na Educação, o multiculturalismo adverte, por exemplo, perspectivas 
curriculares que articulam conteúdos específicos a questionamentos sobre a construção 
de preconceitos e à valorização da pluralidade cultural. Influências do pensamento 
multicultural têm sido sentidas em movimentos que buscam a valorização dos padrões 
plurais e, ao mesmo tempo, enfatizam a necessidade da adopção de medidas de 
reparação a injustiças e preconceitos com relação a identidades culturais, raciais, étnicas, 
de género e outras marginalizadas nos processos sociais, nos quais se inclui a educação. 
É neste contexto que surgem propostas curriculares que incluem a diversidade cultural. 
Formar o professor multiculturalmente para trabalhar em prol de um modelo de 
professor apto a compreender o conhecimento e o currículo como processos discursivos, 
marcados por relações de poder desiguais, que participam da formação das identidades, 
implica em projectar conteúdos preestabelecidos e pretensões a verdades únicas, 
procurando detectar vozes silenciadas e representadas nesses discursos curriculares, de 
forma a mobilizar a construção de identidades docentes sensíveis à diversidade cultural 
e aptas a formular alternativas discursivas transformadoras, desafiadoras do 
congelamento de identidades e dos estereótipos.  
 
3.2. O Conceito de escola multicultural 
Anteriormente vimos que a educação multicultural não se destina apenas ao 
grupo minoritário, mas sim par todos. Para que esse objectivo seja uma realidade é 
necessário que se crie escolas onde todos os alunos tenham iguais oportunidades. Face a 
essa promessa cabe as autoridades competentes transmitir aos pais e ao público em geral 
que a educação multicultural é necessária. 
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Durante os últimos tempos, a sociedade portuguesa tem-se transformado, 
tornando-se mais heterogénea a nível cultural, religioso e étnico-racial. Essas mudanças 
provocam alterações não só na sociedade como também na educação. A escola é um dos 
principais elementos que sofre com as alterações na sociedade. Se a sociedade está cada 
vez mais multicultural, as escolas também estão, igualmente a ter uma população de 
diferentes origens culturais, até mesmo linguística. 
Neste caso, a escola desempenha um papel importante no sentido de construir 
um sistema que respeita a multiculturalidade da sua população escolar, daí a 
necessidade de implementar uma educação multicultural. 
Numa escola multicultural o professor deve ter como objectivo primário o 
sucesso educativo de todas as crianças independentemente das suas origens culturais ou 
étnicas. Mas, sem o reconhecimento da diversidade cultural é impossível o professor 
conseguir atingir esses objectivos. 
O reconhecimento da diversidade cultural na escola condiciona o abandono do 
etnocentrismo e conduz ao reconhecimento das diferentes expressões culturais, levando 
assim os professores a desenvolver um espírito de investigação e conhecimento sobre a 
cultura da minoria. 
  James Banks (1999) apresenta oito características de uma escola multicultural: 
i - Os professores e  os administradores escolares têm  as mesmas expectativas e 
atitudes positivas em relação  a todos os alunos,  respondendo-lhes de forma positiva e  
empenhada; 
ii - O currículo adoptado reflecte as experiências culturais e perspectivas de uma 
variedade de grupos étnicos e culturais, assim como de ambos os sexos; 
iii - As técnicas de ensino adaptam-se aos modos de aprendizagem, à cultura e às 
motivações dos alunos; 
iv - Tanto os professores como os administradores escolares mostram respeito 
pela língua materna e dialecto dos alunos; 
v - Os materiais didácticos apresentam acontecimentos, situações e conceitos sob 
várias perspectivas étnicas e raciais; 
 vi - A avaliação e testagem dos alunos têm em conta às diferentes culturas e, 
como resultado, os alunos pertencentes as minorias estão representadas, 
proporcionalmente, nas classes de alunos com maior sucesso escolar; 
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vii - A cultura da escola assim como o currículo escondido 20  reflectem a 
diversidade étnica e cultural; 
viii - Os orientadores escolares têm expectativas elevadas para alunos de 
diversas etnias, culturas, raças e grupos linguísticos e ajudam-nos a definir e a 
concretizar objectivos profissionais positivos; 
Atentando à essas oito características apresentadas por Banks, é de salientar que 
se em todas as escolas portuguesas onde existem diferentes grupos étnicos, culturais e 
linguísticos forem reestruturadas de acordo com essas características apresentadas o 
sucesso será inevitável em todos os aspectos. 
O sucesso não depende só da escola, o professor também tem de fazer a sua 
parte e ser o motor responsável a fim de favorecer o sucesso. A escola normalmente tem 
normas, valores, estatutos e objectivos, assim como noutros sistemas culturais. 
Encontramos variedades de culturas, onde há uma interacção cultural entre 
professor/aluno, aluno/aluno e por sua vez a escola reflecte a cultura de todos. 
 
4. Os alunos de origem estrangeira na escola portuguesa 
 A Escola portuguesa tem assistido recentemente ao aumento da diversidade dos 
seus alunos. Esta diversidade é fruto quer da democratização da sociedade portuguesa, 
que alargou o leque dos grupos socioculturais que passaram a frequentar a escola, 
nomeadamente crianças e jovens de classes sociais desfavorecidas, de meio rurais ou 
ciganos, quer da presença de grupos culturais e étnicos resultantes do aumento crescente 
de populações migrantes provenientes dos quatro cantos do mundo.  
A realidade escolar portuguesa tem-se tornado, portanto, cada vez mais 
multicultural. Segundo a base de dados do projecto Entreculturas, no ano lectivo 94/95 
estavam matriculados nas escolas públicas portuguesas, incluindo os três ciclos do 
ensino básico e o secundário, 32,508 alunos oriundos dos Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (PALOP), 1,456 de origem asiática, 4,963 ciganos, 3,336 brasileiros, 
35,343 filhos de ex-emigrantes, 7,946 alunos oriundos de países da União Europeia e 
ainda 8,116 alunos provenientes de outras origens, totalizando 93,668 alunos não lusos·, 
que corresponde a 6,6% do universo de alunos inscritos. Em 97/98, os alunos 
originários dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) eram 36,229, 
                                  
20 Currículo escondido tem sido definido como sendo aquilo que os professores não ensinam, mas que os 
alunos aprendem. As atitudes da escola em relação à diversidade étnica e cultural reflectem-se de várias 
maneiras subtis na cultura da escola, como por exemplo, os desenhos, posters, e quadros expostos, a 
composição rácica do pessoal da escola, a igualdade como são tratados os alunos dos diferentes grupos. 
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os de origem asiática 1,739, os ciganos 5,930, os brasileiros 3,542, filhos de ex-
emigrantes 25,101, os alunos oriundos de países da União Europeia (UE) 10,026 e 
existiam ainda 9,577 alunos de outras origens perfazendo um total de 92,144 alunos não 
lusos para 1,299 alunos matriculados ou seja 7.1% da população escolar portuguesa. 
Por outro lado em 2003/2004, 81.470 alunos estrangeiros ou alunos cujos 
ascendentes pertenciam a outro grupo cultural ou a uma nacionalidade diferente 
frequentavam as escolas portuguesas, do pré-escolar ao secundário. Acompanhando o 
aumento da presença de imigrantes no país, o sistema educativo viu o número de 
estudantes estrangeiros crescer em 15,7 por cento no espaço de quatro anos lectivos.   
Estes são os dados mais recentes do Gabinete de Informação e Avaliação do 
Sistema Educativo (GIASE) e mostram que entre 2000/2001 e 2003/2004 houve uma 
diminuição do predomínio de estudantes oriundos dos Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa, cujo número caiu de 46,4para 41,6 por cento.   
Por outro lado, começaram a chegar às escolas, em dimensão significativa, 
jovens oriundos de países do Leste, com particular destaque para ucranianos, moldavos, 
romenos e russos. No total, os alunos da Europa do Leste representam já 7% por cento 
do total de estrangeiros e superam a percentagem de guineenses, são-tomenses ou 
moçambicanos.   
Uma outra tendência evidenciada pelos dados do GIASE 21  traduz-se no 
significativo aumento de alunos brasileiros: quase 90% entre 2001 e 2004. Ou seja, os 
brasileiros tornaram-se a terceira nacionalidade mais representada, logo a seguir a 
angolanos e cabo-verdianos, e aproximam-se do peso assumido pelo conjunto de alunos 
oriundos de países da União Europeia.   
Mesmo assim, apesar do aumento de onze mil estudantes em quatro anos, a 
presença destes alunos representa apenas 5% cento do total de matriculados, abaixo de 
outros países da União Europeia.   
A Direcção Regional de Educação de Lisboa é de longe a que concentra mais 
alunos de outras nacionalidades: 64 %. A do Alentejo (3,4 %) é a que tem menos, 
estando a maioria frequentar o ensino básico. Quanto aos ciclos de estudo, a grande 
maioria está no ensino básico. As razões serão distintas consoante a sua origem. No 
caso da etnia cigana, por exemplo, e apesar de não haver ainda dados sobre insucesso ou 




abandono escolar, verifica-se que apenas 0,4 % dos matriculados frequentam o 
secundário.   
 
4.1. A integração dos alunos de origem estrangeira na escola portuguesa 
4.2.Caracterização do público-alvo 
 A população abrangida por este estudo é composta por três grupos: alunos de 
origem estrangeira; alunos portugueses; professores de Português. Aplicámos um 
inquérito por questionários com questões que tinham por objectivo de compreender 
como se processa a integração dos alunos de origem estrangeira e identificar os factores 
















Gráfico I- Público alvo 
Sendo o objecto principal desta investigação alunos de origem estrangeira, a 
amostra recolhida totaliza 87 inquiridos, conforme demonstra o gráfico I. Dos 87 
inquiridos, dos quais 57 são alunos de origem estrangeira, 18 alunos de origem 
portuguesa e 12 professores de Português.  
 
4.2.1Alunos de origem estrangeira 
Inquirimos 57 alunos de origem estrangeira. De entre esses alunos encontrámos 
12 nacionalidades diferentes (Cabo Verde, Guiné Bissau, São Tomé e Príncipe, Angola, 
Moçambique, Brasil, Ucrânia, China, Moldávia, Noruega, USA, Alemanha). Os alunos 
de origem cabo-verdiana constituem uma parte significativa do nosso estudo, tendo em 























Gráfico II – Distribuição dos alunos  de origem estrangeira por país 
Dos 57 alunos de origem estrangeiras inquiridos encontramos predominância de 


























































































Gráfico III-  Distribuição do sexo dos alunos  de origem estrangeira por país 
 A idade entre os alunos varia entre os 16 e 20 anos. Maioria dos alunos tem 18 

















































































Gráfico IV- Distribuição da idade dos alunos  de origem estrangeira por país 




















































































Gráfico V- Distribuição da escolaridade dos alunos  de origem estrangeira por país 
De acordo com o gráfico VI verificamos que, a maioria dos alunos de origem 
estrangeira nasceu em Portugal. 
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Gráfico VI- Distribuição do país de nascimento dos alunos de origem estrangeira por país 
 
Dos alunos que inquirirmos encontramos apenas um com nacionalidade 
portuguesa. Como afirmamos acima, a maioria dos alunos nasceu em Portugal, porém 






















































































































































Gráfico VIII- Distribuição da língua materna dos alunos de origem estrangeira por país 
 
Quanto à língua materna, quase 50% dos alunos inquiridos tinham o Português 
como língua materna, como demonstra o gráfico VIII. 
 
4.2.2Alunos portugueses 








Gráfico IX- Distribuição dos alunos portugueses por sexo 
A idade dos alunos de nacionalidade portuguesa inquiridos varia entre 16 anos e 
















Gráfico XI- Distribuição dos alunos portugueses por escolaridade  
 
4.2.3. Professores de Português 
A partir dos resultados obtidos nos inquéritos podemos constatar que: 
As idades dos inquiridos variam entre os 36 e os 55 anos de idade, sendo 1 


















Gráfico XIII- Distribuição  dos professores por sexo 
. Todos os professores inquiridos são licenciados, incluindo 1 estagiário. O 
tempo de serviço dos inquiridos distribui-se da seguinte forma: 4 entre os 16 e os 20 
anos; 6 entre os 21 e os 25; 2 com mais de 25 anos de serviço. Como demonstra os 














Tempo de Serviço 16-20 anos
Tempo de Serviço 21-25 anos
Tempo de Serviço >25 anos
 
Gráfico XV- Distribuição  dos professores por tempo  de serviço  
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5. Comunicação intercultural na escola 
A entrada recente na época da comunicação global tem consequências e efeitos 
profundos sobre a sociedade portuguesa. Nesse mundo cada vez mais globalizado, as 
culturas são mais próximas uma a outra, e assim questões culturais, especialmente 
relativas às diferenças e traços comuns, têm se tornado mais evidente e, recebido mais 
atenção, e isso em varias áreas, seja na política, na economia ou na ciência. Assim, a 
área da comunicação entre as culturas é um campo amplo que envolve várias disciplinas 
que tratam os complexos assuntos de cultura, comunicação e sociedade.  
A comunicação, para ser bem sucedida, exige um código comum, pelo menos 
parcialmente compartilhado pelos actores. Além disso, são necessárias maneiras 
comuns de processar e interpretar informações, das quais a cultura faz parte. A análise 
da comunicação entre culturas diferentes deve levar em conta as diferenças que são 
implícitas à cultura dos participantes, pois, conflitos e mal-entendidos na comunicação 
muitas vezes são consequências de valores culturais que geram interacções 
padronizadas e que são incompatíveis uns com os outros. 
Das amostras que nós recolhemos constatamos que os alunos de origem 
estrangeira na escola portuguesa continuam a ser uma realidade. Os alunos de origem 
cabo-verdiana, guineense, são-tomense, moçambicanos e angolanos dizem-se sentir 
muito bem no meio dos colegas portugueses apesar de algumas situações de 
discriminações. Os alunos de origem brasileira dizem que apesar de nem sempre se 
sentirem à vontade, gostam de frequentar as escolas. Os alunos de origem chinesa, 
alemã, norueguesa, americana e moldava também partilham da mesma opinião dos 
alunos das outras nacionalidades. Os alunos das quatro últimas nacionalidades que 
mencionámos dizem que apesar de não serem portugueses são encarados como tal. Os 
alunos portugueses também dizem sentirem-se bem entre os alunos de origem 
estrangeira e afirmam que é agradável e interessante conviver com pessoas de culturas 
diferentes. 
 A escola é um espaço público para a convivência fora da vida privada, íntima e 
familiar. Com efeito, ao nos capacitarmos para a convivência participativa na escola, 
participamos de um processo de aprendizagem que também nos ensina como participar 
do restante da vida social. 
Entre os alunos de origem estrangeira que inquirimos vimos que a maioria gosta 
da escola onde está, sente-se bem e integrado. Os alunos portugueses também sentem-se 
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bem na escola onde estão, juntamente com colegas de outras nacionalidades. Podemos 












Gráfico XVII- Satisfação dos alunos  portugueses em relação a escola 
Os dois gráficos acima descrevem as respostas dos alunos de origem estrangeira 
e alunos portugueses sobre se gostariam ou não de mudar de escola. Pelos resultados 
podemos notar que a maioria desses alunos se sente integrado na escola a ponto de não 
querer mudar para uma outra escola.    
 
6. O papel da disciplina de português na integração dos alunos de origem 
estrangeira e a influência da língua materna 
Hoje em dia, com o aumento do fenómeno da imigração e do reagrupamento 
familiar, milhares de crianças e jovens estão a ser integrados nas escolas portuguesas. 
  Cada vez mais as salas de aula são locais de encontro de crianças das mais 
variadas origens. Encontram-se crianças e jovens de diferentes estratos sociais, de várias 
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culturas, falando uma outra língua. Porém, a escola nem sempre está preparada para 
lidar com esses alunos. 
Perante essas dificuldades muitos pais destes alunos não aceitam o insucesso 
escolar dos seus filhos, muitos dos quais excelentes alunos nos seus países de origem. O 
desconhecimento da língua do país de acolhimento constitui um dos maiores problemas 
dos alunos de origem estrangeira em qualquer país do mundo. 
Quanto ao desempenho na disciplina de Português dos alunos de origem 
estrangeira, segundo alguns professores de Português que inquirimos, a nível da 
compreensão oral 67 % consideram o desempenho Suficiente e 33% consideram Bom. 
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Gráfico XVIII- Avaliação da competência  compreensão oral pelos professores  
A nível da compreensão escrita 33 % avaliaram como Suficiente, 59% Bom e 8% 
Muito Bom.  
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Gráfico XIX- Avaliação da competência  compreensão escrita  pelos professores 
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No que diz respeito à produção oral, 17 % dos professores avaliaram como 
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Gráfico XX- Avaliação da competência  produção oral pelos professores 
A nível da produção escrita 17% avaliaram como Insuficiente, 50% como 
Suficiente e 33% como Bom. 
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Gráfico XXI- Avaliação da competência  produção oral pelos professores 
 O Quadro Europeu Comum de Referência descreve de forma exaustiva aquilo 
que os aprendentes de uma língua têm de aprender para serem capazes de comunicar 
nessa língua e quais os conhecimentos e capacidades que têm de desenvolver para se 
fazerem compreender tendo em conta o contexto cultural onde essa actuação acontece. 
Nas quatro competências avaliadas pelos professores vimos que os alunos de 
origem estrangeira a nível da compreensão escrita têm um melhor desempenho em 
relação a compreensão oral, tendo em conta os resultados do gráfico. Os professores 
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justificam que esses resultados devem-se ao facto de que esses alunos, na maioria, não 
terem o Português como língua materna. Quando se trata de resposta imediata há 
sempre dificuldade. O problema está no facto de o aluno não poder reproduzir o que 
ouviu, e na escrita é mais fácil porque ele pode voltar atrás.  
A nível da produção, há um melhor desempenho na oralidade porque o aluno 
domina primeiro a oralidade e só depois a escrita. 
Baseado no pressuposto de que a finalidade do ensino da língua é tornar os 
aprendentes competentes e proficientes na língua em causa, foram criados esquemas em 
que se pode definir e descrever os objectivos de forma clara e exaustiva.  
É dada à auto-avaliação muita importância, não só porque permite que os 
aprendentes organizem e planeiem a sua aprendizagem, mas também que comuniquem 
o que sabem sobre as línguas e que não foi adquirido num contexto formal.  
Segundo a auto-avaliação dos alunos de origem estrangeira, 18% avaliam o 








Insuficiente suficiente Bom Muito Bom
 
Gráfico XXII- Auto-avaliação das competências por parte dos alunos de origem estrangeira 
 
Os alunos que responderam Bom justificaram que têm esse desempenho como 
fruto de muito trabalho e muito prática de leitura. Os que responderam Muito Bom 
justificaram com o facto de terem a língua portuguesa como língua materna. Os que 
responderam Suficiente justificam que o desempenho deve-se à complexidade da 
disciplina, a dificuldade com o vocabulário e falta de interesse também. Os que 
responderam Insuficiente, justificam que percebem o Português mas não conseguem 
realizações adequadas na escrita e na fala, pelo facto de não terem o Português como 
língua materna. 
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Um aluno de origem estrangeira afirmou que se tivesse aprendido Português 
desde criança teria um desempenho diferente. Enquanto que alguns afirmam ter bons 
resultados como fruto de muito esforço e trabalho. 
 Os alunos portugueses avaliaram o desempenho dos alunos de origem 
estrangeira na disciplina de Português dando a seguinte classificação: 45 % avaliaram 






Insuficiente Sufuficiente Bom Muito Bom n/r
 
Gráfico XXIII- Avaliação das competências por parte dos alunos portugueses 
 
Os alunos que responderam Suficiente justificaram esse desempenho pelo facto 
de terem uma Língua materna diferente; pelo facto  do Português ser uma língua 
complicada; que o apoio que a escola dá aos alunos de origem estrangeira não é o 
suficiente. 
Os que responderam Bom justificaram que esses alunos são muito empenhados e 
exigentes com eles mesmos, por isso tem um bom desempenho principalmente os 
alunos dos países de Leste. Esses alunos, segundo a avaliação feita pelos colegas, 
demonstram grande capacidade por serem oriundos de países onde o ensino é exigente 
ao contrário dos alunos dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa onde o 
ensino é mais facilitado. 
 A língua materna dos alunos de origem estrangeira desempenha um papel 
importante na aprendizagem na disciplina do Português. 










Cabo Verde 4 10 
Guiné-bissau 2 2 
São Tomé 4   
Angola 8   
Moçambique 3   
Brasil 8   
Ucrânia   4 
China   6 
Moldávia   3 
Noruega   1 
USA   1 
Alemanha   1 
Total 29 28 
Quadro1- Língua materna dos alunos de origem estrangeira 
Alguns alunos de origem estrangeira questionados sobre a influência da língua 
materna na aprendizagem da disciplina de Português divergiram em termos de opinião. 
Mais de metade dos alunos afirmaram que a língua materna não influencia na 
aprendizagem do Português. 
 






Gráfico XXIV- Influência da língua materna no desempenho  da disciplina de Português  
 
Os alunos cabo-verdianos que responderam não justificaram que, apesar de 
terem Crioulo como língua materna e falarem o Crioulo em casa com amigos e alguns 
colegas, compreendem muito bem o Português e acham que a língua materna não 
influencia na aprendizagem do Português. 
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Os alunos angolanos e moçambicanos justificaram que o facto de terem o 
Português como língua materna ajuda muito.  
   Os ucranianos, os chineses e os moldavos justificaram que sentem muita 
dificuldade porque normalmente falam em casa a língua materna e só têm o contacto 
com o Português na escola e isso dificulta porque o Português é uma língua diferente da 
língua materna deles. 
O aluno alemão justificou que tem muita dificuldade de traduzir as ideias de 
Alemão para Português que às vezes recorre ao dicionário; acha que se talvez tivesse o 
Português como língua materna não teria as mesmas dificuldades. 
Os alunos portugueses afirmaram, acerca da mesma questão, que a língua 
materna influencia de uma forma negativa na aprendizagem do Português. Justificaram 
que há alunos que têm dificuldade em entender uma matéria em Português porque 
aprenderam uma língua diferente em casa, tendo em conta que a disciplina de Português 
é muito complexa. 
 Segundo alguns professores, a língua materna desempenha um papel crucial na 
aprendizagem do Português. Alguns professores defendem que o recurso à língua 
materna seria importante. Defendem que o ensino do Português deve ser feito sempre 
com referência  à língua materna do aluno, porque segundo os mesmos professores, se 
um aluno não souber dominar correctamente a sua língua materna ele não consegue 
dominar completamente a outra língua. Quanto mais à-vontade o aluno estiver na sua 
língua materna mais depressa ele aprende a outra língua. Esses mesmos professores 
acrescentam que para que o aluno esteja completamente integrado na escola é 
necessário que ele se sinta bem, em casa, ou seja, sua língua materna tem de estar 
presente na escola também. 
Outros professores inquiridos discordam da opinião anterior. Defendem que a 
língua materna dos alunos constitui um entrave à aprendizagem dos alunos de origem 
estrangeira. Justificam que esses alunos normalmente só usam a língua portuguesa na 
escola. Já em casa, com os amigos, vizinhos e às vezes até na escola, se tiverem colegas 
que têm a mesma língua materna, comunicam sempre na língua materna. 
Apesar da barreira linguística, os alunos de origem estrangeira e os alunos 
portugueses relacionam-se bem, segundo os dados que recolhemos. A actividade da 
escola que mais proporciona convivência entre eles é a actividade física. 
 Os alunos de origem estrangeira questionados sobre se as actividades realizadas 







Gráfico XXV-  A origem dos alunos de origem estrangeira  e a sua influencia   no relacionamento com os 
alunos portugueses 
 
Alguns que responderam sim justificaram que não vêm nenhuma diferença entre 
estrangeiros e portugueses perante a Escola. Que ainda não viram ou passaram por 
situações em que alunos estrangeiros são diferenciados dos portugueses. As suas 
sugestões são sempre respeitadas. 
Os que responderam não, justificaram que as actividades normalmente iguais 
para todos têm o mesmo peso de aluno para aluno. 
Os alunos portugueses são todos de opinião de que as actividades da escola 
respeitam as diferenças culturais, mas não justificaram as suas respostas. 
Sobre esta questão a maioria dos professores respondeu que sim. De acordo com 











Os professores que responderam sim justificaram que a maioria dos textos 
literários que utilizam tem a ver com a realidade cultural dos alunos. O programa dá 
suficiente abrangência para que todos os alunos se sintam incluídos. Ainda afirmam que 
o programa é diversificado e que existe legislação que prevê mecanismos para que essas 
diferenças sejam respeitadas. 
Os que responderam não justificaram que o plano curricular parece ignorar as 
diferenças e centralizar-se exclusivamente no que é próprio, isto é, Portugal. 
Essas actividades realizadas na escola são, segundo os alunos, em grupo e às 
vezes de carácter individual. Normalmente esses grupos são formados por iniciativa dos 
alunos, às vezes também aleatoriamente, por afinidades e por competências.  
 A maioria dos alunos de origem estrangeira afirmou que aprendeu algo de novo 







Gráfico XXVII-  Os alunos de origem estrangeira e o trabalho de grupo na sala de aula 
  
Os alunos cabo-verdianos que responderam não justificaram que não 
aprenderam nada porque os colegas do grupo eram egoístas e não expunham ideias e 
não os deixava expor também as suas. Os que responderam sim justificaram que fizeram 
amizades e que conseguiram aprender muitas coisas, mas não mencionaram o quê.   
Os alunos são-tomenses guineenses, angolanos, moçambicanos, e brasileiros 
responderam que sim e justificaram que fizeram amizades nos grupos e que aprenderam 
algumas coisas de outras culturas e outros países.  
Os ucranianos, chineses, moldavos, norueguês, americano e o alemão 
responderam  que também fizeram amizades, mas que o mais importante foi o 
aperfeiçoamento da língua pois  aprenderam outro vocabulários.  De acordo com os 












































































Gráfico XXVIII-  A respostas dos alunos de origem estrangeira sobre se aprenderam alguma coisa  no 
trabalho de grupo na sala de aula 
 
Os alunos portugueses todos responderam afirmativamente. Justificaram que 
fizeram amigos e aprenderam muito sobre outras culturas, a serem paciente e 
respeitarem as ideias dos outros. 
 
7. Os professores face à diversidade na sala de aula. 
Na maioria das vezes os professores não estão preparados para lidar com a 
diversidade existente na sala de aula. Disso decorem os seus medos e preconceitos que 
são, neste contexto, constantes. 
Uma educação voltada para a diversidade e que trabalhe no sentido de amenizar 
as diferenças existentes não é tarefa fácil. Exige preparação por parte do professor, uma 
vez que para lidar com a diversidade é necessário compreender como elas se 
manifestam e em que contextos. Entretanto, o professor deve acolher seus alunos, ser 
um professor reflexivo que percebe e respeita as diferenças de cada um. 
O professor reflexivo deverá, segundo Isabel Alarcão (1996), deverá revelar três 
atitudes básicas: abertura de espírito, responsabilidade e empenho. A mentalidade aberta 
pressupõe ausência de preconceitos, de parcialidades e de qualquer hábito que limite ou 
impeça considerar novos problemas ou assumir novas ideias. Exige saber escutar e 
respeitar as diferenças, procurar respostas para problemas e reflectir sobre a forma de 
melhorar o que já existe. A responsabilidade exige que o professor seja intelectualmente 
honesto, esteja atento às consequências dos seus actos e seja coerente. O empenho exige 
predisposição para afrontar as actividades com curiosidade, energia, capacidade de 
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renovação e da luta contra a rotina. Ser reflexivo, segundo Alarcão, é ter a capacidade 
de utilizar o pensamento como propriedade do sentido. A reflexão deve basear-se na 
vontade, no pensamento, em atitudes de questionamento e curiosidade. Aceita-se o 
sujeito da formação, dando-lhe o direito de construir o seu saber. Assim, o professor 
reflexivo está preparado para desempenhar adequadamente as  suas funções enquanto  
agente promotor  da integração escolar. 
Os professores que inquirimos distanciam-se um pouco deste modelo 
apresentado por Alarcão. Questionámos acerca da produção de materiais de carácter 
intercultural na sala de aula, 59% responderam que não. Esses professores justificam 
que o nível que leccionam, o 12º ano, pela sua especificidade não favorece esse tipo de 
actividade. 8% responderam que  às vezes usam imagens de carácter intercultural para 
enriquecer a aula. Também as actividades de carácter multicultural raramente são 









 Gráfico XXIX- Os professores  e a produção  de materiais  didáctico de carácter intercultural   
Dos professores que inquirimos, a maioria acha que é vantajoso ter uma turma 
multicultural. Justificam que tendo um professor uma turma multicultural todos podem 
beneficiar das diversas culturas e do cruzamento das mesmas. Também afirmaram que 
ter uma turma multicultural desperta a curiosidade dos alunos em relação à diferença. 
Ainda afirmaram que permite a troca de experiências, de forma espontânea e informal. 
Apenas um dos professores inquiridos já frequentou uma formação de carácter 
multicultural, um seminário. O professor questionado acha que foi útil porque partilhou 
experiências com outros colegas. Depois da formação o professor disse que passou a 
estar mais atento a determinados aspectos. 
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Promover a multiculturalidade só é possível com a participação de todos os 
intervenientes no sistema educativo, merecendo especial relevo os professores. Entre os 
professores que inquirimos sobre a importância da formação na área de educação 









Gráfico XXX- Opinião dos professores  em relação a necessidade de  formação na área da educação 
intercultural. 
 
Os que responderam sim justificaram que é por convicção pessoal e 
necessidades profissionais. Também afirmaram que há que sensibilizar cada vez mais 
para a diversidade cultural como factor de enquadramento e não de exclusão.   
 
8.O que fazer para uma melhor integração dos alunos de origem estrangeira na 
escola portuguesa? 
 Os alunos de origem estrangeira sugerem: mais actividades sociais nas aulas; 
utilização da aula de educação física como meio para promover a integração dos alunos 
de origem estrangeira; mais aulas de apoio na disciplina de Português; 
acompanhamentos semanais dos alunos de origem estrangeira até se sentirem integrados; 
mais atenção aos alunos de origem estrangeira; incentivo aos alunos portugueses para 
colaborarem na integração de alunos estrangeiros. 
 Os alunos portugueses sugerem: a realização de mais eventos que possam cruzar 
culturas, dar a conhecer outras culturas e nunca recusar a integração; realização de mais 
actividades que ajudem a melhorar e a facilitar o processo de aprendizagem da língua 
portuguesa para os alunos de origem estrangeira. Ser mais atento as diferenças; 
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Valorização dos métodos que facilitem e possibilitem a aprendizagem da língua 
portuguesa, tais como, bolsas de estudos, principalmente, àqueles alunos que obtêm 
melhores notas; incentivo a aprendizagem da língua portuguesa; realização de concursos 
de língua portuguesa para toda comunidade escolar; criação de espaços de convívio 
entre alunos; organização de festivais de cultura; oferta de mais aulas de apoio de língua 
portuguesa. 
Os professores sugerem: valorização dos alunos de origem estrangeira, se 
possível, investimento na capacidade desses mesmos alunos; no caso de dificuldade 
encaminhar para classes e instituições de aprendizagem da língua portuguesa; criação de 
situações em que os próprios passem a transmitir aspectos da sua cultura; integração 





















Conclusões e sugestões 
De acordo com os objectivos da nossa dissertação, cujo  título é “A integração 
dos alunos de origem estrangeira na escola portuguesa”, e de  acordo  com os 
resultados  dos dados que recolhemos  junto dos alunos de origem estrangeira, dos 
alunos portugueses e dos professores de português  pudemos verificar que:   
- Os alunos de origem estrangeira que inquirimos se sentem bem na escola onde 
estão juntamente com os colegas portugueses. Na visão dos professores os seus alunos 
reagem bem perante a existência de alunos de origem estrangeira, tendo em conta que a 
diversidade é uma realidade nas escolas portuguesas. 
- Os alunos de origem estrangeira, segundo os professores, não têm problemas 
em se inserirem na vida escolar porque são comunicativos e empenhados em melhorar o 
seu aproveitamento, contudo existem alunos que apresentam algumas dificuldades. 
- Ainda não existe uma consciência nos professores, que ter uma turma 
multicultural é vantajoso. Apesar de em Portugal todo o discurso oficial remeter para a 
ideia de que a educação multicultural não se destina apenas ao grupo minoritário, mas 
sim para todos, em termos práticos, a realidade dos resultados vem revelando 
incapacidades de implementação de uma educação voltada para a interculturalidade. No 
universo de doze professores inquiridos apenas um frequentou acções de formação na 
área da educação multicultural. No que diz respeito a implementação de actividades de 
carácter intercultural quase não foram assinalados respostas positivas, o mesmo 
aconteceu com a questão relativa a produção de materiais didácticos. 
- Dos alunos que inquirimos os que tiveram o português como língua materna 
têm melhor desempenho na disciplina de português e que também a língua portuguesa 
facilita a comunicação entre os alunos, e muitas vezes a integração. A barreira 
linguística dificulta não só a comunicação e o desempenho escolar como a integração; 
 -Os alunos de origem estrangeira inquiridos que nasceram em Portugal ainda 
não têm a nacionalidade portuguesa. Sendo, a atribuição da nacionalidade aos filhos dos 
imigrantes residentes em Portugal faz parte de uma das matrizes da política de 
acolhimento. No nosso entender, esses alunos muitas vezes não se sentem nem 
portugueses nem muito menos cabo-verdianos, angolanos, moçambicano ou são-
tomenses. Alguns nunca foram aos países de origem dos seus país, muitos não se 
identificam nem como portugueses nem como estrangeiros. Achamos que essa questão 
constitui um dos factores que dificulta a integração dos alunos estrangeiros na escola 
portuguesa. 
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- A língua materna dos alunos interfere muito na integração, principalmente os 
alunos que não são dos países onde a língua oficial é a língua portuguesa. No caso dos 
alunos do Leste na Europa e Chineses. Esses alunos normalmente só não falam a língua 
materna na escola se não tiverem colegas que falam a mesma língua materna.  
Finalmente, o que nos surpreendeu muito foi na última questão. Pedimos 
sugestão aos alunos e professores sobre o que fazer para uma melhor integração dos 
alunos de origem estrangeiros na escola portuguesa. De acordo com as respostas 
verificamos que os alunos portugueses apresentaram mais sugestões que os alunos de 
origem estrangeira. Surgiu-nos a seguintes questões: Será que os alunos portugueses 
estão mais preocupados com a integração dos alunos de origem estrangeira? Será que os 
alunos portugueses sentem mais necessidade de ver os alunos de origem estrangeira 
integrados na escola? Posto a quantidade e a qualidade de sugestões apresentadas pelos 
alunos, constatámos que os alunos de origem estrangeira revelaram que: ou não se 
sentem totalmente integrados ou não têm a consciência da necessidade de integração. 
A integração dos alunos de origem estrangeira na escola portuguesa é um 
processo complexo, que envolve vários intervenientes: o professor, a escola, os alunos, 
o Estado a sociedade e a família. 
Muito há que fazer para a integração dos alunos de origem estrangeira em 
Portugal, principalmente, os alunos que não tiveram o Português como língua materna. 
Posto isto, para uma melhor integração dos alunos de origem estrangeira na 
escola portuguesa sugerimos: 
a) Divulgação da cultura dos alunos de origem estrangeira através de palestras, 
debates e exposições em conjunto com divulgação da cultura dos alunos portugueses. O 
objectivo é levar os alunos a conhecer a cultura do outro, e não, comparar as culturas, 
vera semelhanças e as diferenças; 
b) Introdução de programas culturais que incluam todos os alunos, quer 
portugueses quer de origem estrangeira; 
c) Organização de grupos de apoio e acolhimento dos alunos de origem 
estrangeira, em que fazem parte os alunos portugueses e alunos de origem estrangeira 
que já se encontram integrados na escola; 
d) Organização de actividades de carácter cultural e recreativas durante as férias. 
Mas, antes fazer uma campanha de sensibilização para que os alunos vejam a 
importância da sua contribuição com uma simples participação;    
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e) Criação de uma equipa pedagógica de inspecção a fim de averiguar se os 
professores estão a gerir de forma adequada a diversidade na sala de aula, obedecendo 
as normas ditadas pelo ministério; 
f) Criação de materiais didácticos voltados para a educação inter/multicultural; 
g) Realizações de aulas de apoio aos alunos que não tiveram o Português como 
língua materna, mas antes fazer uma avaliação diagnóstica a esses alunos; 
Após o desenvolvimento desse trabalho de pesquisa ficou-nos evidente a 
necessidade da continuidade de trabalhos futuros, que nos permitirá enriquecer e 
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O presente trabalho de pesquisa tem como tema “A integração dos alunos de 
origem estrangeira na escola portuguesa. Para tanto, aplicámos um inquérito a 
professores de Português, a alunos portugueses e a alunos de origem estrangeiras, (onde 
foram contempladas onze nacionalidades). A metodologia escolhida levou-nos a 
sustentar na abordagem qualitativa. Os inquéritos que aplicámos a professores tinham 
como objectivo verificar se existe uma consciência da riqueza da diversidade cultural na 
aula de Português e se a diversidade é valorizada como fonte de riqueza. Nos inquéritos 
que aplicámos a alunos, fizemos o cruzamento das questões entre os alunos de origem 
estrangeira e alunos portugueses com objectivo de perceber como se processa a 
comunicação intercultural na escola portuguesa e compreender a situação das minorias 
no contexto escolar. 
Das análises dos dados que fizemos, concluímos que ainda não existe uma 
consciência nos professores, que ter uma turma multicultural é lucrativo. Cruzamos as 
respostas das questões dadas por alunos de origem estrangeira e alunos portugueses e 
concluímos que existe uma colaboração por parte  dos dois lados para que haja uma 
melhor integração dos alunos de origem estrangeira. Das doze nacionalidades dos 
alunos de origem estrangeira que inquirimos concluímos que a língua materna dos 
alunos constitui um dos factores que dificulta a integração e a aprendizagem. 
 
















This research work has as its theme “The integration of pupils of foreign origin 
in the Portuguese school”. Thus, we applied a survey to teachers of Portuguese, the 
Portuguese students and students of foreign origin, (which were covered eleven 
countries. The chosen methodology led us to sustain the qualitative approach. The 
surveys that apply to teachers were intended to verify if there is an awareness of the 
richness of cultural diversity in the classroom is of Portuguese and diversity is valued as 
a source of wealth. In investigations that apply to students, we made the crossing of the 
issues among students of foreign origin and Portuguese students in order to understand 
how intercultural communication takes place in school English and understand the 
situation of minorities in the school.  
Analysis of the data that we did, we find that there is still no awareness in 
teachers, who have a multicultural class is profitable. Crossed the answers of the 
questions given by students of foreign origin and Portuguese students and concluded 
that there is cooperation from both sides to ensure better integration of pupils of foreign 
origin. Nationalities of the twelve students of foreign origin who asked conclude that 
the language of students is one factor that complicates the integration and learning.  
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Resumo 
 
O presente trabalho de pesquisa tem como tema “A integração dos alunos de 
origem estrangeira na escola portuguesa. Para tanto, aplicámos um inquérito a 
professores de Português, a alunos portugueses e a alunos de origem estrangeiras, (onde 
foram contempladas onze nacionalidades). A metodologia escolhida levou-nos a 
sustentar na abordagem qualitativa. Os inquéritos que aplicámos a professores tinham 
como objectivo verificar se existe uma consciência da riqueza da diversidade cultural na 
aula de Português e se a diversidade é valorizada como fonte de riqueza. Nos inquéritos 
que aplicámos a alunos, fizemos o cruzamento das questões entre os alunos de origem 
estrangeira e alunos portugueses com objectivo de perceber como se processa a 
comunicação intercultural na escola portuguesa e compreender a situação das minorias 
no contexto escolar. 
Das análises dos dados que fizemos, concluímos que ainda não existe uma 
consciência nos professores, que ter uma turma multicultural é lucrativo. Cruzamos as 
respostas das questões dadas por alunos de origem estrangeira e alunos portugueses e 
concluímos que existe uma colaboração por parte  dos dois lados para que haja uma 
melhor integração dos alunos de origem estrangeira. Das doze nacionalidades dos 
alunos de origem estrangeira que inquirimos concluímos que a língua materna dos 
alunos constitui um dos factores que dificulta a integração e a aprendizagem. 
 















This research work has as its theme “The integration of pupils of foreign origin 
in the Portuguese school”. Thus, we applied a survey to teachers of Portuguese, the 
Portuguese students and students of foreign origin, (which were covered eleven 
countries. The chosen methodology led us to sustain the qualitative approach. The 
surveys that apply to teachers were intended to verify if there is an awareness of the 
richness of cultural diversity in the classroom is of Portuguese and diversity is valued as 
a source of wealth. In investigations that apply to students, we made the crossing of the 
issues among students of foreign origin and Portuguese students in order to understand 
how intercultural communication takes place in school English and understand the 
situation of minorities in the school.  
Analysis of the data that we did, we find that there is still no awareness in 
teachers, who have a multicultural class is profitable. Crossed the answers of the 
questions given by students of foreign origin and Portuguese students and concluded 
that there is cooperation from both sides to ensure better integration of pupils of foreign 
origin. Nationalities of the twelve students of foreign origin who asked conclude that 
the language of students is one factor that complicates the integration and learning.  
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A integração dos alunos estrangeiros na escola portuguesa é o tema da nossa 
investigação ao concluir o mestrado em Língua e Cultura Portuguesa: Metodologia do 
Ensino do Português-PLE/PL2. 
O interesse pela cadeira do seminário, Língua e Interculturalidade, despertou 
também em nós o interesse pela questão da multiculturalidade na Escola portuguesa. O 
nosso interesse foi aumentando à medida que começamos a pesquisar sobre os alunos 
estrangeiros na escola portuguesa. Pudemos constatar que cada vez mais a Escola 
portuguesa recebe alunos de origem estrangeira devido ao fenómeno da imigração. Daí 
o nosso interesse em tentar perceber como se processa a integração dos alunos de 
origem estrangeiros na escola portuguesa.  
Os movimentos migratórios das últimas décadas, originaram nas escolas 
portuguesas a presença de milhares de crianças pertencentes a comunidades e grupos 
sociais caracterizadas por uma grande diversidade cultural e linguística. A partir das 
últimas décadas do século vinte, a sociedade portuguesa tem testemunhado o 
crescimento da população e a vinda de pessoas de diferentes origens culturais. 
Consoante esta mudança surge a seguinte questão: como integrar essas pessoas na 
sociedade portuguesa? É preciso ter em conta que não é só a sociedade que sofre com 
essas mudanças, mas também a educação. Na sequência dessa mesma questão surge 
uma outra: como integrar os alunos de origem estrangeira na escola portuguesa? 
A Escola é um dos principais elementos que muito sente com essas mudanças 
sociais, porque se estamos a viver numa sociedade cada vez mais multicultural, as 
escolas estão igualmente a ter uma população de diferentes origens culturais, o que tem 
reflexos em abordagens do ensino da língua portuguesa. Neste caso a escola 
desempenha um papel importante na integração dessa população reconhecendo a 
diversidade existente. 
Tendo como referência as duas questões que levantamos anteriormente 
pretendemos com este trabalho:  
i) perceber como se processa  a comunicação intercultural na escola portuguesa; 
ii) verificar se existe nos professores consciência  da riqueza da diversidade 
cultural na aula  da língua portuguesa; 
iii) evitar, através da disciplina  de língua portuguesa, abandono e  o insucesso 
escolar; 
iv) compreender a situação das minorias1    em contexto escolar ; 
v) valorizar a diversidade como fonte  de riqueza e criatividade. 
 
1. Pressupostos metodológicos e teóricos 
 Para dar cumprimento aos objectivos propostos neste trabalho de investigação, a 
que se pretende dotar, é imprescindível a adopção de uma postura metodológica. Nesta 
óptica, para a fundamentação teórica desta pesquisa apoiámo-nos em pesquisas 
bibliográficas e documentais de referência, incluindo livros e revistas especializadas e, 
ainda, consultas de sítios da Internet.   
 A metodologia seguida para orientar a pesquisa recorre-se ao uso de abordagens 
qualitativas e quantitativas de investigação. Nesta perspectiva, elaborámos um inquérito, 
com questões abertas, com o objectivo de recolher informação para descrever com rigor 
actores, contextos e processos envolvidos e acontecimentos (Blaxter et. al., 2000). Este 
levantamento levou-nos à constituição do corpus textual. 
Sabemos, à partida, que quer a abordagem quantitativa quer a abordagem 
qualitativa têm natureza completamente diferente, não se verificando contradição ou 
continuidade. Importará, então, ao iniciar o processo de investigação, inquirir sobre a 
natureza do objecto e dos problemas a investigar de forma a podermos escolher melhor 
os caminhos metodológicos a seguir. Não quer isto dizer que devemos optar por 
determinado método, negando as hipóteses de complementaridade. 
O método científico, normalmente, é definido como quantitativa ou qualitativa 
em função do tipo de dados recolhidos (sejam eles quantitativos ou qualitativos). 
A investigação quantitativa caracteriza-se pela actuação nos níveis de realidade e 
apresenta como objectivos a identificação e apresentação de dados, indicadores e 
tendências observáveis. Este tipo de investigação mostra-se geralmente apropriado 
quando existe a possibilidade de recolha de medidas quantificáveis de variáveis e 
inferências a partir de amostras de uma população. Usa medidas numéricas para testar 
hipóteses, mediante uma rigorosa recolha de dados, ou procura padrões numéricos 
relacionados com conceitos quotidianos.  
                                                 
1 Um grupo constituiu uma minoria quando os seus membros possuem uma identidade socialmente 
inferiorizada ou desvalorizada – uma situação de desvantagem relativa, seja demográfica, política, 
económica ou cultural. (Retirado do site www.acidi.gov.pt ) 
Segundo Vermeulen (2001), “há três tipos elementos que têm de estar presentes de estar presentes para 
falar de uma minoria. Em primeiro lugar, é necessário que haja uma colectividade com existência 
continuada dentro  da sociedade, e em seguida que  essa colectividade seja , em termos numéricos, uma 
minoria  e veja  dificuldade, por essa razão, a sua  efectiva participação nas decisões políticas, por 
último, a minoria  ocupa  efectivamente, um aposição social baixa,”(Vermeulen, 2001:16-17). 
Uma das principais características dos métodos quantitativos é tornarem-se 
fracos ou debilitados em termos de validade interna (medirão o que queriam medir?), 
muito embora sejam fortes em termos de validade externa, uma vez que os resultados 
obtidos são generalizáveis para o conjunto da comunidade. Pode-se afirmar que se 
estabelece então uma relação causa-efeito e se procede a uma previsão dos fenómenos. 
Graças à sua natureza rigorosa e meticulosa, este método implica o 
aprofundamento na revisão da bibliografia e a elaboração pormenorizada de um plano 
de investigação bem gizado em termos de objectivos e devidamente estruturado.   
A investigação qualitativa, ao inverso da investigação quantitativa, trabalha com 
valores, crenças, representações, hábitos, atitudes e opiniões. Este tipo de investigação é 
indutivo e descritivo, na medida em que o investigador desenvolve conceitos, ideias e 
entendimentos a partir de padrões encontrados nos dados, em vez de recolher dados para 
comprovar modelos, teorias ou verificar hipóteses. Embora estes métodos sejam menos 
estruturados, eles proporcionam todavia, um relacionamento mais extenso e flexível 
entre o investigador e os entrevistados. O investigador é, portanto, mais sensível ao 
contexto. Isto significa que, ao contrário do que acontece quando se recorre aos métodos 
quantitativos, os investigadores trabalham, com a subjectividade, com as possibilidades 
quase infinitas de exploração que a riqueza dos detalhes pode proporcionar. 
Por isso, para o que pretendemos o método que melhor se adequa parece ser o 
método qualitativo, tendo em conta que o método quantitativo é demasiado limitado, 
com instrumentos de recolha que não são capazes de captar vários aspectos do 
comportamento dos inquiridos. Mas devido às dificuldades encontradas ao longo da 
nossa pesquisa de campo, tivemos de articular os dois métodos com a predominância do 
método qualitativo. 
Assim sendo, em determinado momento, aplicámos a selecção aleatória da 
população para posteriormente fazermos a recolha e análise dos dados estatísticos. 
Optámos por aplicar um inquérito por questionário como instrumento de recolha de 
dados. Formulámos as perguntas de forma minuciosa uma vez que é difícil o 
esclarecimento de dúvidas no momento da inquirição. No questionário formulámos 
perguntas de identificação, perguntas de informação e perguntas de controlo. O nosso 
questionário colocou um número considerável de questões com o objectivo de 
conseguirmos informações atingirmos o nosso objectivo. 
 
 
2. Objecto de estudo  
É sabido que o investigador, ao definir o objecto de estudo, deve ter em conta a 
forma como a sociedade gera o problema em questão. Por outro lado, a subjectividade 
do investigador desempenha um papel importante na definição do objecto de estudo.  
Considerando o tema proposto para a nossa investigação, “A integração dos 
alunos de origem estrangeira na escola portuguesa”, o público-alvo da nossa 
investigação foram alunos portugueses e de origem estrangeira e professores de 
Português. 
 Inquirimos alunos de diversas nacionalidades presentes na escola portuguesa. A 
pesquisa baseou-se em 87 inquéritos efectuados de forma aleatória, distribuídos de 
seguinte forma: 57 alunos de origem estrangeira, 18 alunos portugueses e 12 professores 
de Português.   
 A dissertação encontra-se estruturada em 3 capítulos. No primeiro 
estabelecemos um enquadramento teórico do conceito de integração, abordando a sua 
evolução histórica, as principais teorias, os termos ligados ao seu significado, 
representação na actualidade e politicas actuais de integração. 
 No segundo capítulo falámos da política de integração adoptada por Portugal e 
da integração dos imigrantes em Portugal.  
No último capítulo fizemos uma abordagem sobre os alunos estrangeiros na 
escola portuguesa de seguida, elaborámos e aplicámos um inquérito. Através   da 
análise dos resultados da aplicação dos inquéritos acima mencionados, apresentámos 
um relatório final da pesquisa sobre a integração dos alunos estrangeiros na escola 
portuguesa. Nesta ultima parte sintetizámos as principais conclusões a que chegámos ao 
longo da dissertação e algumas sugestões e recomendações. 
 
3.Limitações encontradas 
 Para levar a cabo este estudo estávamos conscientes de algumas limitações que 
podiam condicionar o nosso trabalho. 
 A obrigatoriedade de concluir este estudo no período de tempo estipulado exigiu 
uma gestão do tempo nem sempre facilitada por condicionalismos de ordem 
democrática. Ainda assim não foi possível cumprir devido a imprevistos de diversa 
ordem. 
  As pesquisas bibliográficas foram dificultadas devido à dispersão dos 
documentos. Tivemos de recorrer a bibliotecas de outras faculdades e a instituições à 
procura de documentação que achávamos ser imprescindível para a nossa investigação. 
 Os entraves do Ministério da Educação foram mais um dos maiores 
constrangimentos que tivemos de contornar. Inicialmente escolhemos a Escola 
Secundária Pedro Alexandrino (em Odivelas) como campo para realizarmos a nossa 
investigação. Esta escola despertou a nossa atenção por ser uma das muitas escolas 
existentes em Portugal que acolhe alunos de diversas nacionalidades. Daí acharmos ser 
um campo ideal para a nossa investigação. Contactámos a direcção da referida escola. A 
directora aceitou a nossa proposta de realizar um trabalho de investigação na Escola 
Secundária Pedro Alexandrino e nos facultou todas as informações e documentações 
necessárias. No momento da aplicação dos inquéritos tínhamos de ter a autorização do 
Ministério da Educação. O Ministério exigiu o envio do plano do trabalho e o inquérito 
a ser aplicado na escola. Assim o fizemos. A estratégia do Mistério foi bloqueante: não 
chegou a recusar que fizéssemos o trabalho de investigação na Escola Secundária Pedro 
Alexandrino, mas também não chegou a autorizar, um processo que nos tirou meses de 
trabalho! Devido a essa situação, optamos por aplicar o inquérito a alunos e professores 
de uma escola sem a autorização do Ministério. 
 Dos inquéritos aplicados conseguimos recolher informações que tornaram 





     












1.Conceito de Integração 
O termo integração é normalmente usado para descrever e caracterizar a entrada, 
a socialização e a participação dos imigrantes numa sociedade qualquer de acolhimento, 
quer a nível do mercado de trabalho, quer a nível da habitação e de relações sociais. 
A integração dos imigrantes na sociedade de acolhimento é um processo 
complexo e multifacetado. Amélia Hamze argumenta que o conceito de integração se 
refere à necessidade de modificar a pessoa com necessidades educacionais especiais, de 
maneira que esta possa vir a identificar-se com os demais cidadãos, para então poder ser 
inserida e associada à convivência igualitária na sociedade. Na realidade, quer dizer que 
as diferenças não se aniquilam, mas devem ser administradas no convívio social. 
 Para o sociólogo Émile Durkhein, o conceito de integração tem sido usado em 
três sentidos: à medida em que o indivíduo vai sentindo membro de um grupo social por 
partilhar as suas normas, valores, crenças etc; à medida que as suas actividades ou 
funções das diferentes instituições da sociedade se complementam ou se contrariam; a 
integração pode também referir-se a instituições específicas que coordenam as 
actividades de subsistemas da sociedade e promovem a sua complementaridade. Na 
perspectiva desse mesmo autor, a palavra integração é usada muitas vezes como 
sinónimo de coesão, unidade, equilíbrio e harmonia. Mas não é sinónimo de 
homogeneidade na sociedade e na cultura, já que a diferenciação é uma qualidade 
essencial das relações sociais. Assim sendo, a integração social não apaga as diferenças, 
antes as coordena e as orienta. 
 Por seu turno, Demetrios Papademetriou (2003) define integração como o 
processo de interacção, ajustamento e adaptação mútua entre imigrantes e a sociedade 
de acolhimento, processo pelo qual, ao longo do tempo, as comunidades recém-
chegadas e a população dos territórios de chegada formam um todo integrado. Na 
mesma linha de pensamento, Rinus Penninx (2003) considera a integração como o 
processo de aceitação dos imigrantes pela sociedade receptora, como indivíduos e como 
grupos. Tanto Papademetriou como Penninx enfatizam a diversidade de intervenientes 
no processo de integração: imigrantes, governos, instituições e comunidades locais. 
Segundo Alina Esteves (2004), o termo integração pressupõe habitualmente uma 
relação biunívoca entre o (s) imigrante (s) e a sociedade de acolhimento envolvendo 
uma adaptação e alteração de valores, normas e comportamentos não só dos recém-
chegados, mas também dos membros da sociedade que os recebe. A mesma autora 
ainda refere que: 
(…) é  possível encontrar expressões como integração, inclusão, 
inserção ou ainda incorporação que para além das nuances de 
interpretação associadas a cada língua, enceram? Para alguns autores 
significados distintos consoante a sua formação académica e 
profissional (…) e o enquadramento político dos respectivos países. 
(Alina Esteves, 2004:69) 
Na mesma linha de pensamento de Alina Esteves, Maria Lucinda Fonseca e 
Jorge Malheiros (2005) afirmam que o processo de integração de imigrantes na 
sociedade de acolhimento é um complexo e interactivo, que envolve imigrantes, os seus 
descendentes, os membros da sociedade de acolhimento, bem como os grupos e 
instituições da sociedade de acolhimento. As mudanças verificadas não se manifestam 
apenas nos imigrantes mas atingem também os membros da sociedade que os recebe. 
 Flip Lindo (2005) defende a entrada no mercado de habitação ou adesão 
(joining) ao mercado de habitação para expressar a ideia de que os imigrantes passam a 
fazer parte de determinados sectores da sociedade de recepção. 
Partindo dos pressupostos definidos por Flip Lindo (2005), Maria Lucinda 
Fonseca e Jorge Malheiros (2005) e Alina Esteves (2004), há que entender que o 
conceito integração de imigrantes tem âmbitos distintos de país para país de acordo com 
as políticas de integração adoptadas pelos Estados dos referidos países. 
Actualmente, o vocabulário integração tem vindo a ser substituído por inserção. 
Os dois termos à primeira vista parecem sinónimos, mas traduzem preocupações 
diferentes. 
Segundo Isabel Guerra, a inserção remete para a inclusão no conjunto do que se 
encontra à margem. A diferença é que enquanto que a integração é identificada com 
uma visão moralista de colocar no bom caminho os desviados, a inserção designa mais a 
preocupação de os fazer emergir da sua condição de excluídos. Inserir, para Guerra é 
devolver uma margem de escolha a indivíduos que pensam nada ter a esperar da 
integração, confrontando as instituições com as formas de expressão desses grupos 
sociais criando mediações entre os recursos das instituições e as necessidades dos 
indivíduos e grupos. Assim sendo, o termo inserção implica a participação mais activa e 
uma maior margem de escolha do próprio indivíduo. 
 
2. Modelos de integração dos imigrantes nas sociedades de acolhimento: 
assimilacionismo, multiculturalismo e exclusão diferencial 
   Algumas políticas de integração foram adoptadas ao longo dos tempos pelos 
países escolhidos como destino de imigração. Essas políticas têm como objectivo 
principal conduzir a adaptação das minorias étnicas, imigrantes e seus descendentes à 
nova sociedade e cultura nas sociedades de acolhimento. 
  
2.1. O assimilacionismo 
 O assimilacionismo traduz um processo social adequado à eliminação das 
barreiras culturais entre grupos (minorias e maioria), através da qual as minorias 
adquirem traços culturais da maioria ao mesmo tempo que perdem valores culturais 
próprios. 
A teoria assimilacionista encara a sociedade como um conjunto de grupos em 
competição pela defesa dos próprios interesses, pelo que as diferenças culturais, 
funcionariam como um motor da desestabilização social Stephen Castle (1995). 
Segundo a teoria assimilacionista, a eliminação de minorias enquanto entidades 
culturalmente distintas, e sociedades isoladas era indispensável à valorização social dos 
indivíduos e ao progresso da sociedade. 
  O conceito assimilação foi primeiramente apresentado nos anos vinte por Park 
e Burgers, sociólogos ligados à Escola de Chicago. Para estes investigadores; 
(…) o processo de assimilação era inicialmente marcado por uma 
competição institucionalizada pelos recursos (emprego, habitação, 
espaço), e passava numa fase posterior, pela adopção de elementos de 
ordem social e cultural (língua, costumes, valores, alimentação) 
culminando com o abandono de práticas e usos originais, em favor dos 
valores e normas da maioria. (Rocha – Trindade, 1995:97) 
Este modelo era gradativo, isto é, com o tempo os imigrantes adquiriam as 
competências linguísticas e profissionais que conduziriam à sua ascensão económica e 
social que, por sua vez, conduziria à adopção progressiva das características culturais da 
população maioritária. 
 Este conceito foi posteriormente desenvolvido por Milton Gordon em 
Assimilation in American life (1994), que chamou a atenção para a complexidade do 
processo e individualiza diversos tipos de assimilação nomeadamente: 
a) Assimilação cultural – adopção dos traços culturais do grupo dominante, 
como sejam língua, alimentação, crenças, valores e atitudes etc; 
b) Assimilação marital ou racial – gradual atenuação das características físicas 
das comunidades através de sucessivos cruzamentos genéticos, resultando na perda dos 
aspectos físicos; 
c) Assimilação estrutural – grau de acesso das minorias étnicas às principais 
instituições sociais, especialmente ao nível dos grupos primários.  
Tendo em conta o exemplo de França, predomina uma atitude que reconhece o 
imigrante como um cidadão com direito às suas práticas culturais enquanto indivíduo, 
mas não reconhece a existência de minorias étnicas enquanto grupos organizados, nem 
incentiva as suas manifestações políticas e culturais. Neste caso, a integração do 
imigrante é feita individualmente e este torna-se um cidadão francês usufruindo de 
direitos políticos como os restantes cidadãos nacionais.  
Nos anos sessenta e setenta, a política assimilacionista foi adoptada como 
política de integração de minorias étnicas em outros países desenvolvidos como os 
Estados Unidos da América e o Reino Unido. Essa política dava prioridade à cultura e  a 
valores históricos nacionais e aos valores da classe média branca. A cultura das 
minorias era tolerada desde que não afectasse as bases sociais e ideológicas da cultura 
branca. Partia-se do princípio que as minorias não tinham conhecimentos e nem 
competências necessárias para a sua integração social, consequentemente estavam 
impossibilitados de melhorar as suas condições de vida. Por isso, o Estado achava 
desnecessário promover a manutenção da cultura de origem das minorias.                                   
Na perspectiva Edithe Gaudent, o assimilacionismo é entendido como uma 
ideologia que favorece a aprendizagem rápida, pelos imigrantes, da cultura maioritária 
na sociedade de acolhimento. O assimilacionismo visa assegurar a integração dos 
recém-chegados no grupo dominante, favorecendo a aprendizagem da língua e da 
cultura do país de acolhimento, sem ter em consideração sua pertença cultural, étnica, 
religiosa e linguística. 
 Flip Lindo (2005) afirma que os defensores da teoria assimilacionista 
compreendem que a assimilação mesmo, aparentemente progressivo e irreversível, 
prosseguiria melhor se os imigrantes pudessem manter-se seu próprio ritmo à adaptação 
à vida no novo país, construindo em atitudes e em memórias existentes. O mesmo autor 
defende que a assimilação em todos os domínios da vida acontecerá somente se os 
imigrantes e seus descendentes forem aceites e disporem a juntar aos? grupos 
preliminares dentro da sociedade do anfitrião.  
Na óptica de Maria Manuela Guilherme, o assimilacionismo, como a sua 
designação sugere, propõe uma hegemonia político-cultural, apresentada como condição 
necessária para a solidez política, a paz social e o desenvolvimento económico. O 
assimilacionismo assim sendo, dá preponderância absoluta ao elo nacional sobre as 
ligações étnicas, e considerando o multilinguismo e o multiculturalismo como fases 
temporárias no processo de aculturação, cuja rapidez favorece ascensão social e 
económica. Por outro lado, este processo acentua ainda, a privacidade dos laços éticos 
cuja presença fora desse círculo, que de outro modo seria disfuncional, limita-se a ser 
iconográfica e informal. 
 Teoricamente, a política assimilacionista implica uma completa submissão dos 
indivíduos pertencentes à minoria étnica à cultura do grupo dominante, excluindo assim, 
qualquer possibilidade de aceitação da sua própria cultura. 
  
2.2.O multiculturalismo 
 Em 2001, a UNESCO, através da sua Declaração Universal da Diversidade 
Cultural, sublinhava que: 
(…) em sociedades cada vez mais diversificadas, torna-se indispensável 
garantir uma interacção harmoniosa entre pessoas e grupos com 
identidades culturais a um só tempo plurais, variadas e dinâmicas, assim 
como a sua vontade de conviver. As políticas que favorecem a inclusão e 
a participação de todos os cidadãos garantem a coesão social, a 
vitalidade da sociedade civil e paz2. 
  Tendo em conta o artigo da UNESCO supracitado, aposta-se no 
multiculturalismo como uma opção viável par gerir a diversidade cultural. Porque este 
modelo dá às minorias étnicas a oportunidade de expressarem e de manterem a sua 
cultura de origem, acreditando que os indivíduos e grupos podem estar integrados numa 
sociedade maioritária sem perderem a sua identidade cultural. 
O multiculturalismo apresenta-se como uma antítese ao modelo assimilacionista 
de integração. No seu livro Diásporas: identidades e mediações culturais, Stuart Hall 
(2003) faz a distinção entre o “multicultural” e “multiculturalismo”. Ele argumenta que 
                                                 
2  Art. 2º da Declaração Universal  sobre a Diversidade Cultural. 
o termo multicultural “descreve as características sociais e os problemas de 
governabilidade apresentada por qualquer sociedade na qual diferentes comunidades 
culturais convivem e tentam construir uma vida em comum, ao mesmo tempo que retém 
algo da sua identidade original” (Hall, 2003:52). O multiculturalismo refere-se, 
portanto “às estratégias políticas adoptadas para governar ou administrar problemas 
de diversidade e multiplicidade geradas pelas sociedades multiculturais” (Hall, 
2003:52). O autor lembra que não existe um, mas muitos multiculturalismos, cuja 
significação é heterogénea e que, como fenómeno, já existe desde os primeiros 
deslocamentos de povos, anteriores à expansão europeia. 
  No Canadá o modelo multiculturalista foi adoptado, apesar das reformas de 
1993. No sentido de reduzir a ênfase dada ao multiculturalismo, são reconhecidos os 
direitos dos imigrantes e das minorias étnicas enquanto grupos. (Esteves, 2004). Nesta 
perspectiva, estar integrado não implica abdicar dos costumes tradicionais do país de 
origem ou de manifestações públicas da sua cultura. O que pode colocar em causa o 
sucesso deste modelo é um sentimento de falta de coesão social e de sentido de 
comunidade, na medida em que é incentivada a manutenção da cultura dos vários 
grupos étnicos que compõem a sociedade (Esteves, 2004) 
Luiz Gonçalves define o multiculturalismo como jogo das diferenças, cujas 
regras são definidas nas lutas sociais por actores que, por uma razão ou outra, 
experimentam o gosto amargo da discriminação e do preconceito no interior das 
sociedades em que vivem. Isto significa dizer que é muito difícil, se não impossível, 
compreender as regras desse jogo sem explicitar os contextos sócio-históricos nos quais 
os sujeitos agem. 
Acerca deste modelo de integração, há defensores e opositores. Mas não há um 
consenso nem entre os defensores nem entre os opositores.  
Entre os opositores, uns consideram o multiculturalismo como uma proposta 
ingénua e leviana, porque parte de uma falsa consciência acerca dos reais problemas 
culturais. Outros discordam desta ideia considerando o multiculturalismo como um 
estímulo à fragmentação da coesão social que leva, consequentemente, à desintegração 
nacional.  
Entre os defensores, uns defendem a ideia de que o multiculturalismo deve ser 
entendido como uma estratégia política de integração social. No entanto, outros 
discordam porque consideram essa posição muito etnocentrista. 
O multiculturalismo reconhece o direito à manutenção cultural e à formação de 
comunidades, ao mesmo tempo que liga estes direitos à equidade social e à protecção 
face à discriminação. Recusa uma expectativa de assimilação e aculturação a cultura do 
país do país de acolhimento e reconhece o direito à diferença e à diversidade cultural 
dos imigrantes:  
Vários países, mesmo os mais liberais, têm optado pelo endurecimento 
das suas políticas de integração caminhando para uma tendência de 
assimilação dos imigrantes. As tensões entre culturas (…) agudizadas 
após os ataques terroristas de 11 de Setembro de 2001 nos EUA; de 11 
de Março de 2004 em Espanha fizeram renascer medos antigos sobre um 
possível domínio islâmico nos países ocidentais. Por outro lado, há um 
sentimento crescente de que a formação de minorias entre a população 
imigrante conduz e reforça a estratificação étnica associada a maiores 
taxas de desemprego e elevado insucesso escolar. (Alina Esteves, 
2004:75).  
Devido a esses acontecimentos a crítica ao multiculturalismo passou a fazer 
parte da ordem do dia nesses países como que se nele recai a culpa como causador do 
novo terrorismo internacional ou das tensões étnicas e culturais no mundo. 
Friedrich Heckmann (2004) observa que a formação da minoria entre imigrantes 
esteja a conduzir e a reforçar a estratificação étnica que empresta sustentação às 
posições e às políticas que são críticas da formação do multiculturalismo e da minoria e. 
Heckmann ainda defende o sentimento crescente de que a formação de minorias entre a 
população conduz a maiores taxas de desemprego e elevado insucesso escolar, dando 
exemplos dos Países Baixos, da Grã-bretanha e da Alemanha onde as manifestações do 
pensamento do multiculturalismo têm levado a políticas da assimilação. Há um 
crescimento da consciência que a incorporação em termos iguais necessita da aquisição 
de competências culturais para participar nas instituições do núcleo da sociedade. A 
melhor forma de integração é a assimilação.3 
 Steven Vertovec (2001) refere que a aplicação da teoria multiculturalista tende a 
originar o desenvolvimento de políticas, procedimentos, regras, representações e 
materiais nas mais diversas áreas de actuação, sobretudo, educação, saúde, segurança 
social, policiamento, artes e actividades de recreação. O autor defende que o 
multiculturalismo define um conjunto de regras a ser definido e aplicado pelas 
autoridades locais. 
                                                 
3 Flip Lindo,  2005, The concept of integration: Theoretical concerns and practical meaning, in social 
integration and mobility: Education, Housing and Health, EPRU nº 68, CEG. 
 
Ralph Grillo (2000) divide as políticas de aplicação do multiculturalismo em 
duas categorias: o fraco e o forte. Na aplicação fraca do multiculturalismo, a diversidade 
cultural é reconhecida no campo privado do indivíduo, porém ao mesmo tempo, é 
esperado que os imigrantes e as minorias étnicas existentes no país de acolhimento 
assimilem as políticas do Estado, do mercado, da educação e do trabalho. No que diz 
respeito a aplicação forte do multiculturalismo, há um reconhecimento institucional da 
diversidade cultural, incluindo a representação política. 
 
2.3. A exclusão diferencial 
Uma outra política de integração dos imigrantes adoptada nos anos sessenta é a 
exclusão diferencial. 
Nos modelos multiculturalista e assimilacionista apesar de encontrarmos duas 
políticas bem distintas de integração de imigrantes, ambas têm como finalidade tornar 
os imigrantes e os seus descendentes em membros efectivos da sociedade.  
O modelo de exclusão diferencial contrapõe-se à finalidade dos modelos 
multiculturalistas e assimilacionistas. Este modelo baseia-se numa política que visa 
prevenir uma instalação definitiva dos imigrantes, considerando essa instalação como 
uma ameaça para a sociedade de acolhimento. A exclusão diferencial pressupõe mais 
uma admissão temporária do que uma integração dos imigrantes. Como medida de 
prevenção, o emigrante é agregado em certas áreas da sociedade, normalmente o 
mercado de trabalho, mas é-lhe negado acesso à cidadania, participação política e outros 
benefícios. Os governos, com a implementação dessas medidas, têm como objectivo 
tornar temporária a presença do imigrante no seu território. A permanência ou não do 
imigrante depende da necessidade de mão-de-obra. Para que essa política seja eficaz o 
Estado adopta algumas estratégias tais como restrições de residências, prevenção de 
reunificação familiar e de impedimento de acesso à nacionalidade do país de 
acolhimento.  
Alguns países da Europa Ocidental, nomeadamente a Alemanha, a Suíça, a 
Áustria e a Bélgica adoptaram a política de exclusão diferencial como modelo de 
integração de imigrantes nos anos sessenta. Mas recentemente todos os países de 
acolhimento de imigrantes resolveram adoptar o modelo multiculturalista como política 
de integração inclusive os países da Europa Ocidental. De entre os países da Europa 
ocidental que mudaram a sua política de integração de imigrantes do modelo de 
exclusão diferencial para multiculturalista. No entanto, a Alemanha é ainda hoje 
considerado um país onde ainda vigora a política de exclusão diferencial. Isso porque o 
Estado defende e privilegia a distinção cultural. Procurando construir uma sociedade 
etnicamente homogénea, encarando a imigração como provisória, descartando a 
possibilidade de uma integração total dos imigrantes.  
 A prática provou que este é um modelo muito difícil de manter. As restrições 
aos direitos dos imigrantes e os entraves à residência a longo termo, reunificação 
familiar e participação política não impediram a fixação permanente, mas, em 
contrapartida, acabaram por contribuir para o aparecimento de situações de forte tensão 
social, com marginalização social e política de grandes franjas da população imigrada e 
com fortes reacções racistas resultantes das expectativas de homogeneidade cultural 
criadas, mas impossíveis de manter. 
Deste modo, as formas de inserção dos imigrantes nas sociedades receptoras são 
processos dinâmicos, em permanente mudança, resultantes de influências bastante 
diversas ao nível da macro-estrutura económica, social, política e institucional, dos 
países de destino no momento da migração e das especificidades dos contextos locais 
dos territórios de destino. Neste contexto, as formas de incorporação dos imigrantes nas 
sociedades de acolhimento são bastante mais complexas e variadas do que a simples 
oposição entre regimes nacionais assimilacionistas. 
 
2.4. Implicações dos modelos 
 Parece claro que uma das mais básicas conclusões que se podem retirar da 
análise social e cultural da integração dos imigrantes é a que os imigrantes tenderão a 
ter um maior grau de sucesso no seio de uma sociedade de acolhimento que se encontre 
disposta a recebê-los e que, ao mesmo tempo, esteja disposta a deixá-los mudar as suas 
tradições culturais ao seu próprio ritmo, ao mesmo tempo que se adaptam e aprendem as 
práticas comunitárias da sociedade que os acolhe.  
A ênfase dada à assimilação dos emigrantes, ou a uma adopção baseada num 
sentido, isto é, no sentido da sociedade de acolhimento, tende a actuar mais como uma 
barreira do que um facilitador de integração dos imigrantes na sociedade de 
acolhimento, podendo colocar em causa as relações sociais entre os diversos grupos 
étnicos. Muitos dos imigrantes poderão percepcionar uma política assimilacionista de 
integração como uma hostilidade perpetrada pela sociedade dominante, podendo 
retardar a sua integração e perpetrar sentimentos de injustiça. 
Por sua vez, a política multiculturalista pode colocar em choque a coesão e o 
sentido de comunidade. Como refere Yasmin Alibhai-Brown (2000), o 
multiculturalismo parece conservar a diversidade numa caixa de pandora que pode 
acabar por causar mais mal do que bem. O multiculturalismo acima de tudo parece ser 
feito para minorias e para a manutenção dessas mesmas minorias. 
Cada modelo de integração que. Acabámos de apresentar, reflecte o contexto e 
época em que foi desenvolvido. Nos nossos dias, podemos constatar que quase todos os 
países europeus de imigração têm adoptado políticas multiculturalistas, encontrando-se, 
no entanto, diferentes aplicações, graus de intensidade deste mesmo modelo e de 
influência dos outros.   
É de salientar que todos esses modelos de integração têm como objectivo 
principal assegurar uma melhor integração das comunidades imigradas nas sociedades 
de acolhimento, embora na prática nem sempre se verifique. O sucesso de cada um 
desses modelos depende não só da comunidade imigrada e das suas necessidades como 





















 Política de integração adoptada por Portugal 
1. Presença imigrante em Portugal: breve panorâmica 
 Tradicionalmente Portugal passou a ser, desde os anos sessenta, um país de 
imigração. Com efeito, na década de sessenta com a adesão de Portugal a EFTA 
(Associação Livre do Comércio da Europa), a qual veio implicar a abertura da economia 
portuguesa ao investimento estrangeiro, naturalmente apelando à fixação de estrangeiros 
em território nacional, acontecimento que marcou a segunda metade da década de 
sessenta.  
  É a partir daqui que se começa a conceber Portugal como um país com uma 
posição específica, que passa a ser tanto ponto de partida como de chegada de fluxos 
migratórios. 
As primeiras vagas de imigrantes originários das antigas colónias portuguesas 
chegaram no início dos anos 70, quando escasseou em Portugal a mão-de-obra na 
construção civil. Essa imigração foi promovida pelo próprio Estado português, com o 
objectivo de reparar a falta de mão-de-obra resultantes da emigração. Após o 25 de 
Abril esse número foi aumentando, principalmente na década de oitenta.  
Os imigrantes africanos com situação legalizada aumentaram nos finais da 
década de 2002 para 120.000. Destes números cerca de 97% são oriundos dos Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP). Calcula-se que o número de 
imigrantes ilegais seja o dobro dos legalizados. Esses imigrantes vivem em condições 
precárias, aglomerando-se em bairros ao redor de Lisboa, nomeadamente Almada, 
Loures, Amadora, Sintra. Estes lugares são simultaneamente locais de eleição das 
migrações internas, o que no conjunto gera diversidade sócio-cultural, heterogeneidade 
da população estrangeira em diversos planos: sócio-demográfico e cultural, religioso e 
comportamental. 
A imigração africana em Portugal não se limitou apenas a oriundos dos PALOP. 
Chegaram também a Portugal imigrantes africanos de países muçulmanos, o que não é 
nenhuma novidade, porque a maioria dos imigrantes provenientes da Guiné-Bissau é de 
origem muçulmana.  
 Por outro lado, devido à crescente dificuldade de encontrarem emprego em 
Espanha, os marroquinos começaram a chegar a Portugal. Esses marroquinos 
conseguiram autorização de permanência. Pouco tempo depois os egípcios, os argelinos 
e os tunisinos também escolheram Portugal como país de destino. Esses imigrantes 
também conseguiram a autorização de permanência assim como os marroquinos. 
Encontramos também outras nacionalidades africanas em Portugal, só que não têm 
praticamente qualquer expressão. 
 No final da década de oitenta começaram a chegar os imigrantes brasileiros. 
Esses imigrantes começaram a chegar com maior intensidade beneficiando da isenção 
de visto para sua entrada como turistas.  
 Chegados a Portugal, esses brasileiros dedicaram-se sobretudo a actividades no 
sector da construção civil, restauração e comércio. Também destacaram-se em 
actividades qualificadas, como medicina (especificamente medicina dentária). É de 
salientar, também, a existência de redes clandestinas de imigração ilegal que alimentam 
o mercado da prostituição. Essa conduta é muito repudiada pelos portugueses, 
principalmente os mais conservadores. Os imigrantes brasileiros actualmente estão 
espalhados por todo o país, apesar de a sua maior concentração se dar na região de 
Grande Lisboa. Eles constituem, actualmente, a maior comunidade estrangeira que 
continuam a chegar, espalhando-se não só no continente como nas regiões autónomas. 
 Nos finais dos anos noventa chega a última vaga de imigrantes, provenientes da 
Europa do Leste, com destaque para a Ucrânia, a Moldávia, a Rússia e a Roménia. 
Esses imigrantes possuem um elevado grau de instrução, muito superior à média 
portuguesa, constituindo uma mão-de-obra altamente qualificada. Mas devido  às 
dificuldades linguísticas sentiram-se obrigados a inserirem-se na construção civil, 
trabalhos de limpeza, e recentemente na agricultura.  
 Os imigrantes do Leste Europeu apresentam um padrão de implementação 
territorial com características distintas dos africanos e dos brasileiros. Concentram-se na 
área metropolitana de Lisboa e do Algarve à semelhança dos cidadãos comunitários. 
Contudo, estão bem mais dispersos pelo território nacional. 
 Ainda nos anos noventa chegaram imigrantes de alguns países asiáticos, tais 
como a Índia, a China e o Paquistão. Esses dedicaram-se também a actividades de 
restauração e comércio. 
  Com esses fluxos de entrada de imigrantes de diferentes origens, os portugueses 
começaram a sentir-se ameaçados a nível da segurança, da economia e da identidade 
cultural. Esta última ameaça que mencionámos constitui uma importante preocupação, 
por parte do Governo.   
No ano 2005 Portugal teve um aumento de 3,7 por cento da população 
estrangeira em relação a 2006. Em Portugal pela primeira vez, desde que o Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras (SEF) possui registos de dados sobre a população estrangeira, 
a nacionalidade brasileira passa a ser a mais representativa em detrimento da cabo-
verdiana. Depois de Cabo Verde, segue-se a Ucrânia, a Angola e a Guiné-Bissau como 
países mais expressivos em termos de valores globais da população estrangeira. 
Cerca de 43% do total de imigrantes em Portugal provêm do Brasil e de Cabo 
Verde; Angola 8 %; Guiné-Bissau 5 %; Ucrânia 9 %. Esses grupos integram as 
comunidades mais representativas em Portugal.    
Podemos concluir que Portugal passa então a ser palco da fixação de diversas 
comunidades africanas, que decorreram de migrações laborais que se foram 
sucessivamente estendendo aos países que foram colónias. O fenómeno alargou-se às 
populações dos países do Leste.    
 
1.1. Política de imigração adoptada por Portugal 
O ano de 2007 fica marcado, em matéria de políticas de imigração, pela entrada 
em vigor da nova Lei da Nacionalidade (em 15 de Dezembro de 2006) e da nova Lei da 
Imigração (em 3 de Agosto de 2007).  
         Nas últimas décadas, como referimos anteriormente, Portugal deixou de ser 
apenas um país de emigração para passar também a ser um país de imigração. Sem que 
tenham cessado os fluxos migratórios de portugueses que procuram oportunidades de 
trabalho em outras paragens, Portugal passou a ser país de acolhimento de muitos 
imigrantes que procuram em Portugal condições de subsistência que não encontram nos 
seus países. As primeiras comunidades a atingir proporções significativas foram as de 
origem africana, vindas de países de língua oficial portuguesa, mas mais recentemente 
chegaram em número expressivo imigrantes vindos do Brasil e de Países do Leste. 
         Os maiores fluxos migratórios coincidiram, como é natural, com períodos de 
crescimento económico registados nos anos oitenta e noventa, associados a grandes 
projectos de obras públicas financiados em larga medida pelo recurso a fundos 
comunitários e que permitiram absorver grandes fluxos de mão-de-obra.  
         Porém, enquanto a procura e a oferta de oportunidades de trabalho para os 
imigrantes convergiam, as leis da imigração tornavam-se mais restritivas. Apesar de 
todos os estudos reconhecerem a mais-valia do trabalho imigrante para a 
sustentabilidade das economias europeias, os países europeus, cedendo a concepções 
xenófobas, tornaram mais restritivas as respectivas leis da imigração. Portugal, a partir 
do início dos anos noventa, afinou por esse diapasão. O resultado foi o aumento da 
imigração ilegal.  
         Condenada à clandestinidade pelas leis restritivas, a imigração tornou-se um grave 
problema social. Em primeiro lugar para os imigrantes ilegais, sujeitos a uma total 
precariedade e a uma total ausência de direitos laborais por parte de um patronato e 
privados de direitos sociais e de cidadania por uma legislação destinada a marginalizá-
los. Mas, consequentemente, para a generalidade dos trabalhadores e para o conjunto da 
sociedade, a braços com as disfunções sociais de todo o tipo geradas pelo aumento do 
número de ilegais, os únicos beneficiários destas políticas foram os patrões e as redes 
criminosas ligadas à imigração ilegal.  
Toda a legislação aprovada em matéria de imigração desde o início dos anos 
noventa, pelo Governo de 1993 a 2003, foi claramente negativa e redundou num 
fracasso indesmentível, minorado aqui e ali por medidas paliativas do tipo 
regularizações extraordinárias ou autorizações de permanência.  
        Na Lei da Nacionalidade, persistiu uma legislação restritiva quanto à admissão do 
jus soli (direito do solo), que negava às crianças nascidas em Portugal, cujos 
progenitores fossem estrangeiros, a aquisição da nacionalidade portuguesa. Muitos 
cidadãos nascidos em Portugal, que sempre viveram em Portugal, que não conhecem 
outro país e que têm o português como língua materna, mas a quem a lei negou a 
nacionalidade portuguesa. Para agravar a situação, o Governo, em 1994, tornou mais 
difícil a aquisição da nacionalidade portuguesa por naturalização, deixando as decisões 
sobre essa matéria à responsabilidade do SEF. 
O reconhecido fracasso das políticas de imigração das últimas décadas e a luta 
persistente dos imigrantes e de todos os defensores de políticas de imigração mais 
justas, tais como a Lei da Nacionalidade que entrou em vigor em 15 de Dezembro de 
2006.  
        A nova lei constitui inegavelmente um importante passo em frente na consagração 
desse princípio e contém em geral soluções mais justas e adequadas do que as que 
vigoravam em resultado da legislação negativa aprovada em 1994. 
A nova lei consagrou a atribuição da nacionalidade portuguesa de origem aos 
nascidos em território português, filhos de estrangeiros, desde que, no momento do 
nascimento, um dos progenitores aqui residisse legalmente há pelo menos cinco anos. 
Foi consagrada a possibilidade de obtenção da nacionalidade portuguesa por quem viva 
em união de facto com cidadã(o) português(a), após acção de reconhecimento dessa 
situação por tribunal cível. Foi possibilitada a concessão da nacionalidade portuguesa 
por naturalização aos menores nascidos em território português, filhos de estrangeiros, 
desde que no momento do pedido os progenitores vivam em Portugal há mais de cinco 
anos, ou em qualquer caso, desde que tenham concluído em Portugal o primeiro ciclo 
do ensino básico. 
Foram eliminados obstáculos injustificados à aquisição da nacionalidade 
portuguesa por naturalização, não apenas pela retirada dos processos do âmbito da 
Administração Interna através do SEF para o Ministério da Justiça, retirando-lhes o 
carácter policial, mas sobretudo pela inversão do ónus da prova quanto aos requisitos 
para a obtenção da nacionalidade, cuja falta constitui motivo de oposição a deduzir pelo 
Ministério Público. Finalmente, foi estabelecido que as regras para a aquisição 
originária da nacionalidade se aplicam aos nascidos em território português em data 
anterior à entrada em vigor da nova lei. 
No primeiro semestre de aplicação da nova lei deram entrada mais de 20 mil 
processos de aquisição da nacionalidade portuguesa, o que é demonstrativo do real 
impacto das alterações introduzidas.  
Mais recentemente foi aprovada uma nova lei da imigração que importa avaliar 
com objectividade. Trata-se de uma lei que inverte um ciclo legislativo iniciado em 
1993, marcado por sucessivas tentativas de fechar as portas à imigração legal e por 
restrições drásticas aos direitos dos estrangeiros.  
 É certo que na nova lei permanecem aspectos negativos. Por exemplo, mantém-
se um sistema de quotas no acesso dos imigrantes ao emprego; a maior parte dos 
recursos de decisões desfavoráveis aos cidadãos não tem efeito suspensivo; o SEF 
mantém amplos poderes discricionários na aplicação da lei; são mantidos os chamados 
centros de instalação temporária para cidadãos estrangeiros em situação ilegal ou em 
situação indefinida.  
       Importa entretanto apontar que a nova lei acolheu um conjunto significativo de 
medidas, de que se salientam, por exemplo, a atribuição de autorização de residência 
aos titulares de vistos ou autorizações de permanência com carácter precário, contando 
todo o tempo de permanência em Portugal para efeitos de obtenção de autorização de 
residência permanente; o reforço dos poderes do Conselho Consultivo para os Assuntos 
da Imigração; a substituição dos diversos vistos de trabalho e dos vistos de estudo por 
autorizações de residência; o reforço significativo do direito ao reagrupamento familiar; 
o alargamento do direito à autorização de residência permanente; ou ainda, o dever de 
comunicação por parte do SEF, aos serviços da administração fiscal, da Segurança 
Social e do emprego dos dados necessários à inscrição dos cidadãos que tenham 
regularizado a sua situação em Portugal. Para além destes pontos, existem outros 
aspectos positivos na nova lei, como sejam: a possibilidade de prorrogação de 
permanência, a fim de viabilizar a necessária obtenção de contrato de trabalho ou a 
comprovação da existência de uma relação laboral por sindicato, por associação com 
assento no Conselho Consultivo ou pela Inspecção-Geral do Trabalho, para efeitos de 
concessão de autorização de residência; a concessão de autorização de residência ao 
cidadão estrangeiro que seja ou tenha sido vítima de tráfico de pessoas, mesmo que 
tenha entrado ilegalmente no País ou não preencha as condições de concessão de 
autorização de residência; o facto de se permitir a um conjunto muito alargado de 
cidadãos a possibilidade de obtenção de autorização de residência temporária sem 
necessidade de visto; a possibilidade de concessão de autorização de residência com 
dispensa de visto aos pais das crianças estrangeiras nascidas em Portugal, que aqui 
tenham permanecido e se encontrem a frequentar a educação pré-escolar ou o ensino 
básico, secundário ou profissional; a criação do estatuto de residente de longa duração, a 
atribuir aos estrangeiros residentes há mais de cinco anos, com um grau elevado de 
equiparação de direitos em relação aos nacionais.  
O dia-a-dia dos imigrantes continuará a ser marcado por dificuldades e alguns 
imigrantes continuarão a não ter possibilidades de legalizar a sua situação. Mas seria 
profundamente errado desvalorizar os progressos obtidos em resultado de muita luta e 
persistência. A nova lei da imigração abre novas possibilidades de legalização que 
devem ser aproveitadas e abre novas perspectivas. 
 
1.2. O fenómeno da multiculturalidade: o caso português 
 No mundo globalizado em que vivemos, é necessária e urgente a integração de 
todas a culturas e civilizações.  
Como referimos anteriormente, nas últimas décadas Portugal tem vivido alterações 
importantes, passando de um país de emigração para um país de imigrantes.  
Os descendentes dos imigrantes da segunda e terceira geração constituem uma 
realidade socialmente muito distinta do país, órfãos de uma identidade clara, que não 
encontram nem no país de acolhimento, nem no país dos seus antepassados. Este é um 
dos maiores desafios a uma política de gestão da diversidade étnico-cultural em 
Portugal, com particular destaque para a questão da aquisição de nacionalidade 
portuguesa que se rege por princípios muito restritivos, deixando de fora muitos destes 
jovens.  
Nos anos oitenta e noventa, Portugal continuou a receber imigrantes, embora se 
tenham diversificado as origens, chegando a 400.000 imigrantes legais em 2002 (4% da 
população). Assim, ao ciclo africano, seguiu-se um ciclo brasileiro, que não colocou 
grandes questões em termos de choque cultural e, finalmente, entre 95 e 2002 o ciclo de 
imigração de Leste. Esta última coloca, ao nível cultural, questões novas, como o facto 
de não terem com Portugal qualquer laços histórico-culturais, não partilharem da mesma 
língua e serem portadores, em média, de um nível cultural elevado se compararmos ao 
da sociedade de acolhimento.  
Em trinta anos, Portugal passou a ter que gerir uma diversidade étnico-cultural 
dentro das suas fronteiras “metropolitanas” e precisou de se adaptar a esta nova 
configuração. Ao nível das políticas públicas da gestão da diversidade étnico-cultural, 
se ao nível normativo existe um corpo legislativo suficiente, quer por iniciativa 
nacional, quer por ratificação de convenções internacionais ou de directivas 
comunitárias, ao nível pragmático muito falta fazer. De mais saliente, na história 
recente, a constituição, em 1991, do Secretariado Coordenador dos Programas de 
Educação Multicultural, que representou um importante avanço e que visava 
“coordenar, incentivar e promover, no âmbito do sistema educativo, os programas e as 
acções que visem a educação para os valores da tolerância, do diálogo e da 
solidariedade entre diferentes povos, etnias e culturas”.4 
Mais tarde, em 1996, foi criado o cargo de Alto Comissário para a Imigração e 
Minorias Étnicas (ACIME), com “a missão de acompanhar a nível interministerial o 
apoio à integração dos imigrantes, cuja presença constitui um factor de enriquecimento 
da sociedade portuguesa” e tendo, entre os seus objectivos principais: 
(…) Contribuir para a melhoria das condições de vida dos imigrantes 
em Portugal, de forma a proporcionar a sua integração na sociedade, no 
respeito pela sua identidade e cultura de origem; contribuir para que 
todos os cidadãos legalmente residentes em Portugal gozem de 
dignidade e oportunidades idênticas, de forma a eliminar as 
discriminações e a combater o racismo e a xenofobia 5 
  Na sua esfera foram também criados o Conselho Consultivo para os Assuntos da 
Imigração e a Comissão para a igualdade e Contra a Discriminação Racial. De sublinhar 
                                                 
4 Despacho Normativo nº 63/91, de 13 de Março. 
5 Decreto-Lei nº3 –A / 96 de 26 de Janeiro. 
ainda, neste domínio, o acesso destes grupos étnico-culturais aos instrumentos de apoio 
social, quer no domínio dos Planos Especiais de Realojamento (PER), quer no 
“Rendimento Mínimo Garantido”, ou ainda noutras prestações sociais. Importa 
salientar, porque resultante da novidade da última vaga de imigração, o lançamento, em 
2001 do “Programa Portugal Acolhe”, dinamizado pelo Instituto de Emprego e 
Formação Profissional, visando o ensino da Língua Portuguesa e a introdução à 
cidadania, instituto claramente desenhado a pensar nos imigrantes de Leste.  
Como primeira e essencial conclusão, a certeza de que a gestão da diversidade 
étnico-cultural não tem encontrado, ainda, a solução perfeita que corresponda: i) por um 
lado, aos critérios da defesa da dignidade da pessoa e do grupo étnico-cultural em que se 
insere, referenciada a diferentes culturas de origem, porventura divergentes e 
conflituantes com a da sociedade de acolhimento; ii) e, por outro, à necessidade de 
coesão social, em torno de um código de valores comuns que constituem uma sociedade 
e um País e mesmo uma civilização, consolidada em redor da Carta dos Direitos 
Humanos.  
Provavelmente, na gestão da diversidade étnico-cultural, o caminho menos 
imperfeito é o proposto pelo multiculturalismo, se assumido como um projecto em 
permanente construção, na consolidação do diálogo aberto e mutuamente respeitador, 
entre diferentes culturas presentes numa sociedade.  
Para as minorias étnicas resultará encorajador ter um pleno acesso a uma 
participação social sem ter que abdicar da sua identidade e para a população nativa é 
importante sublinhar não só a dimensão da tolerância perante a diversidade étnico-
cultural, mas também as vantagens evidentes de uma sociedade multicultural.  
Nesse caminho há que ter presente que o efeito real do modelo político do 
multiculturalismo depende não tanto de uma política isolada, mas muito mais do efeito 
acumulado de várias políticas. E que a construção da uma vontade colectiva que 
sustente e estimule o seu desenvolvimento não é espontânea, sofrendo fortes 
resistências, particularmente em tempos de crise económica. Como Anthony Giddens 
refere na sua obra, Modernidade e identidade pessoal, que:  
(…)o objectivo das políticas multiculturalistas – contrariar a exploração 
dos grupos oprimidos – é inteiramente louvável. Mas não pode ser 
alcançado sem o apoio alargado de uma comunidade nacional ou sem 
um sentimento de justiça social que tem que estar para além das 
pretensões e dos agravos de qualquer grupo específico. (Giddens, 1999: 
118) 
 Posto isto, está claro que em Portugal predomina a política multiculturalista, 
tendo sido adoptado um conjunto de medidas de apoio à inserção que se enquadram 
nesta óptica. Apesar disso, segundo Rocha-Trindade (1995), nota-se uma certa timidez 
das medidas concretas correspondentes e uma tendência legislativa algo incaracterística. 
Mantêm-se igualmente algumas contradições a estes princípios, de que um dos 
exemplos mais marcantes é a valorização da mão-de-obra na nova lei de estrangeiros.  
 
1.3. A identidade cultural como um factor de integração 
1.3.1. A cultura 
 Não podemos falar da identidade cultural sem antes fazer uma breve reflexão 
sobre a origem do termo cultura. 
 O termo cultura provém da palavra latina cultura, que significa os cuidados 
prestados aos campos ou aos gados.  
 Em França, na Idade Média, o termo cultura aparece também para designar uma 
parcela de terra cultivada. Neste sentido, os filósofos franceses destacaram a oposição 
entre natureza e cultura e conceberam a cultura como um carácter distintivo da espécie 
humana. Para eles, a cultura é a soma dos saberes acumulados e transmitidos pela 
humanidade, considerada na sua universalidade. 
  No vocabulário francês do século XVIII, o termo cultura aparece muito próximo 
do termo civilização. As duas palavras pertencem ao mesmo campo semântico, 
reflectindo as mesmas concepções fundamentais. E isto apesar de a cultura evocar mais 
progressos individuais e a civilização os progressos colectivos. 
  Na Alemanha, o termo cultura surge no século XVIII, no sentido figurado. 
Houve uma tradução exacta do termo francês para a língua alemã, devendo-se ao 
prestígio que a língua francesa tinha na época em Alemanha e a influência do 
pensamento das Luzes. 
 É de salientar que o termo cultura evoluiu mais rapidamente em Alemanha do 
que em França, porque os franceses preferiram o termo civilização ao de cultura. A 
concepção alemã da cultura é, no entanto, mais particularista que opõe a concepção 
francesa, mais universalista. 
 Segundo Manuela Ferreira (2003), a ideia alemã de cultura evoluiu ao longo do 
século XIX sob a influência do nacionalismo. Ligando-se cada vez mais ao conceito de 
nação. A mesma autora salienta ainda que a cultura revela a alma do desígnio do povo. 
Já em França, segundo Ferreira, a evolução do termo no século XIX foi muito diferente. 
A autora realça que a noção de cultura enriquece-se com uma dimensão colectiva e 
deixa de se referir apenas ao desenvolvimento intelectual do indivíduo. Designa um 
conjunto de caracteres próprios de uma comunidade, mas num sentido mais amplo. 
 Edward Tylor6   apresenta uma concepção universalista da cultura argumentando 
que a cultura ou civilização, no sentido mais amplo, é todo o complexo que compreende 
o conhecimento, as crenças, a arte, a moral, o direito, os costumes e as outras 
capacidades ou hábitos adquiridos pelo homem enquanto membro de uma sociedade.  
 Para Tylor a cultura é a expressão da vida social do homem. Caracteriza-se pela 
sua dimensão colectiva. A cultura é adquirida e não releva por isso a hereditariedade 
biológica. 
 Por sua vez, Franz Boas defende uma concepção particularista da cultura. Ele 
tinha como principal objectivo estudar as culturas de diferentes povos e não de estudar o 
carácter universal da cultura. Para Boas a cultura é única. Ele procurou estudar as 
formas como o ambiente natural e o ambiente social condicionam e são condicionados 
pela interacção da cultura numa dada sociedade. Acrescenta ainda que cada cultura se 
exprime através da língua, das crenças, dos costumes, da arte, etc., que lhes são 
particulares e que exercem influência sobre o comportamento do indivíduo. 
 Manuela Ferreira cita Edward Sapir (1884-1939), antropólogo americano, que 
estudou as relações entre a cultura e a linguagem. Que definiu a cultura como m 
conjunto de significações mobilizadas nas interacções individuais. Para Sapir a cultura 
é, fundamentalmente um sistema de comunicação. 
  Levis-Strauss assim como Sapir fala dessa relação entre a linguagem e a cultura. 
Para Levis-Strauss essa relação é muito complexa. Que podemos tomar a linguagem 
como um produto da cultura, como uma parte da cultura e como condição da cultura. 
Linguagem como produto da cultura: “uma língua usada numa sociedade reflecte a 
cultura geral da população”, (Levis-Strauss, 1958:78). Como parte da cultura: 
“constitui um, entre outros, dos seus elementos (…)”, (Levis-Strauss, 1958:78). A 
linguagem como condição da cultura: “no plano diacrónico, uma vez que é sobretudo 
por meio da linguagem que o indivíduo adquire a cultura do seu grupo”, (Levis-
Strauss, 1958:79). Para o autor a linguagem é uma condição da cultura, tendo em conta 
que a cultura apresenta uma arquitectura semelhante a linguagem.   
                                                 
6 Edward Tylor (1832-1917), antropólogo britânico que deu a primeira definição do conceito etnográfico 
da cultura. 
 O conceito cultura varia de acordo com o contexto político, social, económico e 
civilizacional. Existem centenas de definições do termo cultura, não é fácil chegar a um 
consenso. Mas para a nossa investigação é importante considerarmos essa definição do 
dicionário da Academia Francesa: “o conjunto dos aspecto intelectuais, morais, 
materiais, dos sistemas de valores, dos estilos de vida que caracterizam uma 
civilização”   ( Valade, 1993:450).   
 
1.3.2. A identidade  
O termo identidade é derivado da língua latina idem que significa igualdade e 
continuidade. Este termo segundo a filosofia é entendida como “a permanência em meio 
à mudança e a unidade em meio à diversidade” (Ken Plummer, 1996:369). Para este 
autor, o percurso de significados do termo identidade atingiu o ponto mais alto no 
século XX com a sua entrada no uso comum, provocada pelas mudanças sociais, 
principalmente com a crescente perda de identidade na sociedade. Assim sendo, o autor 
explica que para determinar quem realmente a pessoa é, foram necessárias respostas 
vindas das crises e tensões sociais enfrentadas por minorias sociais e religiosas. O termo 
identidade, na perspectiva do mesmo autor, assume duas formas teóricas bem distintas: 
a psicodinâmica e a sociológica. 
 A teoria psicodinâmica entende a estrutura psíquica como uma identidade 
contínua, ainda que seja conflituante. Daí surgem os termos crise de identidade e crise 
pessoal que entram no uso comum. A teoria sociológica tem na identidade uma ligação 
com o interacionismo simbólico discutido por alguns autores no período de 1892 e 
1934. Em ambos os estudos, a identidade é associada ao eu como uma capacidade 
humana que permite às pessoas ponderar de forma reflexiva sobre sua natureza e sobre 
o mundo social através da comunicação e da linguagem. Dessa forma Plummer 
argumenta que “as pessoas constroem suas identidades pessoais a partir da cultura em 
que vivem” (Plummer, 1996:370) 
 Para este autor, ambas as abordagens ligam o mundo exterior com o interior, 
mas com enfoques diferentes. No entanto, ambas têm a identidade como algo ligado ao 
mundo como uma comunidade constrói concepções das pessoas e da vida.     
 Stuart Hall, no seu livro Identidade cultural na pós-modernidade, explora a 
questão da identidade que, actualmente, é um conceito bastante discutido pelas teorias 
sociais, as quais procuram demonstrar, basicamente, que as velhas identidades, a 
responsável pela estabilidade do mundo social, estão em declínio e substituídas pelas 
novas identidades, caracterizadas, entre outras coisas, pela fragmentação do indivíduo 
moderno, facto que, segundo as suas palavras, tem promovido grande mudança 
estrutural nas sociedades. Surge assim a chamada crise de identidades. 
Ante este facto, o autor propõe três concepções de identidade: a do sujeito 
iluminismo, baseado no indivíduo totalmente centrado, unificado e dotado da razão; a 
do sujeito sociológico, reflectindo a ideia de que o núcleo interior do sujeito não era 
autónomo e auto-suficiente, mas formado na relação com outras pessoas; e a do sujeito 
pós-moderno, resultado de mudanças estruturais e institucionais que tornam o processo 
de identificação instável e provisório 
Assim sendo, Hall apresenta as principais mudanças ocorridas no sujeito e na 
identidade modernas tendo em conta que antes  da Era Moderna o indivíduo encontrava 
sua identidade apoiada em bases estáveis, o que não acontece com a modernidade, 
surgindo então uma concepção mais social do sujeito. Já na modernidade tardia, a 
concepção de identidade passa por transformações: o sujeito passa por um profundo 
processo de descentramento, que tem origem, por exemplo, nas teorias revolucionárias 
de Marx, Freud, Saussure, Foucault e outros. O autor salienta ainda que não são apenas 
as identidades individuais que passam, na modernidade tardia, por um processo de 
transformação, o mesmo ocorre com as identidades culturais/nacionais. Argumenta 
ainda que é preciso considerar que:  
(…) as identidades nacionais não são coisas com as quais nós nascemos, 
mas são formadas e transformadas no interior da representação. (…) 
Segue-se que a nação não é apenas uma entidade política mas algo que 
produz sentidos. As pessoas não são apenas cidadãos legais de uma 
nação, elas participam da ideia da nação tal como representada em sua 
cultura nacional. (Hall,2003:49) 
 
 
1.3.3. A identidade cultural 
  Vimos que tanto o conceito identidade como o conceito cultura é difícil de 
definir. Tanto na percepção individual como colectiva da identidade, a cultura 
desempenha um papel principal para delimitar as diversas personalidades, os padrões de 
conduta e ainda as características próprias de cada grupo humano. No passado as 
identidades eram mais conservadas devido à falta de contacto entre culturas diferentes, 
porém, com a globalização, houve mudanças fazendo com que as pessoas interagissem 
mais, entre si. 
 Denys Cuche (1999) afirma que a questão da identidade cultural remete para 
uma questão mais ampla da identidade social. Argumenta que a identidade social de um 
indivíduo caracteriza-se pelo conjunto das suas pertenças no sistema social: pertença a 
uma classe sexual, a uma classe etária, a uma classe social, a uma nação, etc. A 
identidade permite ao indivíduo localizar-se no sistema social e ser ele próprio 
localizado socialmente. Mas o autor põe em evidência que a identidade social não se 
refere apenas aos indivíduos. Qualquer grupo é dotado de uma identidade que 
corresponde à sua definição social e que permite situá-lo no conjunto social. A 
identidade social pode ser ao mesmo tempo inclusão e exclusão porque, identifica o 
grupo e distingue-o dos outros grupos. Nesta óptica, a identidade cultural constitui uma 
modalidade de categorização da distinção nós/eles, assente na diferença cultural.  
Actualmente a identidade é tida como multidimensional. Os jovens filhos de 
imigrantes possuem uma identidade mista e não duas identidades que se confrontam. 
Manuela Ferreira (2003) afirma que o indivíduo que participa em mais de uma cultura 
tende a construir a partir de cada uma delas, uma identidade mista, e não a dupla 
identidade. Por exemplo, um indivíduo que nasceu e viveu em Cabo Verde, Angola ou 
em qualquer outro país, absorve todas as características deste lugar. Entretanto, se entrar 
em contacto com uma outra cultura, e se submeter a essa cultura diferente por muito 
tempo, acaba por adquirir as características do novo ambiente onde está inserido. O 
indivíduo em questão acaba por adquirir mas uma identidade fruto da sua interacção 
com o meio onde está inserido. 
É de salientar que ainda que as relações de carácter contínuo entre dois  grupos 
culturalmente diferenciados não conduzem obrigatoriamente ao apagar gradual das 
diferenças culturais, pelo contrário,  as relações entre os grupos  processam-se  de forma 
a manterem as diferenças culturais ou mesmo suscitam  uma acentuação das diferenças 
culturais. 
 
2.Integração dos imigrantes em Portugal 
2.1. Integração cultural e linguística dos imigrantes em Portugal 
No processo de integração, é importante sublinhar a importância da integração 
cultural e linguística. Dominar suficientemente a língua do país de acolhimento é 
condição essencial para que haja uma integração com sucesso. Por isso, é extremamente 
importante proporcionar aos imigrantes a aprendizagem da língua do país do 
acolhimento, neste caso, o Português. 
Portugal tem acolhido imigrantes, na maioria de países de expressão portuguesa. 
Os restantes imigrantes, apesar de não terem o Português como língua materna, não 
apresentam dificuldade na aprendizagem do Português. Mas mesmo assim é necessário 
agilizar este processo de aprendizagem do Português e chegar a comunidades que, por 
se manterem muito fechadas, são pouco permeáveis à aprendizagem da língua, como é 
caso das comunidades asiáticas. 
O Manual de Integração da União Europeia diz o seguinte: “ As medidas 
selectivas, como cursos de línguas para recém-chegados (…) podem desempenhar um 
papel importante na política para os imigrantes e refugiados… ”7. Com esta medida, é 
notória a preocupação de tornar obrigatória a frequência de acções de formação na 
língua do país de acolhimento. Assim sendo, esta é uma condição necessária à 
atribuição de renovações de títulos de longa duração.  
A integração cultural e linguística não se limita apenas a uma imposição por 
parte do país de acolhimento aos imigrantes para aprenderem a língua de acolhimento 
ou adaptarem-se aos traços culturais da sociedade que os acolhe. Porque se assim for a 
sociedade de acolhimento acaba por se tornar uma sociedade etnocentrista, 
desvalorizando assim a diversidade que poderia até ser uma mais valia para a sociedade 
anfitriã. O imigrante recém-chegado não deve ser obrigado a renunciar a sua língua 
materna, os seus costumes só pelo facto de se encontrar fora do seu país. Antes, pelo 
contrário, o imigrante deve ser incentivado a conciliar a sua origem com a cultura do 
país de acolhimento.  
 Sobre a questão de integração cultural e linguística Anna Zlobina afirma que: 
 (…) A pessoa ao abandonar a sua cultura de origem tem que adaptar-se 
ao novo contexto cultural que implica três aspectos: (i) a adaptação 
psicológica; (ii) a aprendizagem cultural (os conhecimentos e as 
competências sociais que permitem movimentar-se na nova cultura) e 
(iii) a realização das condutas adequadas para a resolução com sucesso 
das tarefas sociais” (Zoblina, 2004:46). 
 
Normalmente o grau choque cultural entre a cultura de origem do imigrante e a 
cultura do país de acolhimento é proporcional, ou seja, quanto maior a for a diferença 
entre as duas culturas, maior é a dificuldade que o imigrante encontra para se adaptar a 
uma nova língua e cultura. 
                                                 
7 Manual  de integração da União Europeia, 2007, 2ª edição, p. 22 
 Para compreender melhor alguns dos eixos deste choque cultural é útil trazer a 
leitura de Inkeles e Levison (1969:48) que consideram as seguintes dimensões: i) 
distância hierárquica ou índice de distância hierárquica, define a medida como o grau 
de aceitação por aqueles que têm menos poder nas instituições e organizações de um 
país; ii) individualismo/colectivismo-  designa o grau em que a sociedade ou 
organização encoraja e recompensa comportamentos individuais em controle de 
incerteza e colectivismo e baixos índices de masculinidade e de distância hierárquica; 
iii) masculinidade/feminilidade- refere-se ao grau em que a sociedade ou organização 
valoriza comportamentos caracterizados por adjectivos masculinos ou femininos, 
dividindo os papéis por género; iv) o índice de controlo de incerteza-  envolve as  
acções sociais ou organizacionais para reduzir a incerteza e é definido como “o grau de 
inquietude dos seus  membros face às situações desconhecidas ou incertas; Essas 
dimensões podem-se correlacionar, identificando-se então o perfil cultural de cada país.  
Facilmente identificamos a partir desta grelha vários exemplos choque de entre 
culturas que se dão na vivência do imigrante, particularmente no recém-chegado. É 
fundamental numa política de acolhimento e integração ter presente esta problemática, 
descodificando junto, tanto da sociedade de acolhimento como o imigrante, os 
significados das atitudes e das expressões do outro e estimulando a uma mútua 
adaptação. Formar funcionários da Administração é, neste contexto, muito importante. 
Esta formação deve ser extensiva e deve prever não só abordagens de problemáticas 
específicas da sua área profissional, como providenciar formação em domínios da 
interculturalidade, da gestão do choque cultural ou ainda da do ciclo de vida do 
imigrante. Os enquadramentos legais genéricos de combate à discriminação devem estar 
desdobrados em códigos de conduta explícitos e claros, formalmente adoptados pelos 
Serviços. 
 
2.2 A importância do domínio da língua portuguesa 
Como referimos anteriormente, um dos maiores problemas que os imigrantes 
enfrentam em qualquer parte do mundo é o desconhecimento da língua do país de 
acolhimento. O desconhecimento da língua do país de acolhimento leva muitas vezes 
que o imigrante seja explorado devido à dificuldade de comunicação. 
Os imigrantes que se encontram nessa situação desconhecem os seus direitos, 
não sabem aquém recorrer ou pedir ajuda. 
Devido a essa situação, muitas vezes são criadas as associações de imigrantes 
das respectivas comunidades, que desempenham um papel muito importante. Com essas 
associações, os imigrantes normalmente inter ajudam-se. 
No caso de Portugal, o ensino do Português no seu nível mais elementar 
constitui um imprescindível instrumento de sobrevivência. Entretanto, a maioria dos 
imigrantes quando conseguem obter um mínimo de conhecimento do Português, acaba 
por abandonar os estudos, porque procura outro meio para sobreviver. É devido a esta 
situação que os imigrantes do Leste da Europa têm dificuldade na sua inserção no 
mercado de trabalho mais qualificados. 
Algumas escolas públicas e diversas instituições têm despertado para o problema 
de ensino do Português para estrangeiros, provendo vários cursos gratuitos. Estas 
entidades estão seguras de que o ensino do Português pode ser um excelente meio no 
combate à exclusão social e às redes de imigração clandestinas. 
 
3. Imigração e retorno como um problema de integração escola 
Os portugueses que emigraram, na sua maioria, fizeram-no por razões de natureza 
económica. Esses imigrantes tinham em vista um possível retorno caso estabilizassem a 
situação económica. De facto, para alguns houve um regresso definitivo.8  
O regresso definitivo destes emigrantes colocou problemas de varia ordem, no 
que diz respeito à sua reinserção na sociedade portuguesa, mas são sobretudo os seus 
descendentes que maiores problemas enfrentam no momento da sua instalação entre os 
portugueses residentes. Para estes é, de facto, uma verdadeira imigração, tendo em conta 
que um número considerável nasceu e viveu, sempre, no estrangeiro. Trata-se de 
crianças e adolescentes que se reconhecem como urbanos, mas que devem integrar-se 
nos meios rurais de onde os pais partiram. 
Estas dificuldades de integração são ainda mais acentuadas no caso dos 
imigrantes, particularmente os africanos. Frequentemente vítimas de atitudes racistas e 
xenófobas, o seu desenraizamento é muito grande. No momento da sua instalação na 
sociedade de acolhimento, pois têm de aprender uma nova cultura e, por vezes, de uma 
nova língua, adaptar-se a um habitat, em muitos casos, degradante, suportar ritmos de 
trabalho intensos. Além disso, são maioritariamente originários de meios rurais e devem 
fazer a sua integração nas grandes cidades ou na periferia destas, onde as probabilidades 
                                                 
8  Não há dados estatísticos rigorosos sobre os regressos definitivos.   
de encontrar trabalho são maiores. Esta conjugação de factores torna a integração uma 
tarefa difícil. Os filhos desses imigrantes serão, consequentemente, portadores de 
dificuldades acrescidas à entrada para a escola. 
Estes alunos enfrentam, em primeiro lugar, problemas de natureza institucional: 
a equivalência de diplomas, por exemplo, coloca grandes entraves à sua integração, a 
atribuição de notas inferiores às dos diplomas obtidos, ou mesmo a colocação num nível 
inferior àquele que o aluno frequentava no estrangeiro.9 Além disso, os professores 
estão, de um modo geral, pouco preparados para acompanhar este tipo de alunos tendem 
a os classificar como incapacitados. As insuficiências linguísticas, os diferentes 
modelos culturais e o estado de desorientação e de conflito os caracterizam (Yves 
Charbit, 1988). 
Se é certo que estes alunos não se encontram concentrados numa escola, ou 
numa região, mas disseminados um pouco por todo o país (Rocha Trindade, 1988), é 
inegável que há escolas que vivem esta problemática com maior acuidade; em alguns 
estabelecimentos de ensino eles representam mesmo a maioria da população escolar.10 
A escola, por seu lado, desempenha um papel insubstituível na integração social 
destes alunos. Compete-lhe, essencialmente, evitar situações de marginalização destas 













                                                 
9 Oriol (1988) alerta para o facto de, apesar de Portugal ter assinado a Convenção de Haia, reinar a total 
arbitrariedade na atribuição de equivalências. 
10 Na Damaia, assim como em algumas escolas da margem sul do Tejo estes alunos de origem estrangeira 





A integração dos alunos estrangeiros na escola portuguesa 
1.Educação multicultural e educação intercultural 
A educação multicultural e a educação intercultural, segundo Carlinda Leite 
(2002) têm significações diferentes e são usadas com diferentes sentidos por diversos 
autores. A autora realça ainda que “a expressão educação multicultural é usada para 
referir a aceitação passiva da diversidade, recorrendo-se à designação de educação 
intercultural quando se quer realçar a interacção e o intercâmbio entre as culturas ou 
subculturas”  ( Leite, 2002:147 citando Cortesão & Pacheco, 1991; Leite & Pacheco, 
1992; Stoer, 1994).   
             Camilleri (1993) também utiliza diferentes sentidos para distinguir essas duas 
expressões. Ele usa a expressão educação multicultural para “referir a simples 
pluralidade dos elementos em jogo, as situações de coexistência de facto entre culturas 
ou subculturas diversas”. E a expressão intercultural ela utiliza “a partir  do momento 
em que se preocupa com os obstáculos à comunicação entre os portadores destas 
culturas”. (Camilleri, 1993:44). 
              A educação multicultural muitas vezes foi usada como sendo um conjunto de 
estratégias baseadas em programas curriculares que expressam a diversidade cultural 
visando promover a mudança de atitudes que facilitem a compreensão e a tolerância 
entre indivíduos. No sentido de promover a igualdade e o e o respeito por cada 
indivíduo. Por sua vez a educação intercultural implica uma dinâmica entre grupos. 
             Tanto o termo educação multicultural como educação intercultural nos interessa 
par a nossa pesquisa, tendo em conta o nosso tema, “ A integração de os alunos de 
origem estrangeira na escola portuguesa”. Para que haja uma melhor integração dos 
alunos de origem estrangeira é necessário que haja uma educação multicultural que 
identifica e reconhece a diversidade cultural existente na escola. E a educação 
intercultural para fazer com que haja interacção entre as diversas culturas existentes. Por 
tanto temos duas expressões diferentes que se complementam. Apenas o 
reconhecimento da diferença não integra ninguém, mas quando se trata de interagir 
essas diferenças podemos estar certo que a integração é possível. 
             
 
 
2. A educação Inter/multicultural 
A existência de diversidade cultural na escola carece de uma atenção especial 
que obriga a escola a adaptar o seu currículo às diferentes culturas. O currículo escolar 
deve integrar e dar espaço para o conhecimento dessas culturas, da sua história, bem 
como a elaboração de estratégias para combater os preconceitos. 
O conceito de educação multicultural tem variado ao longo das últimas décadas. 
Anabela Pereira, citando alguns autores (Cardoso, 1996; May, 1999; Banks e Banks, 
2003), afirma que a expressão educação multicultural é predominantemente usado por 
autores de língua inglesa e pode ser definido, num sentido restrito, como o conjunto de 
estratégias organizacionais, curriculares e pedagógicas a nível do sistema, da escola e da 
turma, cujo objectivo é promover a compreensão e a tolerância entre indivíduos de 
origens étnicas diversas, através da mudança de percepções e atitudes, com base em 
programas curriculares que expressam a diversidade de culturas e de estilos de vida. 
Outros autores (Merry-Field et al, 1997; May, 1999; Stoer e Cortesão, 1999; 
Pacheco, 1996e 2000), também citados por Pereira, contradizem os autores anteriores 
argumentando que não se pode promover uma verdadeira educação para a igualdade e a 
tolerância recorrendo apenas a prática baseadas em currículos que expressem as 
diversidades culturais e os estilos de vida de grupos constituintes da sociedade. Anabela 
Pereira salienta ainda que Esses autores consideram que é fundamental incluir uma 
dimensão de educação anti-racista, de maneira que a anterior definição deveria ser 
alterada. Neste caso, a autora afirma que a educação multicultural pode ser definida 
como conjunto de estratégias organizacionais, curriculares e pedagógicas a nível do 
sistema, da escola e da turma, cujo objectivo é promover a igualdade racial e eliminar 
formas de discriminação e opressão, quer individuais quer institucionais. Desta forma, a 
educação multicultural e a educação anti-racista promovem a partilha, a valorização e o 
respeito pela diversidade cultural representada na turma, na escola e na comunidade, 
assim como combaterem os preconceitos e as discriminações.    
 A diversidade cultural e étnica é uma realidade nas escolas portuguesas, e isso 
requer novas responsabilidades à escola e aos professores. Essa diversidade não 
constitui um obstáculo, antes pelo contrário deve ser encarada como uma riqueza. A 
elaboração de um currículo multicultural não é vantajosa só para os alunos de origem 
estrangeira. Tendo em conta que a sociedade portuguesa está cada vez mais 
heterogénea,  em termos étnicos como em termos culturais, a elaboração de um 
currículo multicultural torna-se vantajoso para os alunos pertencentes à maioria, porque 
ganham conhecimentos sobre outras culturas, cultivam atitudes de respeito e tolerância 
para com as diferenças. 
Face à diversidade cultural cabe ao Estado criar condições para que haja um 
espaço no currículo escolar em que a multiculturalidade tenha expressão. Estas podem 
passar pela promoção atitude de respeito por essa diversidade e ajudar a combater os 
preconceitos, assegurando e garantindo a igualdade de todos perante a participação na 
vida pública independentemente da origem cultural de cada um. Isto quer dizer que o 
Estado deve oferecer um sistema educativo capaz de assegurar a todos os alunos as 
mesmas possibilidades e oportunidades. Esse direito só será realidade com a 
implantação da educação multicultural. 
Para os alunos de origem estrangeira com problemas de integração e adaptação é 
necessário que a escola crie recursos capazes de transformar essas dificuldades em 
experiências que podem contribuir para a integração de alunos oriundos de das minorias 
éticas e culturais. Para isso, a escola deve pôr em prática a educação multicultural de 
maneira a dar voz aos alunos pertencentes às minorias. Porque a melhor maneira de 
lidar com a diferença é criar programas curriculares de maior exigência e melhor 
qualidade para os alunos que apresentam dificuldades em seguir o programa educativo 
comum. 
Não queremos com isso dizer que o currículo multicultural só deva levar em 
conta os alunos oriundos das minorias, mas sim contribuir para que haja um 
conhecimento da cultura e da língua comuns a maiorias, seja qual for a sua língua 
materna, deste modo, contribuindo para que os alunos se tornem bilingues, ou seja, 
fluentes quer na sua língua e cultura, quer na cultura do outro. 
 Os primeiros estudos sobre a educação multicultural em Portugal surgiram na 
década de oitenta, mas ao longo da última década registou-se um aumento significativo 
dos estudos, graças ao Secretariado Coordenador dos Programas de Educação 
Multicultural que tem apoiado projectos, estudos e publicações nesta área. 
 A educação multicultural em Portugal tem ocupado espaço cada vez mais nos 
cursos de formação de professores. A sua importância é tal que praticamente toda a 
legislação educativa posterior à aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo 
(LBSE), em 1986, revela alguma forma de intencionalidade multiculturalista. O artigo 
73º da Constituição Portuguesa estipula o seguinte:  
 
1) Todos têm direito à educação e cultura; 2) O Estado promove a 
democratização da educação e as demais condições para que a 
educação realizada através  da escola e de outros meios formativos 
contribua para a igualdade de oportunidades, a superação das 
desigualdades económicas, sociais e culturais;  
 
Este artigo é reforçado na LBSE, Lei nº46/ 86 de 14 de Outubro, que diz o 
seguinte: (…) a educação promove o desenvolvimento do espírito democrático e 
pluralista, respeitador de outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de 
opiniões (…),( LBSE, Lei nº 46 / 86 de 14 de Outubro, artigo 2, ponto 5). 
Apesar de os discursos multiculturalistas terem influenciado fortemente a 
legislação escolar e as políticas educativas, existe uma enorme lacuna entre a teoria e a 
prática. Essa lacuna deve-se, sobretudo, a um insuficiente e ineficaz sistema de 
formação contínua de professores. 
 
2.1. A Lei de Bases do Sistema Educativo e a educação Inter/multicultural  
A Lei de Bases do Sistema Educativo, como corpus legislador de princípios pelo 
qual o sistema de ensino português se rege, mostra que houve uma evolução em relação 
a uma legislação que reconhece a variedade cultural nas escolas. A LBSE de 1986 não 
surge ainda com uma referência explícita, abordando e reconhecendo apenas claramente 
três exemplos de minorias: os indivíduos com deficiências físicas e mentais (artigo 17ª e 
18º);  os jovens filhos de ex-emigrantes portugueses (ponto 4 do artigo 63); filhos de 
imigrantes. Já nos princípios orientadores que se encontram no texto Organização 
Curricular e Programas do Ensino Básico, de 1991, encontramos um posicionamento 
mais adaptado às novas realidades, defendendo os seguintes objectivos para o aluno: 
Conhecer a língua portuguesa como instrumento de transmissão e criação de cultura 
nacional, aberta a outras culturas.11 No mesmo sentido, encontra-se no Programa de 
Português (3º ciclo) o seguinte: contribuir para a identificação crítica do aluno com a 
literatura e outras manifestações da cultura nacional e universal; propiciar a 
valorização da língua portuguesa como património nacional e factor de ligação entre 
povos distintos.12 
                                                 
11  Artigo retirado do site www.multiculturas.com  
12 Idem 
De uma forma geral, e tendo em conta estes princípios encontrados, quer na 
LBSE, quer no Programa de Português, existe uma maior sensibilização perante as 
questões relacionados com a educação multicultural. Para além da legislação, encontra-
se uma série de programas educativos no âmbito do projecto SOCRATES, projectos de 
investigação e programas de formação contínua a professores para os sensibilizar face à 
realidade escolar multicultural de hoje.  
Apesar dos esforços, muitos consideram que a Escola tem mantido um papel 
normativo, direccionado apenas para programas e planificações monoculturais, para 
alunos com referentes linguísticos e culturais comuns. Essa atitude não é a mais 
adequada. O papel da Escola, em geral, e dos professores, em particular, tem que ser 
repensado. Cada vez mais faz sentido em falar do professor enquanto mediador cultural, 
que ajuda o aluno a se preparar para a vida activa e a se tornar num cidadão pleno de 
direitos na sociedade que o acolhe.  
Desta forma, é dada uma maior importância à formação contínua de professores, 
para consciencializá-los e prepará-los para a construção de métodos, pensados na 
heterogeneidade cultural dos seus alunos. 
 
2.2. Objectivos da educação Inter/multicultural 
Um dos objectivos da educação multicultural, segundo James Banks, é educar 
para a liberdade. a educação multicultural deve ajudar os alunos a desenvolver 
conhecimentos, atitudes e as capacidades necessárias a uma participação plena numa 
sociedade livre e democrática. Banks salienta ainda que a educação multicultural deverá 
promover a liberdade, a capacidade de ultrapassar os limites étnicos e culturais e 
proporcionar o envolvimento com outras culturas e grupos diferentes, ou seja, deverá 
proporcionar aos alunos uma abertura para outras culturas que não a sua e a capacidade 
para ultrapassar a fronteira da sua própria cultura. Por sua vez a educação intercultural 
deverá ainda fomentar a capacidade de participar em acções cívicas e sociais de forma a 
poder contribuir para a estruturação de uma nação mais livre e democrática. 
 Tendo em conta que a educação multicultural não se destina apenas ao grupo 
minoritário. James Banks (1986) fala da necessidade de uma educação para todos, para 
a liberdade, para o desenvolvimento de competências de interacção cultural e familiar, 
pretendendo reduzir a distância que existe entre o grupo maioritário e as minorias. 
Essa distância é imposta pelo meio onde o grupo maioritário e as minorias se 
encontram inseridos. Os dois grupos são influenciados culturalmente pelo meio, 
aceitando os pressupostos da comunidade cultural, interiorizando os seus valores, as 
suas ideias, os seus preconceitos e estereótipos. Quando a criança pertencente a uma 
minoria chega à Escola, ela e confrontada com situações que a levam a pôr em causa a 
sua cultura, enquanto que a criança pertencente ao grupo maioritário raramente enfrenta 
essa situação tendo em conta que a escola reforça os mesmos valores, as mesmas 
crenças e pressupostos adquiridos em casa e na comunidade. Perante esta situação os 
membros do grupo maioritário não percebem que os seus pressupostos tendem a 
menosprezar a cultura do outro. Os educadores, por sua vez, ficam com uma visão 
negativa dos alunos oriundos das minorias étnicas e sua cultura, visto que muitos desses 
alunos não conseguem adquirir as competências necessárias para agirem activamente na 
sociedade. 
Posto isto, a educação multicultural deve destinar-se a todos os alunos, todas as 
Escolas e todas as famílias. 
Um outro objectivo da educação multicultural apresentado pelo mesmo autor é 
ajudar os alunos a desenvolverem competências de interacção cultural. Este objectivo 
visa ajudar os indivíduos a terem uma maior compreensão de si próprio, olhando-se sob 
as perspectivas das outras culturas, levando com que cada grupo étnico e cultural se 
familiarizasse com as culturas próprias e de outros grupos e também que cada membro 
do grupo entenda que as outras culturas são tão desiguais como a sua. 
Sales e Garcia também apresentam algumas propostas como objectivos de 
educação intercultural. 
 Segundo Sales e Garcia (1997), a educação intercultural tem de ter os seguintes 
objectivos: oferecer condições para a igualdade de oportunidades educativas e participar 
activamente na sociedade e na transformação da cultura; valorizar a diversidade e 
respeitar a diferença como elemento dinamizador e enriquecedor na interacção entre 
pessoas e os grupos humanos; desenvolver as competências multiculturais: conhecer, 
entender e valorizar diferentes percepções culturais para superar os etnocentrismos 
paralisantes e discriminadores; favorecer o desenvolvimento de uma identidade cultural 
aberta e flexível. 
O cumprimento de todos esses objectivos apresentados tanto por Banks como 
por Sales e Garcia dependem de vários intervenientes tais como a escola, o professor, os 
alunos e principalmente o currículo. De que adianta objectivar a implementação de uma 
educação inter/multicultural sem ter um currículo adoptado voltado para a 
inter/multiculturalidade,  
 2.3.Integração escolar e língua materna  
2.3.1. Língua materna, língua estrangeira e língua segunda 
Língua materna (LM) é a língua nativa do sujeito que a foi adquirindo de forma 
natural durante a infância da qual possui funções linguísticas na forma e no uso. 
Segundo Clara Tavares (2007), “ a designação da língua materna está ligada ao facto 
de, nas sociedades ocidentais, a mãe transmitir a sua língua à criança. A língua da mãe 
é assim a primeira é a língua da socialização da criança, a língua considerada como 
adquirida de forma natural”, (Tavares, 2007: 26). Por sua vez, Helena Ançã (1999) 
afirma que o conceito de língua materna pode ser ambíguo em contextos monolingues e 
torna-se complexo em contextos plurilingues por abranger três vertentes: a afectiva, a 
ideológica e a de auto-designação.  
A língua materna é adquirida de forma natural no contexto familiar, não 
necessitando de uma verdadeira aprendizagem, num primeiro tempo, A língua materna 
desempenha um papel importante no reforço da identidade e permitindo estabelecer 
laços de pertença a uma determinada comunidade. 
A língua segunda (L2) não é necessariamente uma segunda, no sentido de que 
haverá uma terceira, uma quarta, e assim por diante. Uma língua pode ser classificada 
dependendo da forma como foi adquirida. 
O conceito de língua segunda está ainda em estudo, visto que o desenvolvimento 
das sociedades apresentam realidades linguísticas de países com tendência para o 
multilinguismo ou plurilinguismo, e daí a possibilidade de virem a surgir alterações 
(Grosso 2005: 606). 
Jean-Claude Beacco e Michael Byram (2002) definem a mingua segunda como 
uma língua que tem um estatuto especial, oficial, porque é ensinada como língua 
veiculadora numa comunidade onde pode ser exposta aos indivíduos. 
Na tradição de A Didáctica das Línguas Vivas, língua segunda é a língua não 
materna que assume o estatuto de língua oficial e, consequentemente, a língua de ensino 
e de socialização secundária. É também definida como a língua que é melhor dominada 
a seguir à língua materna e que representa o país além fronteiras. Ançã (1999), também 
não se afasta desta opinião quando acrescenta que é a língua das representações 
internacionais nos países plurilingues onde a língua materna não tem expressão escrita, 
por exemplo, nos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP). Essa 
definição baseia-se nos critérios psicolinguísticos e assenta-se na ordem de 
aprendizagem.  
Diferenciando, porém, do conceito de língua estrangeira, uma segunda língua é 
uma não-primeira-língua que é adquirida sob a necessidade de comunicação e dentro de 
um processo de socialização. A situação tem que ser favorável: um novo meio, um 
contacto mais intensivo com uma nova língua que seja importante para a comunicação e 
para a integração social. Para o domínio de uma segunda língua é exigido que a 
comunicação seja diária e que a língua desempenhe um papel na integração em 
sociedade. 
 Não existe, na verdade, uma “receita” para a diferenciação entre primeira língua, 
segunda língua e língua estrangeira. O status de uma língua também pode variar com o 
tempo, é necessário apenas estabelecer uma outra relação com ela 
 
2.3.2. O Português LNM (língua não materna) 
A primeira questão que neste contexto de integração escolar, se levanta acerca do 
PLNM é: qual o estatuto da língua portuguesa para os alunos filhos de imigrantes? 
Deve ter-se em conta que o Português é, não só, uma das principais disciplinas 
do currículo, mas também a língua de ensino, o meio através do qual todos os 
conhecimentos são transmitidos. Possuir um domínio deficiente da língua afectará, 
seguramente, o conjunto das aprendizagens, bem como todo o processo de integração.  
Segundo Isabel Matos (1991), para a maioria dos alunos de origem estrangeira o 
Português não é a língua materna. Por outro lado, a maioria dos filhos de emigrantes 
que nasceram e viveram no estrangeiro, sobretudo os que foram socializados através da 
escola desses países, ainda que tenham frequentado aulas de Português no sistema de 
ensino e em casa continuem a falar a língua de origem dos pais – o que nem sempre 
acontece - têm da língua portuguesa um conhecimento parcial, quando comparado com 
alunos que sempre viveram em Portugal. 
No caso dos imigrantes provenientes dos Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa (PALOP), o facto de o Português ser língua oficial desses países, não 
significa que as populações sejam falantes do Português, ou que o Português seja a sua 
língua materna. No caso de estes alunos falarem Português à entrada para a escola – o 
que, por vezes, não se verifica – ela é, frequentemente, a sua segunda língua, sendo a 
primeira uma língua africana, ou um crioulo de base lexical portuguesa. 
O Ministério da Educação tem vindo a integrar um número crescente de alunos 
provenientes de diversos países, muitos deles ainda sem nível de proficiência no 
Português que lhes permita a plena integração no sistema de ensino. 
Os grupos de proficiência linguística são organizados em função dos resultados 
das avaliações diagnósticas na disciplina de Português, realizadas no estabelecimento de 
ensino, com o objectivo de determinar o seu domínio do Português ao nível da 
compreensão oral e escrita, bem como da produção oral e escrita. De acordo com a 
proficiência linguística, os alunos são inseridos num dos três níveis de acordo com o 
QECR. 
Estas medidas são destinados aos alunos que em casa ainda ouvem ou falam 
outras línguas e alunos cuja primeira língua não é o Português, e que visam adquirir 
competência linguística e comunicativa para se expressar em de forma eficaz nos usos 
corrente da língua, tanto oral como escrita, assim como acompanhar com sucesso as 
disciplinas curriculares. 
O ensino de Português como língua não materna tem como objectivo “Enunciar 
as linhas orientadoras definidas para dar respostas às novas realidades escolares e 
avançar com medidas que possibilitam a eficaz integração dos alunos no sistema 
educativo nacional.” 13 Este objectivo, para além de integrar os alunos na escola, 
comunidade, no país de acolhimento, tem também a finalidade de proporcionar uma 
educação intercultural, valorizar a aprendizagem a partir da diversidade, promover o 
diálogo e a cooperação entre diferentes pessoas e culturas, na perspectiva da redução de 
preconceitos e da oposição ao racismo e a xenofobia. 
 
2.3.3. A educação bilingue  
O conceito de bilinguismo e também de educação bilingue é complexo e pode 
envolver várias dimensões ao se definirem. 
A noção de bilinguismo tornou-se cada vez mais ampla e difícil de considerar, a 
partir do século XIX. De acordo com o dicionário Oxford (2000:117)14, “ser bilingue é 
definido como ser capaz de falar duas línguas igualmente bem”. Bloomfield define 
bilinguismo como o controle nativo de duas línguas (Bloomfield, 1935, apud Harmers e 
Blanc, 2000:6). Contrapondo-se a esta visão, Mac Namara propõe que “um indivíduo 
                                                 




bilingue é alguém que possui competência mínima em uma das quatro habilidades 
linguísticas (falar, ouvir, ler e escrever) em uma língua diferente de sua língua nativa” 
(Mac Namara, 1967, apud Harmers e  Blanc, 2000:6.). A definição mais corrente de 
bilingue é a do indivíduo que fala duas línguas. 
Quanto à educação bilingue, esta consiste essencialmente em permitir aos alunos 
filhos de imigrantes recentes a aprendizagem das matérias que constituem os programas 
de ensino em vigor nas diferentes zonas ou estados de um país na sua própria língua de 
origem, enquanto simultaneamente vão aprendendo a língua do país de acolhimento, 
com as respectivas componentes culturais.  
Muitos alunos, quando chegam à escola, falam outras línguas que constituem 
minorias linguísticas. O facto de ser linguisticamente diferente implica, mais do que 
falar uma língua diferente, uma ligação ao determinado grupo que tem valores e atitudes 
que podem ou não chocar com os da cultura da Escola. 
Quando falha o sistema de comunicação da Escola, surgem problemas para 
professores e alunos. A falta de comunicação ou erros linguísticos podem levar ao 
afastamento, retraimento e insucesso escolar da parte do aluno. Efectivamente, esses 
alunos podem alhear-se ou mesmo abandonar a escola. 
Para fazer face à situação da diversidade linguística, cada vez mais urgente em 
algumas escolas portuguesas, pondera-se há algum tempo a hipótese de proporcionar a 
este público específico um verdadeiro ensino bilingue como proposta de integração 
(Mesquita, 1986), tendo em conta que o objectivo educativo do ensino bilingue é 
aumentar o sucesso escolar usando a língua materna do aluno como meio de 
comunicação principal. O ensino bilingue utiliza ambas as línguas, em parte ou em 
todas as actividades, dentro da sala de aula. Uma das línguas será a do país de 
acolhimento e a outra  será a língua materna. A língua do país de acolhimento  é 
ensinada  como   língua segunda. É  preciso  não esquecer que, muitas vezes, o primeiro 
contacto importante que o  estudante tem com a língua do país de acolhimento é quando 
entra na Escola. 
James Banks apresenta dois métodos para ensinar estes alunos para o ensino 
bilingue: i) Manutenção – manutenção da língua materna; ii) Transição – uso da língua 
de transição como língua segunda.  
No primeiro caso, manutenção da língua materna, utiliza esta língua para ensinar 
todas as áreas de conteúdo. Só depois de o estudante dominar a capacidade de ler, ouvir, 
falar ou escrever na sua língua materna, que é posto em contacto formal com a língua de 
acolhimento. Quando consegue atingir competência linguística na sua língua materna, 
no caso da realidade portuguesa, quer seja a sua língua o crioulo, o mandarim, o 
ucraniano, o tétum e etc. O aluno não tem dificuldade em transferir os conhecimentos 
para a língua portuguesa. 
Uma das falhas desse método é que demora muito tempo para apresentar 
resultados. Porém, se se pretende um resultado a longo prazo pode ser um método 
eficaz. O método de manutenção da língua materna, enquanto valoriza e desenvolve 
plena alfabetização na primeira língua, proporciona ao aluno a possibilidade de adquirir 
capacidades cognitivas profundamente estruturadas que depois transferirá para a língua 
segunda, isto é, disporá de bilinguismo aditivo15.  
No segundo caso considera o uso da língua de transição como língua segunda. 
Neste método, o aluno é retirado da classe diariamente para o ensino da língua do país 
de acolhimento. Só quando consegue ler é que fica na sala de aula normal. 
O método de transição – ensino da língua do país como segunda língua – encara 
a incapacidade do aluno na utilização da língua da escola como uma deficiência que só 
pode ser compensada pela utilização de uma só língua. Outro dos pressupostos deste 
método é que a língua materna é um problema que interfere com o desenvolvimento da 
segunda língua e, portanto, a língua do aluno deve ser ignorada. Ao ignorar a língua 
materna do aluno, estamos a diminuir o valor desta e podemos criar nos alunos uma 
espécie de bilinguismo subtractivo16, isto é, não se dá ao aluno a possibilidade de 
desenvolver a sua própria língua. 
A curto prazo, o segundo é mais rápido a ensinar os alunos a falar, a ler e 
escrever a segunda língua a um nível funcional. 
 
3. O professor multicultural 
Para que a educação multicultural seja uma realidade é necessário que haja 
participação de todos os intervenientes do sistema educativo, em especial, os 
professores. Daí a importância de uma formação de professores para a educação 
multicultural. É de salientar que não se trata apenas de uma formação de informação, 
mas também de conhecimento e acção. 
                                                 
15 No bilinguismo aditivo um indivíduo  apropria-se de uma L2  mantendo  as capacidades  da sua LM.   
Consultado em http://blog.comunidades.net/justo 
16 No bilinguismo subtractivo a competência da LM é influenciada negativamente através da 
aprendizagem de uma L2. (Isso acontece muitas vezes nos filhos dos imigrantes). 
Não basta um professor ter uma informação ou reconhecer as diferenças 
culturais dos seus alunos, porque agindo assim ele não passa de um professor 
monocultural.   
Stephen Stoer e Luiza Cortesão (1999) apresentam algumas características que 
podem diferenciar um professor monocultural de um professor multicultural. O 
professor monocultural: encara a diversidade cultural como um obstáculo ao processo 
de ensino/aprendizagem; considera a diversidade cultural na sala de aula como deficit 
(preocupação com o que falta nas culturas que se desviam do normal); considera 
importante a homogeneidade cultural na sala de aula, veiculando a cultura nacional na 
escola oficial para todos; proclama a sua identidade cultural como uma herança histórica 
que é fixa e indiscutível; centraliza na Escola, pois a escola deve preparar para a 
modernização; reconhece as diferenças culturais sem contudo as querer conhecer. Por 
seu turno, o professor multicultural: encara a diversidade como fonte de riqueza para o 
processo ensino/aprendizagem; promove a rentabilização de saberes e de culturas; toma 
em conta a diversidade cultural na sala de aula tornando-a a condição da confrontação 
entre culturas; refaz o mapa da sua identidade cultural para ultrapassar o etnocentrismo 
cultural; defende a descentralização da escola, a escola assume-se como parte da 
comunidade local; conhece diferenças culturais através  do desenvolvimento de 
dispositivos pedagógicos na base  da noção de cultura como prática social.  
De acordo com estes autores, o professor que não é sensível à diversidade 
cultural com que trabalha verá os seus alunos como um conjunto de crianças, 
adolescentes, jovens ou adultos com características muito semelhantes. Não estando o 
professor capaz de considerar as diferenças entre os seus alunos, logo não é capaz de 
encarar a diversidade como uma riqueza a rentabilizar. 
Um professor multicultural além de reconhecer as diferenças culturais dos seus 
alunos, deve conhecer essas diferenças. Para que tal seja possível, o professor tem de 
envolver e desenvolver actividades que lhe permita vivenciar experiências e histórias de 
vida dos seus alunos. 
 Uma das características de uma escola multicultural que vimos anteriormente é a 
expectativa e atitudes positivas em relação a todos os alunos. Para a aquisição dessa 
característica é necessária uma educação multicultural ou a actualização da mesma. Os 
professores necessitam de ter um conhecimento básico e sólido sobre a educação 
multicultural, de modo a poderem transmitir imagens, perspectivas e pontos de vista que 
retratem as realidades sociais e promovam liberdade e a valorização de diferentes 
culturas. 
 Para que um professor consiga ser realmente multicultural, James Banks sugere 
que os currículos de formação proporcionem aos professores o seguinte: i) A aquisição 
de conhecimento em questões das ciências sociais relacionadas com a utilização dos 
objectivos, pressupostos e valores do conhecimento; ii) Oportunidades de clarificação 
das suas identificações culturais; iii) Desenvolvimento de atitudes positivas em relação 
ao relacionamento inter-racial; iv) Desenvolvimento de novas competências 
pedagógicas. 
Partido das exigências acima mencionadas, Banks aponta quatro características 
de um professor multicultural; a primeira, o conhecimento. O conhecimento de ciências 
sociais, relacionadas com o processo de aprendizagem dos objectivos, pressupostos e 
valores do conhecimento; O conhecimento pedagógico, que é o conhecimento das 
características dos estudantes dos diversos grupos étnicos, raciais, culturais e das 
diferentes classes sociais. 
 Banks ainda destaca mais quatro tipos de conhecimentos que para serem 
educadores competentes, os educadores deverão ter: conhecimento dos principais 
paradigmas em educação multicultural (carência cultural e diferença cultural); 
conhecimento de conceitos importantes em educação multicultural, como cultura e 
grupo étnico- cultural; o conhecimento histórico e cultural dos principais grupos 
étnicos; conhecimento de pedagógico sobre como de adapta um currículo, e como se 
adapta o ensino às necessidades específicas dos alunos dos diversos grupos culturais, 
étnicos e classes sociais; 
  A segunda característica é a identificação escolar esclarecida. O professor tem 
de ter uma compreensão reflectida e esclarecida da sua herança e vivência cultural e 
conhecimento de como relacionar e interagir com as experiências de outros grupos 
étnicos e culturais. 
 A terceira, atitudes positivas de relacionamento inter-racial. O professor tem de 
ter atitudes esclarecidas e positivas em relação a outros grupos étnicos, culturais e 
raciais e outras classes sociais. 
 A última característica é a competência pedagógica. O professor tem de ter 
competência pedagógica para: tomar decisões pedagógicas eficazes; reduzir os 
preconceitos e conflitos entre os grupos; formular e desenhar uma série de estratégias de 
ensino e actividades que ajudem a melhorar o desempenho escolar dos alunos dos 
diferentes grupos e classes sociais; 
   
3.1.Multiculturalismo e a formação de professores 
É um facto reconhecido que a sociedade portuguesa tornou-se uma sociedade 
cada vez mais marcada pela multiculturalidade. A necessidade de valorização das 
identidades plurais de género, raça, padrões linguísticos, étnicos, culturais e outros, 
passa a emergir com força em Portugal. Neste contexto, preparar professores para 
actuarem em contextos multiculturais, constituídos na pluralidade, na multiplicidade e 
nas diferenças, é uma necessidade urgente. Em contraposição a modelos de formação 
docente assentes em uma pretensa homogeneidade social, a perspectiva multicultural 
focaliza caminhos teóricos e estratégias pedagógicas para a preparação de professores 
aptos a actuarem em contextos multiculturais e caracterizados por desigualdades em que 
se insere a educação, com o objectivo de valorizar a pluralidade cultural.  
 Um professor deve reflectir constantemente sobre a sua prática pedagógica no 
sentido de construir o seu conhecimento, promovendo a formação de uma pedagogia 
que contribua para sua formação na perspectiva multicultural. Para que ele possa ser não 
só um professor pesquisador como também um professor reflexivo.  
Linda Hoover (1994) designou de redução da reflexão do professor-pesquisador 
aspectos imediatamente relacionados à sua prática imediata, em detrimento de uma 
postura crítica que situe esta prática no contexto social e cultural maior que a informa. 
Neste sentido, o modelo do professor-pesquisador multiculturalmente comprometido 
pode representar uma via pela qual ligações entre o universo social da sala de aula e a 
realidade cultural mais ampla possam se efectuar, com vistas a possibilitar desafios a 
discursos que solidificam identidades e reforçam preconceitos. Desse modo, o modelo 
do professor-pesquisador multiculturalmente comprometido pode representar um 
possível caminho de transformação da desigualdade educacional que atinge, grupos 
culturais e étnicos cujos padrões não estão contemplados nos currículos escolares. 
Entretanto, como tem sido pensada a articulação ensino-pesquisa e 
multiculturalismo na formação de professores? Que significados pode assumir e que 
desafios e potenciais apresenta para esta formação? Ao mesmo tempo, em que medida 
tem sido contemplada nas políticas de formação docente, conforme ilustrado na Lei de 
Bases do Sistema Educativo, documento produzido com a intenção de rever os modelos 
de formação docente, com o objectivo de propor orientações gerais que apontam na 
direcção da profissionalização do professor e do atendimento à necessidades actuais da 
educação básica  na sociedade portuguesa. Essas questões mobilizam o presente texto, 
que está estruturado do seguinte modo: num primeiro momento, discute o 
multiculturalismo e a pesquisa, como componentes da formação de professores, 
levantando tensões e possibilidades em sua articulação; num segundo momento, relata o 
contexto em que emergem as recentes políticas educacionais, dentre as quais aquelas 
referentes à formação de professores, analisando criticamente suas ênfases e silêncios; 
em um terceiro momento, mergulha sobre o discurso das directrizes curriculares 
nacionais de formação de professores, focalizando particularmente o papel da pesquisa e 
do multiculturalismo em suas formulações. 
Na Educação, o multiculturalismo adverte, por exemplo, perspectivas 
curriculares que articulam conteúdos específicos a questionamentos sobre a construção 
de preconceitos e à valorização da pluralidade cultural. Influências do pensamento 
multicultural têm sido sentidas em movimentos que buscam a valorização dos padrões 
plurais e, ao mesmo tempo, enfatizam a necessidade da adopção de medidas de 
reparação a injustiças e preconceitos com relação a identidades culturais, raciais, 
étnicas, de género e outras marginalizadas nos processos sociais, nos quais se inclui a 
educação. É neste contexto que surgem propostas curriculares que incluem a 
diversidade cultural. 
Formar o professor multiculturalmente para trabalhar em prol de um modelo de 
professor apto a compreender o conhecimento e o currículo como processos discursivos, 
marcados por relações de poder desiguais, que participam da formação das identidades, 
implica em projectar conteúdos preestabelecidos e pretensões a verdades únicas, 
procurando detectar vozes silenciadas e representadas nesses discursos curriculares, de 
forma a mobilizar a construção de identidades docentes sensíveis à diversidade cultural 
e aptas a formular alternativas discursivas transformadoras, desafiadoras do 
congelamento de identidades e dos estereótipos.  
 
3.2. O Conceito de escola multicultural 
Anteriormente vimos a educação multicultural não se destina apenas ao grupo 
minoritário, mas sim par todos. Para que esse objectivo seja uma realidade é necessário 
que se crie escolas onde todos os alunos tenham iguais oportunidades. Face a essa 
promessa cabe as autoridades competentes transmitir aos pais e ao público em geral que 
a educação multicultural é necessária. 
Durante os últimos tempos, a sociedade portuguesa tem-se transformado, 
tornando-se mais heterogénea a nível cultural, religioso e étnico-racial. Essas mudanças 
provocam alterações não só na sociedade como também na educação. A escola é um dos 
principais elementos que sofre com as alterações na sociedade. Se a sociedade está cada 
vez mais multicultural, as escolas também estão, igualmente a ter uma população de 
diferentes origens culturais, até mesmo linguística. 
Neste caso, a escola desempenha um papel importante no sentido de construir 
um sistema que respeita a multiculturalidade da sua população escolar, daí a 
necessidade de implementar uma educação multicultural. 
Numa escola multicultural o professor deve ter como objectivo primário o 
sucesso educativo de todas as crianças independentemente das suas origens culturais ou 
étnicas. Mas, sem o reconhecimento da diversidade cultural é impossível o professor 
conseguir atingir esses objectivos. 
O reconhecimento da diversidade cultural na escola condiciona o abandono do 
etnocentrismo e conduz ao reconhecimento das diferentes expressões culturais, levando 
assim os professore a desenvolver um espírito de investigação e conhecimento sobre a 
cultura da minoria. 
  James Banks (1999) apresenta oito características de uma escola multicultural: 
i - Os professores e  os administradores escolares têm  as mesmas expectativas e 
atitudes positivas em relação  a todos os alunos,  respondendo-lhes de forma positiva e  
empenhada; 
ii - O currículo adoptado reflecte as experiências culturais e perspectivas de uma 
variedade de grupos étnicos e culturais, assim como de ambos os sexos; 
iii - As técnicas de ensino adaptam-se aos modos de aprendizagem, à cultura e às 
motivações dos alunos; 
iv - Tanto os professores como os administradores escolares mostram respeito 
pela língua materna e dialecto dos alunos; 
v - Os materiais didácticos apresentam acontecimentos, situações e conceitos sob 
várias perspectivas étnicas e raciais; 
 vi - A avaliação e testagem dos alunos têm em conta às diferentes culturas e, 
como resultado, os alunos pertencentes as minorias estão representadas, 
proporcionalmente, nas classes de alunos com maior sucesso escolar; 
vii - A cultura da escola assim como o currículo escondido17 reflectem a 
diversidade étnica e cultural; 
viii - Os orientadores escolares têm expectativas elevadas para alunos de 
diversas etnias, culturas, raças e grupos linguísticos e ajudam-nos a definir e a 
concretizar objectivos profissionais positivos; 
Atentando à essas oito características apresentadas por Banks, é de salientar que 
se em todas as escolas portuguesas onde existem diferentes grupos étnicos, culturais e 
linguísticos forem reestruturadas de acordo com essas características apresentadas o 
sucesso será inevitável em todos os aspectos. 
O sucesso não depende só da escola, o professor também tem de fazer a sua 
parte e ser o motor responsável a fim de favorecer o sucesso. A escola normalmente tem 
normas, valores, estatutos e objectivos, assim como noutros sistemas culturais. 
Encontramos variedades de culturas, onde há uma interacção cultural entre 
professor/aluno, aluno/aluno e por sua vez a escola reflecte a cultura de todos. 
 
4. Os alunos de origem estrangeira na escola portuguesa 
 A Escola portuguesa tem assistido recentemente ao aumento da diversidade dos 
seus alunos. Esta diversidade é fruto quer da democratização da sociedade portuguesa, 
que alargou o leque dos grupos socioculturais que passaram a frequentar a escola, 
nomeadamente crianças e jovens de classes sociais desfavorecidas, de meio rurais ou 
ciganos, quer da presença de grupos culturais e étnicos resultantes do aumento crescente 
de populações migrantes provenientes dos quatro cantos do mundo.  
A realidade escolar portuguesa tem-se tornado, portanto, cada vez mais 
multicultural. Segundo a base de dados do projecto Entreculturas, no ano lectivo 94/95 
estavam matriculados nas escolas públicas portuguesas, incluindo os três ciclos do 
ensino básico e o secundário, 32,508 alunos oriundos dos Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (PALOP), 1,456 de origem asiática, 4,963 ciganos, 3,336 brasileiros, 
35,343 filhos de ex-emigrantes, 7,946 alunos oriundos de países da União Europeia e 
ainda 8,116 alunos provenientes de outra origens, totalizando 93,668 alunos não lusos·, 
que corresponde a 6,6% do universo de alunos inscritos. Em 97/98, os alunos originários 
dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) eram 36,229, os de origem 
                                                 
17 Currículo escondido tem sido definido como sendo aquilo que os professores não ensinam, mas que os 
alunos aprendem. As atitudes da escola em relação à diversidade étnica e cultural reflectem-se de várias 
maneiras subtis na cultura da escola, como por exemplo, os desenhos, posters, e quadros expostos, a 
composição rácica do pessoal da escola, a igualdade como são tratados os alunos dos diferentes grupos. 
asiática 1,739, os ciganos 5,930, os brasileiros 3,542, filhos de ex-emigrantes 25,101, os 
alunos oriundos de países da União Europeia (UE) 10,026 e existiam ainda 9,577 alunos 
de outras origens perfazendo um total de 92,144 alunos não lusos para 1,299 alunos 
matriculados ou seja 7.1% da população escolar portuguesa. 
Por outro lado em 2003/2004, 81.470 alunos estrangeiros ou alunos cujos 
ascendentes pertenciam a outro grupo cultural ou a uma nacionalidade diferente 
frequentavam as escolas portuguesas, do pré-escolar ao secundário. Acompanhando o 
aumento da presença de imigrantes no país, o sistema educativo viu o número de 
estudantes estrangeiros crescer em 15,7 por cento no espaço de quatro anos lectivos.   
Estes são os dados mais recentes do Gabinete de Informação e Avaliação do 
Sistema Educativo (GIASE) e mostram que entre 2000/2001 e 2003/2004 houve uma 
diminuição do predomínio de estudantes oriundos dos Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa, cujo número caiu de 46,4para 41,6 por cento.   
Por outro lado, começaram a chegar às escolas, em dimensão significativa, 
jovens oriundos de países do Leste, com particular destaque para ucranianos, moldavos, 
romenos e russos. No total, os alunos da Europa do Leste representam já 7% por cento 
do total de estrangeiros e superam a percentagem de guineenses, são-tomenses ou 
moçambicanos.   
Uma outra tendência evidenciada pelos dados do GIASE18 traduz-se no 
significativo aumento de alunos brasileiros: quase 90% entre 2001 e 2004. Ou seja, os 
brasileiros tornaram-se a terceira nacionalidade mais representada, logo a seguir a 
angolanos e cabo-verdianos, e aproximam-se do peso assumido pelo conjunto de alunos 
oriundos de países da União Europeia.   
Mesmo assim, apesar do aumento de onze mil estudantes em quatro anos, a 
presença destes alunos representa apenas 5% cento do total de matriculados, abaixo de 
outros países da União Europeia.   
A Direcção Regional de Educação de Lisboa é de longe a que concentra mais 
alunos de outras nacionalidades: 64 %. A do Alentejo (3,4 %) é a que tem menos, 
estando a maioria frequentar o ensino básico Quanto aos ciclos de estudo, a grande 
maioria está no ensino básico. As razões serão distintas consoante a sua origem. No 
caso da etnia cigana, por exemplo, e apesar de não haver ainda dados sobre insucesso ou 
                                                 
18 www.giase.min-edu.pt 
 
abandono escolar, verifica-se que apenas 0,4 % dos matriculados frequentam o 
secundário.   
 
 
4.1. A integração dos alunos de origem estrangeira na escola portuguesa 
4.2.Caracterização do público-alvo 
 A população abrangida por este estudo é composta por três grupos: alunos de 
origem estrangeira; alunos portugueses; professores de Português. Aplicámos um 
inquérito por questionários com questões que tinham por objectivo de compreender 
como se processa a integração dos alunos de origem estrangeira e identificar os factores 
















Gráfico I- Público alvo 
Sendo o objecto principal desta investigação alunos de origem estrangeira, a 
amostra recolhida totaliza 87 inquiridos, conforme demonstra o gráfico I. Dos 87 
inquiridos, dos quais 57 são alunos de origem estrangeira, 18 alunos de origem 
portuguesa e 12 professores de Português.  
 
4.2.1Alunos de origem estrangeira 
Inquirimos 57 alunos de origem estrangeira. De entre esses alunos encontrámos 
12 nacionalidades diferentes (Cabo Verde, Guiné Bissau, São Tomé e Príncipe, Angola, 
Moçambique, Brasil, Ucrânia, China, Moldávia, Noruega, USA, Alemanha). Os alunos 
de origem cabo-verdiana constituem uma parte significativa do nosso estudo, tendo em 






















Gráfico II – Distribuição dos alunos  de origem estrangeira por país 
Dos 57 alunos de origem estrangeiras inquiridos encontramos predominância de 


























































































Gráfico III-  Distribuição do sexo dos alunos  de origem estrangeira por país 
 A idade entre os alunos varia entre os 16 e 20 anos. Maioria dos alunos tem 18 















































































Gráfico IV- Distribuição da idade dos alunos  de origem estrangeira por país 




















































































Gráfico V- Distribuição da escolaridade dos alunos  de origem estrangeira por país 
De acordo com o gráfico VI verificamos que, a maioria dos alunos de origem 
estrangeira nasceu em Portugal. 
 








































































Gráfico VI- Distribuição do país de nascimento dos alunos de origem estrangeira por país 
 
Dos alunos que inquirirmos encontramos apenas um com nacionalidade 
portuguesa. Como afirmamos acima, a maioria dos alunos nasceu em Portugal, porém 





















































































































































Gráfico VIII- Distribuição da língua materna dos alunos de origem estrangeira por país 
 
Quanto à língua materna, quase 50% dos alunos inquiridos tinham o Português 
como língua materna, como demonstra o gráfico VIII. 
 
4.2.2Alunos portugueses 








Gráfico IX- Distribuição dos alunos portugueses por sexo 
A idade dos alunos de nacionalidade portuguesa inquiridos varia entre 16 anos e 















Gráfico XI- Distribuição dos alunos portugueses por escolaridade  
 
4.2.3. Professores de Português 
A partir dos resultados obtidos nos inquéritos podemos constatar que: 
As idades dos inquiridos variam entre os 36 e os 55 anos de idade, sendo 1 

















Gráfico XIII- Distribuição  dos professores por sexo 
. Todos os professores inquiridos são licenciados, incluindo 1 estagiário. O 
tempo de serviço dos inquiridos distribui-se da seguinte forma: 4 entre os 16 e os 20 
anos; 6 entre os 21 e os 25; 2 com mais de 25 anos de serviço. Como demonstra os 














Tempo de Serviço 16-20 anos
Tempo de Serviço 21-25 anos
Tempo de Serviço >25 anos
 
Gráfico XV- Distribuição  dos professores por tempo  de serviço  
 
5. Comunicação intercultural na escola 
A entrada recente na época da comunicação global tem consequências e efeitos 
profundos sobre a sociedade portuguesa. Nesse mundo cada vez mais globalizado, as 
culturas são mais próximas uma a outra, e assim questões culturais, especialmente 
relativas às diferenças e traços comuns, têm se tornado mais evidente e, recebido mais 
atenção, e isso em varias áreas, seja na política, na economia ou na ciência. Assim, a 
área da comunicação entre as culturas é um campo amplo que envolve várias disciplinas 
que tratam os complexos assuntos de cultura, comunicação e sociedade.  
A comunicação, para ser bem sucedida, exige um código comum, pelo menos 
parcialmente compartilhado, pelos actores; além disso, são necessárias maneiras 
comuns de processar e interpretar informações, das quais a cultura faz parte. A análise 
da comunicação entre culturas diferentes deve levar em conta as diferenças que são 
implícitas à cultura dos participantes, pois conflitos e mal-entendidos na comunicação 
muitas vezes são consequências de valores culturais que geram interacções 
padronizadas e que são incompatíveis uns com os outros. 
Das amostras que nós recolhemos constatamos que os alunos de origem 
estrangeira na escola portuguesa continuam a ser uma realidade. Os alunos de origem 
cabo-verdiana, guineense, são-tomense, moçambicanos e angolanos dizem-se sentir 
muito bem no meio dos colegas portugueses apesar de algumas situações de 
discriminações. Os alunos de origem brasileira dizem que apesar de nem sempre se 
sentirem à vontade, gostam de frequentar as escolas. Os alunos de origem chinesa, 
alemã, norueguesa, americana e moldava também partilham da mesma opinião dos 
alunos das outras nacionalidades. Os alunos das quarto últimas nacionalidades que 
mencionámos dizem que apesar de não serem portugueses são encarados como tal. Os 
alunos portugueses também dizem sentirem-se bem entre os alunos de origem 
estrangeira e afirmam que é agradável e interessante conviver com pessoas de culturas 
diferentes. 
 A escola é um espaço público para a convivência fora da vida privada, íntima, 
familiar. Com efeito, ao nos capacitarmos para a convivência participativa na escola, 
participamos de um processo de aprendizagem que também nos ensina como participar 
do restante da vida social. 
Entre os alunos de origem estrangeira que inquirimos vimos que a maioria gosta 
da escola onde está, sente-se bem e integrados. Os alunos portugueses também sentem-
se bem na escola onde estão, juntamente com colegas de outras nacionalidades. 












Gráfico XVII- Satisfação dos alunos  portugueses em relação a escola 
Os dois gráficos acima descrevem a respostas dos alunos de origem estrangeira e 
portugueses sobre se gostariam ou não de mudar de escola. Pelos resultados podemos 
notar que a maioria desses alunos se sente integrado na escola a ponto de não querer 
mudar para uma outra escola.    
 
6. O papel da disciplina de português na integração dos alunos de origem 
estrangeira e a influência da língua materna 
Hoje em dia, com o aumento do fenómeno da imigração e do reagrupamento 
familiar, milhares de crianças e jovens estão a ser integrados nas escolas portuguesas. 
  Cada vez mais as salas de aula são locais de encontro de crianças das mais 
variadas origens. Encontram-se crianças e jovens de diferentes estratos sociais, de várias 
culturas, falando uma outra língua. Porém, a escola nem sempre está preparada para 
lidar com esses alunos. 
Perante essas dificuldades muitos pais destes alunos não aceitam o insucesso 
escolar dos seus filhos, muitos dos quais excelentes alunos nos seus países de origem. O 
desconhecimento da língua do país de acolhimento constitui um dos maiores problemas 
dos alunos de origem estrangeira em qualquer país do mundo. 
Quanto ao desempenho na disciplina de Português dos alunos de origem 
estrangeira, segundo alguns professores de Português que inquirimos, a nível da 
compreensão oral 67 % consideram o desempenho Suficiente e 33% consideram Bom. 
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Gráfico XVIII- Avaliação da competência  compreensão oral pelos professores  
A nível da compreensão escrita 33 % avaliaram como Suficiente, 59% Bom e 8% 
Muito Bom.  
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Gráfico XIX- Avaliação da competência  compreensão escrita  pelos professores 
 
No que diz respeito à produção oral, 17 % dos professores avaliaram como 
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Gráfico XX- Avaliação da competência  produção oral pelos professores 
A nível da produção escrita 17% avaliaram como Insuficiente, 50% como 
Suficiente e 33% como Bom. 









Insuf Suf Bom MBom
 
Gráfico XXI- Avaliação da competência  produção oral pelos professores 
 O Quadro Europeu Comum de Referência descreve de forma exaustiva aquilo 
que os aprendentes de uma língua têm de aprender para serem capazes de comunicar 
nessa língua e quais os conhecimentos e capacidades que têm de desenvolver para se 
fazerem compreender tendo em conta o contexto cultural onde essa actuação acontece. 
Nas quatro competências avaliadas pelos professores vimos que os alunos de 
origem estrangeira a nível da compreensão escrita há um melhor desempenho em 
relação a compreensão oral, tendo em conta os resultados do gráfico. Os professores 
justificam que esses resultados devem-se ao facto de que esses alunos, na maioria, não 
terem o Português como língua materna. Quando se trata de resposta imediata há 
sempre dificuldade. O problema está no facto de o aluno não poder reproduzir o que 
ouviu, e na escrita é mais fácil porque ele pode voltar atrás.  
A nível da produção, há um melhor desempenho na oralidade porque o aluno 
domina primeiro a oralidade e só depois a escrita. 
Baseado no pressuposto de que a finalidade do ensino da língua é tornar os 
aprendentes competentes e proficientes na língua em causa, foram criados esquemas em 
que se pode definir e descrever os objectivos de forma clara e exaustiva.  
É dada à auto-avaliação muita importância, não só porque permite que os 
aprendentes organizem e planeiem a sua aprendizagem, mas também que comuniquem 
o que sabem sobre as línguas e que não foi adquirido num contexto formal.  
Segundo a auto-avaliação dos alunos de origem estrangeira, 18% avaliam o 
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Gráfico XXII- Auto-avaliação das competências por parte dos alunos de origem estrangeira 
 
Os alunos que responderam Bom justificaram que têm esse desempenho como 
fruto de muito trabalho e muito prática de leitura. Os que responderam Muito Bom 
justificaram com o facto de terem a língua portuguesa como língua materna. Os que 
responderam Suficiente justificam que o desempenho deve-se à complexidade da 
disciplina, a dificuldade com o vocabulário e falta de interesse também. Os que 
responderam Insuficiente, justificam que percebem o Português mas não conseguem 
realizações adequadas na escrita e na fala, pelo facto de não terem o Português como 
língua materna. 
Um aluno de origem estrangeira afirmou que se tivesse aprendido Português 
desde criança teria um desempenho diferente. Enquanto que alguns afirmam ter bons 
resultados como fruto de muito esforço e trabalho. 
 Os alunos portugueses avaliaram o desempenho dos alunos de origem 
estrangeira na disciplina de Português dando a seguinte classificação: 45 % avaliaram 
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Gráfico XXIII- Avaliação das competências por parte dos alunos portugueses 
 
Os alunos que responderam Suficiente justificaram esse desempenho pelo facto 
de terem uma Língua materna diferente; pelo facto  do Português ser uma língua 
complicada; que o apoio que a escola dá aos alunos de origem estrangeira não é o 
suficiente. 
Os que responderam Bom justificaram que esses alunos são muito empenhados e 
exigentes com eles mesmos, por isso tem um bom desempenham principalmente os 
alunos dos países de Leste. Esses alunos, segundo a avaliação feita pelos colegas, 
demonstram grande capacidade por serem oriundos de países onde o ensino é exigente 
ao contrário dos alunos dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa onde o 
ensino é mais facilitado. 
 A língua materna dos alunos de origem estrangeira desempenha um papel 
importante na aprendizagem na disciplina do Português. 





 Língua materna 
 
Português Outra 
Cabo Verde 4 10 
Guiné Bissau 2 2 
São Tomé 4   
Angola 8   
Moçambique 3   
Brasil 8   
Ucrânia   4 
China   6 
Moldávia   3 
Noruega   1 
USA   1 
Alemanha   1 
Total 29 28 
Quadro1- Língua materna dos alunos de origem estrangeira 
Alguns alunos de origem estrangeira questionados sobre a influência da língua 
materna na aprendizagem da disciplina de Português divergiram em termos de opinião. 
Mais de metade dos alunos afirmaram que a língua materna não influencia na 
aprendizagem do Português. 
 






Gráfico XXIV- Influência da língua materna no desempenho  da disciplina de Português  
 
Os alunos cabo-verdianos que responderam não justificaram que, apesar de 
terem Crioulo como língua materna e falarem o Crioulo em casa com amigos e alguns 
colegas, compreendem muito bem o Português e acham que a língua materna não 
influencia na aprendizagem do Português. 
Os alunos angolanos e moçambicanos justificaram que o facto de terem o 
Português como língua materna ajuda muito.  
   Os ucranianos, os chineses e os moldavos justificaram que sentem muita 
dificuldade porque normalmente falam em casa a língua materna e só têm o contacto 
com o Português na escola e isso dificulta porque o Português é uma língua diferente da 
língua materna deles. 
O aluno alemão justificou que tem muita dificuldade de traduzir as ideias de 
Alemão para Português que às vezes recorre ao dicionário; acha que se talvez tivesse o 
Português como língua materna não teria as mesmas dificuldades. 
Os alunos portugueses afirmaram, acerca da mesma questão, que a língua 
materna influencia de uma forma negativa na aprendizagem do Português. Justificaram 
que há alunos  que têm dificuldade   em  entender uma matéria em Português porque 
aprenderam  uma língua diferente  em casa, tendo em conta que  a disciplina de 
Português  é muito complexa. 
 Segundo alguns professores, a língua materna desempenha um papel crucial na 
aprendizagem do Português. Alguns professores defendem que o recurso à língua 
materna seria importante. Defendem que o ensino do Português deve ser feito sempre 
com referência  à língua materna do aluno, porque segundo os mesmos professores, se 
um aluno não souber dominar correctamente a sua língua materna ele não consegue 
dominar completamente a outra língua. Quanto mais à-vontade o aluno estiver na sua 
língua materna mais depressa ele aprende a outra língua. Esses mesmos professores 
acrescentam que para que o aluno esteja completamente integrado na escola é 
necessário que ele se sinta bem, em casa, ou seja, sua língua materna tem de estar 
presente na escola também. 
Outros professores inquiridos discordam da opinião anterior. Defendem que a 
língua materna dos alunos constitui um entrave à aprendizagem dos alunos de origem 
estrangeira. Justificam que esses alunos normalmente só usam a língua portuguesa na 
escola. Já em casa, com os amigos, vizinhos e às vezes até na escola, se tiverem colegas 
que têm a mesma língua materna, comunicam sempre na língua materna. 
Apesar da barreira linguística, os alunos de origem estrangeira e os alunos 
portugueses relacionam-se bem, segundo os dados que recolhemos. A actividade da 
escola que mais proporciona convivência entre eles é a actividade física. 
 Os alunos de origem estrangeira questionados sobre se as actividades realizadas 






Gráfico XXV-  A origem dos alunos de origem estrangeira  e a sua influencia   no relacionamento com os 
alunos portugueses 
 
Alguns que responderam sim justificaram que não vêm nenhuma diferença entre 
estrangeiros e portugueses perante a Escola. Que ainda não viram ou passaram por 
situações em que alunos estrangeiros são diferenciados de portugueses. As suas 
sugestões são sempre respeitadas. 
Os que responderam não, justificaram que as actividades normalmente iguais 
para todos têm o mesmo peso de aluno para aluno. 
Os alunos portugueses são todos de opinião de que as actividades da escola 
respeitam as diferenças culturais, mas não justificaram as suas respostas. 
Sobre esta questão a maioria dos professores respondeu que sim. De acordo com 







Gráfico XXVI- Opinião dos professores sobre se as actividades da escola respeita as diferenças culturais 
dos alunos 
 
Os professores que responderam sim justificaram que a maioria dos textos 
literários que utilizam tem a ver com a realidade cultural dos alunos. O programa dá 
suficiente abrangência para que todos os alunos se sintam incluídos. Ainda afirmam que 
o programa é diversificado e que existe legislação que prevê mecanismos para que essas 
diferenças sejam respeitadas. 
Os que responderam não justificaram que o plano curricular parece ignorar a 
diferenças e centralizar-se exclusivamente no que é próprio, isto é, Portugal. 
Essas actividades realizadas na escola são, segundo os alunos, em grupo e às 
vezes de carácter individual. Normalmente esses grupos são formados por iniciativa dos 
alunos, às vezes também aleatoriamente, por afinidades e por competências.  
 A maioria dos alunos de origem estrangeira afirmou que aprendeu algo de novo 







Gráfico XXVII-  Os alunos de origem estrangeira e o trabalho de grupo na sala de aula 
  
Os alunos cabo-verdianos que responderam não justificaram que não 
aprenderam nada porque os colegas do grupo eram egoístas e não expunham ideias e 
não os deixava expor também as suas. Os que responderam sim justificaram que fizeram 
amizades e que conseguiram aprender muitas coisas, mas não mencionaram o quê.   
Os alunos são-tomenses guineenses, angolanos, moçambicanos, e brasileiros 
responderam que sim e justificaram que fizeram amizades nos grupos e que aprenderam 
algumas coisas de outras culturas e outros países.  
Os ucranianos, chineses, moldavos, norueguês, americano e o alemão 
responderam  que também fizeram amizades, mas que o mais importante foi o 
aperfeiçoamento da língua pois  aprenderam outro vocabulários.  De acordo com os 
dados do gráfico XXVIII. 
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Gráfico XXVIII-  A respostas dos alunos de origem estrangeira sobre se aprenderam alguma coisa  no 
trabalho de grupo na sala de aula 
 
Os alunos portugueses todos responderam afirmativamente. Justificaram que 
fizeram amigos e aprenderam muito sobre outras culturas, a serem paciente e 
respeitarem as ideias dos outros. 
 
7. Os professores face à diversidade na sala de aula. 
Na maioria das vezes os professores não estão preparados para lidar com a 
diversidade existente na sala de aula. Disso decorem os seus medos e preconceitos que 
são, neste contexto, constantes. 
Uma educação voltada para a diversidade e que trabalhe no sentido de amenizar 
as diferenças existentes não é tarefa fácil. Exige preparação por parte do professor, uma 
vez que para lidar com a diversidade é necessário compreender como elas se 
manifestam e em que contextos. Entretanto, o professor deve acolher seus alunos, ser 
um professor reflexivo que percebe e respeita as diferenças de cada um. 
O professor reflexivo deverá, segundo Isabel Alarcão (1996), deverá revelar três 
atitudes básicas: abertura de espírito, responsabilidade e empenho. A mentalidade aberta 
pressupõe ausência de preconceitos, de parcialidades e de qualquer hábito que limite ou 
impeça considerar novos problemas ou assumir novas ideias. Exige saber escutar e 
respeitar as diferenças, procurar respostas para problemas e reflectir sobre a forma de 
melhorar o que já existe. A responsabilidade exige que o professor seja intelectualmente 
honesto, esteja atento às consequências dos seus actos e seja coerente. O empenho exige 
predisposição para afrontar as actividades com curiosidade, energia, capacidade de 
renovação e da luta contra a rotina. Ser reflexivo, segundo Alarcão, é ter a capacidade 
de utilizar o pensamento como propriedade do sentido. A reflexão deve basear-se na 
vontade, no pensamento, em atitudes de questionamento e curiosidade. Aceita-se o 
sujeito da formação, dando-lhe o direito de construir o seu saber. Assim, o professor 
reflexivo está preparado para desempenhar adequadamente as  suas funções enquanto  
agente promotor  da integração escolar. 
Os professores que inquirimos distanciam-se um pouco deste modelo 
apresentado por Alarcão. Questionámos acerca da produção de materiais de carácter 
intercultural na sala de aula, 59% responderam que não. Esses professores justificam 
que o nível que leccionam, o 12º ano, pela sua especificidade não favorece esse tipo de 
actividade. 8% responderam que  às vezes usam imagens de carácter intercultural para 
enriquecer a aula. Também as actividades de carácter multicultural raramente são 









 Gráfico XXIX- Os professores  e a produção  de materiais  didáctico de carácter intercultural   
Dos professores que inquirimos, a maioria acha que é vantajoso ter uma turma 
multicultural. Justificam que tendo um professor uma turma multicultural todos podem 
beneficiar das diversas culturas e do cruzamento das mesmas. Também afirmaram que 
ter uma turma multicultural desperta a curiosidade dos alunos em relação à diferença. 
Ainda afirmaram que permite a troca de experiências, de forma espontânea e informal. 
Apenas um dos professores inquiridos já frequentou uma formação de carácter 
multicultural, um seminário. O professor questionado acha que foi útil porque partilhou 
experiências com outros colegas. Depois da formação o professor disse que passou a 
estar mais atento a determinados aspectos. 
Promover a multiculturalidade só é possível com a participação de todos os 
intervenientes no sistema educativo, merecendo especial relevo os professores. Entre os 
professores que inquirimos sobre a importância da formação na área de educação 









Gráfico XXX- Opinião dos professores  em relação a necessidade de  formação na área da educação 
intercultural. 
 
Os que responderam sim justificaram que por convicção pessoal e necessidades 
profissionais. Também afirmaram que há que sensibilizar cada vez mais para a 
diversidade cultural como factor de enquadramento e não de exclusão.   
 
8.O que fazer para uma melhor integração dos alunos de origem estrangeira na 
escola portuguesa? 
 Os alunos de origem estrangeira sugerem: mais actividades sociais nas aulas; 
utilização da aula de educação física como meio para promover a integração dos alunos 
de origem estrangeira; mais aulas de apoio na disciplina de Português; 
acompanhamentos semanais dos alunos de origem estrangeira até se sentirem 
integrados; mais atenção aos alunos de origem estrangeira; incentivo aos alunos 
portugueses para colaborarem na integração de alunos estrangeiros. 
 Os alunos portugueses sugerem: a realização de mais eventos que possam cruzar 
culturas, dar a conhecer outras culturas e nunca recusar a integração; realização de mais 
actividades que ajudem a melhorar e a facilitar o processo de aprendizagem da língua 
portuguesa para os alunos de origem estrangeira. Valorização das Ser mais atento as 
diferença; Valorização dos métodos que facilitem e possibilitem a aprendizagem da 
língua portuguesa, tais como, bolsas de estudos, principalmente, àqueles alunos que 
obtêm melhores notas; incentivo a aprendizagem da língua portuguesa; realização de 
concursos de língua portuguesa para toda comunidade escolar; criação de espaços de 
convívio entre alunos; organização de festivais de cultura; oferta de mais aulas de apoio 
de língua portuguesa. 
Os professores sugerem: valorização dos alunos de origem estrangeira, se 
possível, investimento na capacidade desses mesmos alunos; no caso de dificuldade 
encaminhar para classes e instituições de aprendizagem da língua portuguesa; criação de 
situações em que os próprios passem a transmitir aspectos da sua cultura; integração 




















Conclusões e sugestões 
De acordo com os objectivos da nossa dissertação, cujo  título é “A integração 
dos alunos de origem estrangeira na escola portuguesa”, e de  acordo  com os 
resultados  dos dados que recolhemos  junto dos alunos de origem estrangeira, dos 
alunos portugueses e dos professores de português  pudemos verificar que:   
- Os alunos de origem estrangeira que inquirimos se sentem bem na escola onde 
estão juntamente com os colegas portugueses. Na visão dos professores os seus alunos 
reagem bem perante a existência de alunos de origem estrangeira, tendo em conta que a 
diversidade é uma realidade nas escolas portuguesas. 
- Os alunos de origem estrangeira, segundo os professores, não têm problemas 
em se inserirem na vida escolar porque são comunicativos e empenhados em melhorar o 
seu aproveitamento, contudo existem alunos que apresentam algumas dificuldades. 
- Ainda não existe uma consciência nos professores, que ter uma turma 
multicultural é vantajoso. Apesar de em Portugal todo o discurso oficial remeter para a 
ideia de que a educação multicultural não se destina apenas ao grupo minoritário, mas 
sim para todos, em termos práticos, a realidade dos resultados vem revelando 
incapacidades de implementação de uma educação voltada para a interculturalidade. No 
universo de doze professores inquiridos apenas um frequentou acções de formação na 
área da educação multicultural. No que diz respeito a implementação de actividades de 
carácter intercultural quase não foram assinalados respostas positivas, o mesmo 
aconteceu com a questão relativa a produção de materiais didácticos. 
- Dos alunos que inquirimos os que tiveram o português como língua materna 
têm melhor desempenho na disciplina de português e que também a língua portuguesa 
facilita a comunicação entre os alunos, e muitas vezes a integração. A barreira 
linguística dificulta não só a comunicação e o desempenho escolar como a integração; 
 -Os alunos de origem estrangeira inquiridos que nasceram em Portugal ainda 
não têm a nacionalidade portuguesa. Sendo, a atribuição da nacionalidade aos filhos dos 
imigrantes residentes em Portugal faz parte de uma das matrizes da política de 
acolhimento. No nosso entender, esses alunos muitas vezes não se sentem nem 
portugueses nem muito menos cabo-verdianos, angolanos, moçambicano ou são-
tomenses. Alguns nunca fora aos países de origem dos seus país, muitos não se 
identificam nem como portugueses nem como estrangeiros. Achamos que essa questão 
constitui um dos factores que dificulta a integração dos alunos estrangeiros na escola 
portuguesa. 
- A língua materna dos alunos interfere muito na integração, principalmente os 
alunos que não são dos países onde a língua oficial é a língua portuguesa. No caso dos 
alunos do Leste na Europa e Chineses. Esses alunos normalmente só não falam a língua 
materna na escola se não tiverem colegas que falam a mesma língua materna.  
Finalmente, o que nos surpreendeu muito foi na última questão. Pedimos 
sugestão aos alunos e professores sobre o que fazer para uma melhor integração dos 
alunos de origem estrangeiros na escola portuguesa. De acordo com as respostas 
verificamos que os alunos portugueses apresentaram mais sugestões que os alunos de 
origem estrangeira. Surgiu-nos a seguintes questões: Será que os alunos portugueses 
estão mais preocupados com a integração dos alunos de origem estrangeira? Será que os 
alunos portugueses sentem mais necessidade de ver os alunos de origem estrangeira 
integrados na escola? Posto a quantidade e a qualidade de sugestões apresentadas pelos 
alunos, contactamos que os alunos de origem estrangeira revelaram que: ou não se 
sentem totalmente integrados ou não têm a consciência da necessidade de integração. 
A integração dos alunos de origem estrangeira na escola portuguesa é um 
processo complexo, envolve vários intervenientes: o professor, a escola, os alunos, o 
Estado a sociedade e a família. 
Muito há que fazer par a integração dos alunos de origem estrangeira em 
Portugal, principalmente, os alunos que não tiveram o Português como língua materna. 
Posto isto, para uma melhor integração dos alunos de origem estrangeira na 
escola portuguesa sugerimos: 
a) Divulgação a cultura dos alunos de origem estrangeira através de palestras, 
debates e exposições em conjunto com divulgação da cultura dos alunos portugueses. O 
objectivo é levar os alunos a conhecer a cultura do outro, e não, comparar as culturas, 
vera semelhanças e as diferenças; 
b) Introdução de programas culturais que incluam todos os alunos, quer 
portugueses quer de origem estrangeira; 
c) Organização de grupos de apoio e acolhimento dos alunos de origem 
estrangeira, em que fazem parte os alunos portugueses e alunos de origem estrangeira 
que já se encontram integrados na escola; 
d) Organização de actividades de carácter cultural e recreativas durante as férias. 
Mas, antes fazer uma campanha de sensibilização para que os alunos vejam a 
importância da sua contribuição com uma simples participação;    
e) Criação de uma equipa pedagógica de inspecção a fim de averiguar se os 
professores estão gerir de forma adequada a diversidade na sala de aula, obedecendo as 
normas ditadas pelo ministério; 
f) Criação de materiais didácticos voltados para a educação inter/multicultural; 
g) Realizações de aulas de apoio aos alunos que não tiveram o Português como 
língua materna, mas antes fazer uma avaliação diagnóstica a esses alunos; 
Após o desenvolvimento desse trabalho de pesquisa ficou-nos evidente a 
necessidade da continuidade de trabalhos futuros, que nos permitirá enriquecer e 
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